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CONGRESSO NACIONAL
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 

nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 1.014, DE 2005(*)

Aprova o texto do Acordo sobre Cooperação na Área da Indústria de Energia 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da Ucrânia, celebrado em Kiev, 
em 16 de janeiro de 2002.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo sobre Cooperação na Área da Indústria de Energia entre o Go-

verno da República Federativa do Brasil e o Governo da Ucrânia, celebrado em Kiev, em 16 de janeiro de 2002.
Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam resul-

tar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos do inciso I do 
art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 11 de novembro de 2005. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal. 

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no DSF de 27-7-2005.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 1.015, DE 2005(*)

Aprova o texto do Acordo sobre Isenção de Vistos em Passaportes Comuns entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República da Guatemala, celebra-
do em Brasília, em 21 de outubro de 2002.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo sobre Isenção de Vistos em Passaportes Comuns entre o Go-

verno da República Federativa do Brasil e o Governo da República da Guatemala, celebrado em Brasília, em 21 
de outubro de 2002.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam resul-
tar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos do inciso I do 
art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 11 de novembro de 2005. – Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal. 

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no DSF de 27-7-2005.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 1.016, DE 2005(*)

Aprova o texto da Nova Lista de Compromissos Específicos do Brasil, resultante 
da Segunda Rodada Negociadora de Compromissos Específicos em Matéria de Serviços, apro-
vada pela Decisão nº 56/2000 do Conselho do Mercado Comum do Sul, em 14 de dezembro de 
2000.
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O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto da Nova Lista de Compromissos Específicos do Brasil, resultante da Se-

gunda Rodada Negociadora de Compromissos Específicos em Matéria de Serviços, aprovada pela Decisão nº 
56/2000, do Conselho do Mercado Comum do Sul, em 14 de dezembro de 2000.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam re-
sultar em revisão da referida Lista, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos do inciso I do 
art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 11 de novembro de 2005. – Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal. 

(*) O texto da Lista de Compromissos acima citada está publicado no DSF de 27-7-2005.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 1.017, DE 2005(*)

Aprova o texto do Acordo sobre Estabelecimento de Requisitos Comuns Máxi-
mos para a Instrução de Processos de Visto de Curta Duração, assinado em Brasília, em 30 de 
julho de 2002, por ocasião da IV Conferência de Chefes de Estado e de Governo da Comunidade 
dos Países de Língua Portuguesa – CPLP.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo sobre Estabelecimento de Requisitos Comuns Máximos para a 

Instrução de Processos de Visto de Curta Duração, assinado em Brasília, em 30 de julho de 2002, por ocasião da 
IV Conferência de Chefes de Estado e de Governo da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa – CPLP.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam resul-
tar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos do inciso I do 
art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 11 de novembro de 2005. – Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal. 

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no DSF de 27-7-2005.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 1.018, DE 2005(*)

Aprova o texto do Acordo Regional de Cooperação para a Promoção da Ciência e 
da Tecnologia Nucleares na América Latina e no Caribe – ARCAL, celebrado no âmbito da Agên-
cia Internacional de Energia Atômica –AIEA, assinado em Viena, em 25 de setembro de 1998.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo Regional de Cooperação para a Promoção da Ciência e da 

Tecnologia Nucleares na América Latina e no Caribe – ARCAL, celebrado no âmbito da Agência Internacional de 
Energia Atômica – AIEA, assinado em Viena, em 25 de setembro de 1998, com reservas aos Artigos VI e XIII.
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Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam resul-
tar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos do inciso I do 
art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 11 de novembro de 2005. –  Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal. 

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no DSF de 27-7-2005.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 1.019, DE 2005(*)

Aprova o texto da Convenção Conjunta sobre o Gerenciamento Seguro de Com-
bustível Irradiado e dos Rejeitos Radioativos, celebrada em Viena, no âmbito da Agência Inter-
nacional de Energia Atômica – AIEA, em 5 de setembro de 1997.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto da Convenção Conjunta sobre o Gerenciamento Seguro de Combustível 

Irradiado e dos Rejeitos Radioativos, celebrada em Viena, no âmbito da Agência Internacional de Energia Atômi-
ca – AIEA, em 5 de setembro de 1997.

§ 1º Ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em revi-
são da referida Convenção, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos do inciso I do art. 49 
da Constituição Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

§ 2º Deverá ser substituída, na tradução para o português da referida Convenção, a expressão “com-
bustível irradiado” por “combustível nuclear usado”, equivalmente mais adequado para a expressão used fuel 
adotada nos textos oficiais em inglês.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal,11 de novembro de 2005. – Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal. 

(*) O texto da Convenção acima citada está publicado no DSF de 27-7-2005.



ELABORADO PELA SUBSECRETARIA DE ATA DO SENADO FEDERAL

SENADO FEDERAL

SUMÁRIO

39274 Sábado 12 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2005

1 – ATA DA 7ª REUNIÃO, EM 11 DE NO-
VEMBRO DE 2005

1.1 – ABERTURA
1.2 – EXPEDIENTE DESPACHADO (Art. 155, 

§ 2º, do Regimento Interno)
1.2.1 – Avisos de Ministros de Estado
Nº 245/2005, de 24 de outubro último, do 

Ministro de Minas e Energia, encaminhando infor-
mações em resposta ao Requerimento nº 802, de 
2005, do Senador José Agripino. .......................... 39279

Nº 446/2005, de 24 de outubro último, do 
Ministro da Fazenda, encaminhando informações 
em resposta ao Requerimento nº 791, de 2005, do 
Senador Antonio Carlos Magalhães. ..................... 39279

Nº 447/2005, de 24 de outubro último, do 
Ministro da Fazenda, encaminhando informações 
em resposta ao Requerimento nº 839, de 2005, do 
Senador Alvaro Dias. ............................................. 39279

Nº 451/2005, de 24 de outubro último, do 
Ministro da Fazenda, encaminhando informações 
em resposta ao Requerimento nº 798, de 2005, do 
Senador Marcelo Crível. ........................................ 39279

Nº 452/2005, de 24 de outubro último, do 
Ministro da Fazenda, encaminhando informações 
em resposta ao Requerimento nº 803, de 2005, do 
Senador Wellington Salgado de Oliveira. .............. 39279

Nº 453/2005, de 24 de outubro último, do 
Ministro da Fazenda, encaminhando informações 
em resposta ao Requerimento nº 897, de 2005, do 
Senador Papaléo Paes. ......................................... 39279

Nº 288/2005, de 4 do corrente, do Ministro 
da Previdência Social, encaminhando informações 
em resposta ao Requerimento nº 669, de 2005, do 
Senador José Jorge. .............................................. 39279

Nº 1.080/2005, de 3 do corrente, do Ministro 
da Saúde, encaminhando informações em respos-
ta ao Requerimento nº 741, de 2005, do Senador 
Mozarildo Cavalcanti. ............................................ 39279

Nº 1.082/2005, de 3 do corrente, do Ministro 
da Saúde, encaminhando informações em resposta 
ao Requerimento nº 92, de 2005, do Senador José 
Jorge. ..................................................................... 39279

Nº 1.088/2005, de 3 do corrente, do Ministro 
da Saúde, encaminhando informações em respos-

ta ao Requerimento nº 830, de 2005, da Senadora 
Heloísa Helena. ..................................................... 39279

1.2.2 – Ofícios de Ministros de Estado
Nº 123/2005, de 26 de outubro último, do Mi-

nistro do Desenvolvimento Agrário, encaminhando 
informações em resposta ao Requerimento nº 194, 
de 2005, da Senadora Heloísa Helena.  ................ 39279

Nº 395/2005, de 26 de outubro último, do 
Ministro da Educação, encaminhando informações 
em resposta ao Requerimento nº 556, de 2004, do 
Senador Alvaro Dias.  ............................................ 39279

Nº 389/2005, de 21 de outubro último do Mi-
nistro da Educação, encaminhando informações 
em resposta ao Requerimento nº 913, de 2005, do 
Senador Leonel Pavan.  ........................................ 39279

Nº 125/2005, de 26 de outubro último, do Mi-
nistro do Desenvolvimento Agrário, encaminhando 
informações em resposta ao Requerimento nº 1.278, 
de 2004, do Senador Marcelo Crivella.  ................ 39279

1.2.3 – Ofício do Primeiro-Secretário da 
Câmara dos Deputados

Nº 558/2005, de 8 do corrente, encaminhan-
do ao Senado Emenda da Câmara ao Projeto de 
Lei do Senado nº 293, de 2003 (nº 2.520/2003, na-
quela Casa), que institui o ano de 2006 como “Ano 
Nacional Santos Dumont”. ..................................... 39280

1.2.4 – Projetos recebidos da Câmara dos 
Deputados

Projeto de Lei da Câmara nº 112, de 2005 (nº 
2.462/2000, na Casa de origem), que dispõe sobre 
a criação da Área de Proteção Ambiental Serra da 
Meruoca, no Estado do Ceará, e dá outras provi-
dências.  ................................................................ 39280

Projeto de Lei da Câmara nº 113, de 2005 (nº 
6.459/2002, na Casa de origem), que dispõe sobre 
a duração do trabalho dos farmacêuticos.  ............ 39284

Projeto de Lei da Câmara nº 114, de 2005 
(nº 3.432/2004, na Casa de origem), que dispõe 
sobre o atendimento pessoal ao consumidor nas 
empresas que oferecem atendimento por telefone, 
internet ou outro meio similar.  .............................. 39284

Projeto de Lei da Câmara nº 115, de 2005 
(nº 4.293/2004, na Casa de origem), que declara 



Novembro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 12 39275 

Patrona do Feminismo Nacional a escritora Rose 
Marie Muraro.  .......................................................  39285

Projeto de Lei da Câmara nº 116, de 2005 (nº 
4.726/2004, na Casa de origem), de iniciativa do 
Presidente da República, que altera os arts. 112, 
114, 154, 219, 253, 305, 322, 338, 489 e 555 da 
Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código 
de Processo Civil, relativos à incompetência relati-
va, meios eletrônicos, prescrição, distribuição por 
dependências, exceção de incompetência, revelia, 
carta precatória e rogatória, ação rescisória e vista 
dos autos; e revoga o art. 194 da Lei nº 10.406, de 
10 de janeiro de 2002 – Código Civil.  ................... 39287

Projeto de Lei da Câmara nº 117, de 2005 (nº 
399/2003, na Casa de origem), que altera o art. 3º 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 (Veda a 
celebração de contrato cuja remuneração seja cal-
culada em parcela ou percentual de receita auferida 
em decorrência do exercício do poder de polícia). 39290

Projeto de Lei da Câmara nº 118, de 2005 
(nº 1.153/2003, na Casa de origem), que modifica 
o inciso II do caput do art. 44 da Lei nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996 (Dispõe sobre o aprovei-
tamento de matérias cursadas em seminários de 
filosofia ou teologia).  ............................................. 39291

1.2.5 – Pareceres
Nº 1.896, de 2005, da Comissão de Educa-

ção, sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 819, 
de 2003 (nº 2.594, de 2002, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a Associação 
Cultural Comunitária de Belo Oriente a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Belo Oriente, Estado de Minas Gerais. ................. 39297

Nº 1.897, de 2005, da Comissão de Edu-
cação, sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 
1.218, de 2004 (nº 1.018, de 2004, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que autoriza a 
Associação Comunitária da Ponte Para o Desen-
volvimento Social, Cultural e Artístico a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Ponte Serrada, Estado de Santa Catarina. ........... 39301

Nº 1.898, de 2005, da Comissão de Educação, 
sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 1.357, de 
2004 (nº 509, de 2003, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão outorga-
da à Rádio Vanguarda do Vale do Aço Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqü-
ência modulada na cidade de Ipatinga, Estado de 
Minas Gerais. ......................................................... 39305

Nº 1.899, de 2005, da Comissão de Educação, 
sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 1.477, de 
2004 (nº 723, de 2003, na Câmara dos Deputados), 
aprova o ato que autoriza a Projeto Avançar a exe-
cutar serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de João Pinheiro, Estado de Minas. ...................... 39308

Nº 1.900, de 2005, da Comissão de Educa-
ção, sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 6 , 
de 2005 (nº 804, de 2003, na Câmara dos Depu-

tados), que aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Fundação Rádio e Televisão Educativa 
de Uberlândia para explorar serviço de radiodifu-
são sonora em freqüência modulada na cidade de 
Uberlândia, Estado de Minas Gerais. .................... 39312

Nº 1.901, de 2005, da Comissão de Edu-
cação, sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 
391, de 2005 (nº 1.399, de 2004, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que autoriza a Asso-
ciação Comunitária de Desterro a executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Quiteria-
nópolis, Estado do Ceará. ..................................... 39315

Nº 1.902, de 2005, da Comissão de Educa-
ção, sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 395, 
de 2005 (nº 1.517, de 2004, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a Associação 
Comunitária de Bodoquena – ACB – Denominada 
Fm Comunitária Da Bodoquena a executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Bodoque-
na, Estado de Mato Grosso do Sul. ....................... 39318

Nº 1.903, de 2005, da Comissão de Educa-
ção, sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 398, 
de 2005 (nº 1.599, de 2005, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Rádio Cidade de Piancó Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqü-
ência modulada na cidade de Piancó, Estado da 
Paraíba. ................................................................. 39321

Nº 1.904, de 2005, da Comissão de Edu-
cação, sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 
399, de 2005 (nº 1.603, de 2005, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que autoriza a As-
sociação Comunitária de Radiodifusão de Indepen-
dência – Acordi a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Independência, Estado 
do Ceará. ............................................................... 39324

Nº 1.905, de 2005, da Comissão de Edu-
cação, sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 
400, de 2005 (nº 1.611, de 2005, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que autoriza o Cen-
tro Comunitário de Radiodifusão de Santa Quitéria 
a executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Santa Quitéria, Estado do Ceará. ......... 39327

Nº 1.906, de 2005, da Comissão de Educa-
ção, sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 401, 
de 2005 (nº 1.616, de 2005, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que outorga permissão ao 
Sistema Casson de Radiodifusão Ltda., para explo-
rar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Bicas, Estado de Minas 
Gerais. ................................................................... 39330

Nº 1.907, de 2005, da Comissão de Educa-
ção, sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 402, 
de 2005 (nº 1.670, de 2005, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que outorga permissão à 
Fundação José Possidônio Peixoto para executar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada na cidade de Caucaia, Estado do Ceará. .. 39333



39276 Sábado 12 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2005

Nº 1.908, de 2005, da Comissão de Educa-
ção, sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 406, 
de 2005 (nº 1.480, de 2004, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Comunitária Padre Nestor a executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Japoatã, 
Estado de Sergipe. ................................................ 39336

Nº 1.909, de 2005, da Comissão de Educa-
ção, sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 407, 
de 2005 (nº 1.535, de 2004, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a Associação 
Beneficente e Cultural Comunitária de Baixa Grande 
a executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Baixa Grande, Estado da Bahia. ........... 39339

Nº 1.910, de 2005, da Comissão de Educa-
ção, sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 246, 
de 2005 (nº 1.489, de 2004, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que outorga permissão à 
Rádio FM Nevasca Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada na ci-
dade de São Joaquim, Estado de Santa Catarina. 39342

Nº 1.911, de 2005, da Comissão de Educa-
ção, sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 250, 
de 2005 (nº 1.521, de 2004, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio Imbituba Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Imbituba, Estado de Santa Catarina. .... 39345

Nº 1.912, de 2005, da Comissão de Educa-
ção, sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 299, 
de 2005 (nº 1.488, de 2004, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que outorga permissão 
à Portugal Telecomunicações Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada na cidade de Rio Negrinho, Estado de Santa 
Catarina. ................................................................ 39348

Nº 1.913, de 2005, da Comissão de Educa-
ção, sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 384, 
de 2005 (nº 1.536, de 2004, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a Associa-
ção e Movimento Comunitário Aliança a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Arco Verde, Estado de Pernambuco. ..................... 39351

Nº 1.914, de 2005, da Comissão de Educa-
ção, sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 393, 
de 2005 (nº 1.421, de 2004, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Cultural e Comunitária Luiz Moraes a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Vicência, Estado de Pernambuco. ......................... 39354

Nº 1.915, de 2005, da Comissão de Educa-
ção, sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 411, 
de 2005 (nº 803, de 2003, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que renova a concessão 
da Sociedade de Radiodifusão Padre Eduardo Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Terra Rica, Estado do 
Paraná. .................................................................. 39357

Nº 1.916, de 2005, da Comissão de Educa-
ção, sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 413, 
de 2005 (nº 1.583, de 2005, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a Associação 
Comunitária Para o Desenvolvimento Artístico e 
Cultural de Piquete a executar serviço de radiodi-
fusão comunitária na cidade de Piquete, Estado de 
São Paulo. ............................................................. 39360

Nº 1.917, de 2005, da Comissão de Educa-
ção, sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 415, 
de 2005 (nº 1.587, de 2005, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza o Centro de 
Serviços Socioeducativos e Técnico-Científicos para 
o Desenvolvimento Comunitário a executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Solânea, 
Estado da Paraíba. ................................................ 39363

Nº 1.918, de 2005, da Comissão de Edu-
cação, sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 
416, de 2005 (nº 1.610, de 2005, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que autoriza a As-
sociação Serrote Educativa a executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Serrolândia, 
Estado da Bahia. ................................................... 39366

Nº 1.919, de 2005, da Comissão de Educa-
ção, sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 419, 
de 2005 (nº 1.644, de 2005, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que outorga permissão ao 
Sistema Plug de Comunicações Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada na cidade de Sarandi, Estado do Paraná. . 39369

Nº 1.920, de 2005, da Comissão de Educa-
ção, sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 420, 
de 2005 (nº 1.648, de 2005, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a Associação 
Cultural de Radiodifusão Independente – ACRDI a 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cida-
de de São Sebastião do Passé, Estado da Bahia. 39372

Nº 1.921, de 2005, da Comissão de Educa-
ção, sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 421, 
de 2005 (nº 1.650, de 2005, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a Associação 
Nova Esperança de Promoção Social a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Malhada de Pedras, Estado da Bahia. .................. 39375

Nº 1.922, de 2005, da Comissão de Educa-
ção, sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 422, 
de 2005 (nº 1.657, de 2005, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a Associação 
Comunitária Sócio Cultural dos Moradores de Itiú-
ba/Ba – ACSCMI a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Itiúba, Estado da Bahia. 39378

Nº 1.923, de 2005, da Comissão de Edu-
cação, sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 
424, de 2005 (nº 1.664, de 2005, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga permis-
são à Gráfica e Editora Diário do Sudoeste Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em 



Novembro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 12 39277 

freqüência modulada na cidade de Livramento do 
Brumado, Estado da Bahia. ................................... 39381

Nº 1.924, de 2005, da Comissão de Educa-
ção, sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 425, 
de 2005 (nº 1.673, de 2005, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que outorga permissão à 
Rádio Club FM de Nova Aurora Ltda., para explo-
rar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Nova Aurora, Estado do 
Paraná. .................................................................. 39384

Nº 1.925, de 2005, da Comissão de Educa-
ção, sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 426, 
de 2005 (nº 1.678, de 2005, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a Associação 
Mãe Rainha a executar serviço de radiodifusão co-
munitária na cidade de Independência, Estado do 
Rio Grande do Sul. ................................................ 39387

Nº 1.926, de 2005, da Comissão de Educa-
ção, sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 427, 
de 2005 (nº 1.679, de 2005, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a Associação 
Cultural de Difusão Comunitária de General Câmara 
a executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de General Câmara, Estado do Rio Grande 
do Sul. .................................................................... 39390

Nº 1.927, de 2005, da Comissão de Educa-
ção, sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 428, 
de 2005 (nº 1.688, de 2005, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a Associação 
de Radiodifusão Comunitária de Ivaiporã – ARCI 
a executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Ivaiporã, Estado do Paraná. .................. 39393

Nº 1.928, de 2005, da Comissão de Educa-
ção, sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 429, 
de 2005 (nº 1.689, de 2005, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a Associação 
Comunitária Beneficente Rural de São Sebastião 
do Paraíso a executar serviço de radiodifusão co-
munitária na cidade de São Sebastião do Paraíso, 
Estado de Minas Gerais. ....................................... 39396

Nº 1.929, de 2005, da Comissão de Educa-
ção, sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 431, 
de 2005 (nº 1.744, de 2005, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que outorga permissão à 
Rádio Magia Ltda., para explorar serviço de radio-
difusão sonora em freqüência modulada na cidade 
de Não-Me-Toque, Estado do Rio Grande do Sul. 39399

Nº 1.930, de 2005, da Comissão de Edu-
cação, sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 
432, de 2005 (nº 1.745, de 2005, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que autoriza a Amei 
– Associação Comunitária Municipal Educacional 
e Informativa a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Aragarças, Estado de 
Goiás. .................................................................... 39402

Nº 1.931, de 2005, da Comissão de Edu-
cação, sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 
436, de 2005 (nº 1.754, de 2005, na Câmara dos 

Deputados), que aprova o ato que autoriza a As-
sociação Comunitária Cultural de Itagi a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Itagi, Estado da Bahia. ........................................... 39405

1.2.6 – Ofícios do Presidente da Comissão 
de Educação

Nº 140/2005, de 28 de outubro último, co-
municando que em reunião realizada no dia 04 de 
outubro último, aprovou, em caráter terminativo, 
os Projetos de Decretos Legislativos nºs 819, de 
2003; 1.218, 1.357 e 1.477 de 2004; 6, 391, 395, 
398, 399, 400, 401, 402, 406 e 407, de 2005. ....... 39408

Nº 146 e 147/2005, de 28 de outubro último, 
comunicando que em reuniões realizadas no dia 25 
de outubro último, aprovou, em caráter terminativo, 
os Projetos de Decretos Legislativos nºs 246, 250, 
299, 384, 393, 411, 413, 415, 416, 419, 420, 421, 
422, 424, 425, 426, 427, 428, 429, 431, 432 e 436, 
de 2005. ................................................................. 39408

1.2.7 – Avisos da Presidência
Abertura do prazo de cinco dias úteis para 

interposição de recurso, por um décimo da com-
posição da Casa, para que os Projetos de Decre-
tos Legislativos nºs 819, de 2003, 1.218, 1.357 e 
1.477 de 2004, 006, 391, 395, 398, 399, 400, 401, 
402, 406, 407, 246, 250, 299, 384, 393, 411, 413, 
415, 416, 419, 420, 421, 422, 424, 425, 426, 427, 
428, 429, 431, 432 e 436, de 2005, cujos pareceres 
foram publicados anteriormente sejam apreciados 
pelo Plenário. ......................................................... 39409

Estabelecimento de calendário para trami-
tação e remessa à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização, da Medida 
Provisória nº 266, de 2005. ................................... 39409

1.2.8 – Ofícios da Comissão Mista de Pla-
nos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

Nºs 413 e 414/2005, de 10 do corrente, comu-
nicando alterações nos calendários de tramitação 
dos Projetos de Lei nºs 40 e 41, de 2005-CN. ...... 39410

1.3 – ENCERRAMENTO
2 – ATOS DO DIRETOR-GERAL
Nºs 3.972 a 3.987, de 2005. ........................ 39414

SENADO FEDERAL

3 – COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL 
– 52ª LEGISLATURA

4 – SECRETARIA DE COMISSÕES

5 – COMISSÕES TEMPORÁRIAS

6 – COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PER-
MANENTES

7 – CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PAR-
LAMENTAR

8 – CORREGEDORIA PARLAMENTAR

9 – PROCURADORIA PARLAMENTAR

10 – CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-
CIDADÃ BERTHA LUTZ



39278 Sábado 12 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2005

CONGRESSO NACIONAL

11 – CONSELHO DA ORDEM DO CON-

GRESSO NACIONAL

12 – CONSELHO DE COMUNICAÇÃO 

SOCIAL

13 – COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUN-

TA DO MERCOSUL (Representação Brasileira)

14 – COMISSÃO MISTA DE CONTROLE 

DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA (CCAI)

15 – CONSELHO DO DIPLOMA DO MÉRITO 

EDUCATIVO DARCY RIBEIRO



Novembro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 12 39279 

(Inicia-se a reunião às 9 horas)

A SRA. PRESIDENTE (Íris de Araújo. PMDB 
– GO)  Não há número regimental para a abertura da 
sessão, não podendo esta ser realizada.

Lamentamos que o Senador Mão Santa, aqui 
presente, não possa se dirigir ao Brasil sobre a greve 
nas escolas federais, que hoje realmente se consoli-
dou e está envolvendo quinhentos mil jovens no Brasil. 
É muita coisa!

Nos termos do § 2º do art. 155 do Regimento 
Interno, será despachado pela Presidência o Expe-
diente que se encontra sobre a Mesa, independente-
mente de leitura.

É o seguinte o Expediente despachado:

AVISOS  
DE MINISTROS DE ESTADO

– Nº 245/2005, de 24 de outubro último, do Ministro 
de Minas e Energia, encaminhando informações 
em resposta ao Requerimento nº 802, de 2005, 
do Senador José Agripino.

– Nº 446/2005, de 24 de outubro último, do Ministro 
da Fazenda, encaminhando informações em 
resposta ao Requerimento nº 791, de 2005, do 
Senador Antonio Carlos Magalhães.

– Nº 447/2005, de 24 de outubro último, do Ministro 
da Fazenda, encaminhando informações em 
resposta ao Requerimento nº 839, de 2005, do 
Senador Alvaro Dias.

– Nº 451/2005, de 24 de outubro último, do Ministro 
da Fazenda, encaminhando informações em 
resposta ao Requerimento nº 798, de 2005, do 
Senador Marcelo Crivella.

– Nº 452/2005, de 24 de outubro último, do Ministro da 
Fazenda, encaminhando informações em respos-
ta ao Requerimento nº 803, de 2005, do Senador 
Wellington Salgado de Oliveira; e

– Nº 453/2005, de 24 de outubro último, do Ministro 
da Fazenda, encaminhando informações em 
resposta ao Requerimento nº 897, de 2005, do 
Senador Papaléo Paes.

– Nº 288/2005, de 4 do corrente, do Ministro da Pre-
vidência Social, encaminhando informações em 
resposta ao Requerimento nº 669, de 2005, do 
Senador José Jorge.

– Nº 1.080/2005, de 3 do corrente, do Ministro da 
Saúde, encaminhando informações em resposta 
ao Requerimento nº 741, de 2005, do Senador 
Mozarildo Cavalcanti; e

– Nº 1.082/2005, de 3 do corrente, do Ministro da 
Saúde, encaminhando informações em respos-
ta ao Requerimento nº 92, de 2005, do Senador 
José Jorge; e

– Nº 1.088/2005, de 3 do corrente, do Ministro da 
Saúde, encaminhando informações em resposta 
ao Requerimento nº 830, de 2005, da Senadora 
Heloísa Helena.

As informações foram encaminhadas, 
em cópia, aos Requerentes.

Os Requerimentos vão ao Arquivo.

 
OFÍCIOS 

 DE MINISTROS DE ESTADO

– Nº 123/2005, de 26 de outubro último, do Ministro 
do Desenvolvimento Agrário, encaminhando in-
formações em resposta ao Requerimento nº 194, 
de 2005, da Senadora Heloísa Helena. 

– Nº 395/2005, de 26 de outubro último, do Ministro 
da Educação, encaminhando informações em 
resposta ao Requerimento nº 556, de 2004, do 
Senador Alvaro Dias. 

– Nº 389/2005, de 21 de outubro último do Ministro 
da Educação, encaminhando informações em 
resposta ao Requerimento nº 913, de 2005, do 
Senador Leonel Pavan. 

– Nº 125/2005, de 26 de outubro último, do Ministro do 
Desenvolvimento Agrário, encaminhando informa-
ções em resposta ao Requerimento nº 1.378, de 
2004, do Senador Marcelo Crivella.

As informações foram encaminhadas, 
em cópia, aos Requerentes.

Os Requerimentos vão ao Arquivo.

Ata da 7ª Reunião, em 11 de novembro de 2005

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura

Presidência da Sra. Íris de Araújo
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OFÍCIO  
DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO  

DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

– Nº 558/2005, de 8 do corrente, encaminhando ao 
Senado Emenda da Câmara ao Projeto de Lei do 
Senado nº 293, de 2003 (nº 2.520/2003, naque-
la Casa), que institui o ano de 2006 como “Ano 
Nacional Santos Dumont”. 

A Emenda da Câmara ao Projeto de Lei 
do Senado nº 293, de 2003, vai à Comissão 
de Educação.

É a seguinte emenda:

EMENDA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS  
AO PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 293, DE 2003 

(Nº 2.520/2003, naquela Casa) 

Institui o ano de 2006, como “Ano Na-
cional Santos Dumont”.

EMENDA

Suprima-se o art. 2º do projeto em 
epígrafe, renumerando-se o atual art. 3º 
para art. 2º.

PROJETO ORIGINAL APROVADO PELO  
SENADO FEDERAL E ENCAMINHADO  

À CÂMARA DOS DEPUTADOS

Institui o ano de 2006 como “Ano San-
tos Dumont”.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É instituído o ano de 2006 como “Ano Na-

cional Santos Dumont”.
Art. 2º Ficam facultadas ao Poder Executivo a 

programação e a coordenação dos eventos comemo-
rativos alusivos ao fato.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Senado Federal, 18 de novembro de 2003. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

(À Comissão de Educação.)

PROJETOS RECEBIDOS  
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
Nº 112, DE 2005 

(Nº 2.462/200, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a criação da Área de Pro-
teção Ambiental Serra da Meruoca, no Esta-
do do Ceará, e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica criada a Área de Proteção Ambiental 

denominada Serra da Meruoca, situada na biorregião 
da Serra de mesmo nome, localizada nos Municípios 
de Meruoca, Massapê, Alcântara e Sobral, no Estado 
do Ceará, com o objetivo de:

I – garantir a conservação de remanescentes das 
florestas caducifólias e subcaducifólias;

II – proteger os recursos hídricos;
III – proteger a fauna e a flora silvestres;
IV – promover a recomposição da vegetação 

natural;
V – melhorar a qualidade de vida das populações 

residentes, mediante orientação e disciplina das ativi-
dades econômicas locais;

VI – ordenar o turismo ecológico;
VII – fomentar a educação ambiental;
VIII – preservar as culturas e tradições locais.
Art. 2º A APA Serra da Meruoca apresenta a 

seguinte delimitação: setor A: as vertentes nordeste, 
leste e sudeste, a partir da cota de 200m (duzentos 
metros) de altitude, nos Municípios de Meruoca e 
Massapê, entre as coordenadas UTM: 1) 349.532m 
E e 9.605.462m N; 2) 349.532m E e 9.602.l01m N; 
3) 346.461m E e 9.600.310m N; 4) 304.578m E; e 
9.600.310m N; 5) 340.578m E e 9.607.871m N; 6) 
347.322m E e 9.607.871m  N; com área aproximada 
de 608ha (seiscentos e oito hectares); setor B: toda a 
área compreendida acima da cota de 600m (seiscen-
tos metros) de altitude, nos Municípios de Meruoca, 
Massapê, Alcântara e Sobral.

Art. 3º Na implantação e gestão da APA Serra da 
Meruoca, serão adotadas, entre outras, as seguintes 
medidas:

I – elaboração do zoneamento ecológico-eco-
nômico, definindo as atividades a serem permitidas 
ou incentivadas em cada zona e as que deverão ser 
restringidas e proibidas;

II – utilização dos instrumentos legais e dos in-
centivos financeiros governamentais, para assegurar 
a proteção da biota, o uso racional do solo e outras 
medidas referentes à salvaguarda dos recursos am-
bientais;

III – aplicação de medidas legais destinadas a 
impedir ou evitar o exercício de atividades causadoras 
de degradação da qualidade ambiental;

IV – divulgação das medidas previstas nesta lei, 
objetivando o esclarecimento da comunidade local so-
bre a APA e suas finalidades;

V – promoção de programas específicos de educa-
ção ambiental, extensão rural e saneamento básico;

VI – incentivo à instituição de Reservas
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Particulares do Patrimônio Natural – RPPN nos 
imóveis que se encontrem inseridos, no todo ou em 
parte, nos limites da APA.

Art. 4º Ficam proibidas na APA Serra da Meruo-
ca, entre outras, as seguintes atividades:

I – implantação de atividades industriais poten-
cialmente poluidoras que impliquem danos ao meio 
ambiente ou afetem os mananciais de água;

II – implantação de projetos de urbanização, 
realização de obras de terraplenagem, abertura de 
estradas e de canais e a prática de atividades agrí-
colas, quando essas iniciativas implicarem alteração 
das condições ecológicas locais, principalmente nas 
zonas de vida silvestre;

III – exercício de atividades capazes de provo-
car acelerada erosão ou assoreamento das coleções 
hídricas;

IV – exercício de atividades que impliquem ma-
tança, captura ou molestamento de espécies raras da 
biota regional;

V – uso de biocidas e fertilizantes, quando indis-
criminado ou em desacordo com as normas e reco-
mendações técnicas oficiais;

VI – despejo, nos cursos d’água abrangidos pela 
APA, de quaisquer efluentes, resíduos ou detritos;

VII – retirada de areia e material rochoso dos 
terrenos que compõem as encostas das bacias e dos 
rios que implique alterações das condições ecológi-
cas locais.

Art. 5º A APA Serra da Meruoca será implanta-
da, administrada e fiscalizada pelo Poder Executivo 
Federal.

Art. 6º Serão estabelecidas, na APA Serra da 
Meruoca, zonas de vida silvestre, de acordo com a 
legislação vigente.

Parágrafo único. As zonas de vida silvestre com-
preenderão as reservas ecológicas locais e as áreas 
compreendidas acima da cota de 800m (oitocentos 
metros) de altitude, que ficarão sujeitas às restrições 
de uso para utilização adequada dos recursos naturais 
disponíveis e preservação do meio ambiente.

Art. 7º Os investimentos e financiamentos a serem 
concedidos por órgãos e entidades da administração 
pública direta e indireta e da iniciativa privada e organis-
mos internacionais destinados à região compreendida 
pela APA serão previamente compatibilizados com as 
diretrizes estabelecidas nesta lei.

Art. 8º As licenças e autorizações concedidas 
pelos órgãos executivos federais não dispensarão o 
cumprimento de outras exigências legais aplicáveis.

Art. 9º A Área de Proteção Ambiental da Serra 
da Meruoca disporá de Conselho Gestor para apoiar 

a implementação das atividades de administração e 
a elaboração do zoneamento ecológico-econômico e 
do plano de manejo.

Parágrafo único. O Conselho Gestor contará com 
a representação dos entes federados, associações de 
moradores, organizações não governamentais e organi-
zações de classe pertencentes à área de abrangência 
do memorial descritivo contido no art. 2º desta Lei.

Art. 10. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 2.462, DE 2000

Dispõe sobre a criação da Área de 
Proteção Ambiental da Serra da Meruo-
ca, no Estado do Ceará, e dá outras pre-
vidências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica orçada a Área de Proteção Ambien-

tal (APA), denominada Serra da Meruoca situada na 
bioregião da Serra do mesmo nome localizada nos 
Municípios de Meruoca, Massapé, Alcântara e Sobral, 
no Estado do Ceará, com o objetivo de:

I – garantir a conservação de remanescentes das 
florestas caducifólias e subcaducifólias;

II – proteger os recursos hídricos;
III – proteger a fauna e flora silvestres;
IV – promover a recomposição da vegetação 

natural;
V – melhorar a qualidade de vida das populações 

residentes, mediante orientação e disciplina das ativi-
dades econômicas locais;

VI – ordenar o turismo ecológico:
VII – fomentar a educação ambiental;
VIII – preservar as culturas e as tradições lo-

cais.
Art. 2º A APA Serra da Meruoca apresenta a se-

guinte delimitação:
Setor A: as vertentes nordeste, leste e sudeste, 

a partir da cota de 200 metros de altitude, nos muni-
cípios de Meruoca e Massapê, entre as coordenadas 
UTM; 1) nº 349.532 m E e nº 9.605.462 m N; 2) nº 
349.532 m E e 9.602.101 m N; 3) nº 346.461 m E e nº 
9.600.310 m N; 4) nº 304.578 m E e nº 9.600.310 m N: 
5) nº 340.578 m E e nº 9.607.871 m N; 6) nº 347.322 
m E e nº 9.607.871 m N, com área aproximada de 608 
hectares; Setor B: toda a área compreendida acima 
da cota de 600 metros de altitude, nos Municípios de 
Meruoca, Massapê, Alcântara e Sobral.

Art. 3º Na implantação e gestão da APA Serra 
da Meruoca serão tomadas entre outras as seguintes 
medidas.
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I – elaboração do zoneamento ecológico-econô-
mico, a ser regulamentado por instrução normativa ao 
instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis (IBAMA), definindo as atividades 
a serem permitidas ou incentivadas em cada zona e 
as que deverão ser restringidas e proibidas:

II – utilização dos instrumentos legais e dos in-
centivos financeiros governamentais, para assegurar 
a proteção da biota, o uso racional do solo e outras 
medidas referentes à salvaguarda dos recursos am-
bientais;

III – aplicação de medidas legais destinadas a 
impedir ou evitar o exercido de atividades causadoras 
de degradação da qualidade ambiental;

IV – divulgação das medidas previstas nesta lei, 
objetivando o esclarecimento da comunidade local so-
bre a APA e suas finalidades;

V – promoção de programas específicos de edu-
cação ambiental, extensão rural e saneamento bási-
co:

VI – incentivo ao reconhecimento de Reservas 
Particulares do Patrimônio Natural – RPPN, instituídas 
pelo Decreto no 1922, de 5 de junho de 1996, junto aos 
proprietários, cujas propriedades encontrem-se inseri-
das, no todo ou em parte, nos limites da APA.

Art. 4º Ficam proibidas na APA Serra da Meruo-
ca, entre outras, as seguintes atividades:

I – implantação de atividades industriais poten-
cialmente poluidoras, que impliquem danos ao meio 
ambiente ou afetem os mananciais de água;

II – implantação de projetos de urbanização, 
realização de obras de terraplanagem, abertura de 
estradas e de canais e a prática de atividades agrí-
colas, quando essas iniciativas implicarem alteração 
das condições ecológicas locais, principalmente nas 
zonas de vida silvestre:

III – exercício de atividades capazes de provo-
car acelerar a erosão ou assoreamento das coleções 
hídricas;

IV – exercício de atividades que impliquem ma-
tança capta ou molestamento de espécies raras da 
biota regional:

V – uso de biocidas e fertilizantes, quando indis-
criminado ou em desacordo com as normas e reco-
mendações técnicas oficiais:

VI – despojo nos cursos d’água abrangido; pela 
APA, de quaisquer efluentes, resíduos ou detritos:

VII – retirada de areia e material rochoso dos 
terrenos que compõem as encostas das bacias e dos 
rios, que implique alterações nas condições ecológi-
cas locais.

Art. 5º A APA Serra da Meruoca será implantada, 
administrada e fiscalizada pelo Ibama em articulação 

com os demais órgãos federais, estaduais e munici-
pais, e organizações não-governamentais.

Parágrafo único. O Ibama, nos termos do § 1º do 
art. 9º da Lei nº 6.902, de 27 de abril de 1981 poderá 
firmar convênios e acordos com os órgãos e entida-
des públicas ou privadas para a gestão da APA, sem 
prejuízo de sua competência.

Art. 6º Seção estabelecidas, na APA Serra da 
Meruoca, zonas de vida silvestre, de acordo com a 
Resolução Conama 10, de 1988.

Parágrafo único. As zonas de vida silvestre, de 
que trata o caput deste artigo, compreenderão as re-
servas ecológicas locais, mencionadas no art. 18 da 
Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, e Resoluções 
Conama nº 4, de 18 de setembro de 1985 (publicada 
no Diário Oficial da União de 20 de janeiro de 1986), e 
10, de 1988, bem como as áreas compreendidas acima 
da cota de 800 metros de altitude, que ficarão sujei-
tas às restrições de uso para utilização adequada dos 
recursos naturais disponíveis e preservação do meio 
ambiente, nos termos do art. 225, da Constituição.

Art. 7º O Ibama deverá criar o Conselho Gestor 
da APA e grupos técnicos para apoiar a implementa-
ção das atividades de administração, a elaboração 
do zoneamento ecológico-econômico e do plano de 
gestão ambiental.

Art. 8º Os investimentos e financiamentos a serem 
concedidos por órgãos e entidades da administração 
pública, direta e indireta da iniciativa privada e organis-
mos internacionais, destinados à região compreendida 
pela APA, serão previamente compatibilizados com as 
diretrizes estabelecidas nesta Lei.

Art. 9º As licenças e autorizações concedidas 
pelo Ibama não dispensarão outras exigências legais, 
cabíveis.

Art. 10. As penalidades previstas na Lei nº 9.605, 
de 12 de fevereiro de 1988, serão aplicadas pelo IBAMA, 
para preservação da qualidade ambiental do complexo 
da bioregião da APA.

Art. 11. O IBama expedirá os atos normativos 
complementares ao cumprimento desta Lei.

Art. 12, Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 13. Revogam-se as disposições em contrário.

Justificação

O Ex-Deputado Pimentel Gomes propôs, median-
te Projeto de Lei, a criação, na região norte do Estado do 
Ceará, o Parque Nacional da Serra da Meruoca, numa 
área aproximada de 1.524 hectares, com o propósito de 
assegurar a conservação dos recursos ambientais da 
área sob proteção, bem como proporcionar os meios 
e as condições para o desenvolvimento controlado de 
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atividades de pesquisa científica, educação ambiental 
e lazer em contato com a natureza.

Tive o prazer de relatar o projeto do ilustre pro-
ponente na Comissão de Defesa do Consumidor. Meio 
Ambiente e Minorias onde o substitutivo apresentado 
foi aprovado por unanimidade que infelizmente por 
força do artigo 105, parágrafo único do Regimento In-
terno foi arquivado.

Ao escrever sua justificativa, o ex-deputado as-
severava que as qualidades fitofisionômicas, florísticas 
e faunísticas da Serra da Meruoca indica a existência, 
nas áreas antropizadas, de culturas de subsistência, 
principalmente de mandioca, feijão e milho, e o plantio 
de espécies frutíferas, especialmente de mangueiras, da 
bananeiras e cajueiros. Afirmava ainda que “o processo 
desordenado e predatório de ocupação e exploração 
dos recursos naturais que se vem observando na re-
gião ao longo dos anos vem provocando a destruição 
desses ecossistemas, com graves danos ecológicos 
e econômicos para a população local e o Estado”. E 
argumentava que, diante desse quadro, é necessária 
a adoção de medidas de controle urgentes.

Esta última consideração foi reconhecida na épo-
ca em duas audiências públicas. Contudo, a sociedade 
civil organizada dos municípios envolvidos compreen-
deu que o modo mais eficaz de preservação da Serra 
da Meruoca era a criação de uma Área de Proteção 
Ambiental (APA), consideravelmente mais adequada 
as necessidades da região.

A descrição feita pelo ex-Deputado Pimentel Go-
mos sobre, por um lado, as riquezas cênicas e bioló-
gicas da Serra de Meruoca, bem como, por outro, da 
situação de grave degradação ambiental causada pelo 
desordenado processo de ocupação daquela região 
são rigorosamente verdadeiras. Estando também de 
acordo com o ilustre colega e ex-parlamentar sobre 
a necessidade de medidas urgentes pare controlar e 
reverter esta situação apresentamos este projeto de 
lei criando a Área de Proteção Ambiental da Serra da 
Meruoca.

É preciso lembrar que a Serra da Meruoca não é 
um vazio populacional. Ali não vivem apenas animais 
e plantas. Vive na região, como lembra o próprio au-
tor da proposição em discussão, na sua justificativa, 
uma população rural que depende da terra e dos seus 
recursos naturais para a sua subsistência. Segundo 
dados do Iplance de 1995, há na região 4.765 estabe-
lecimentos rurais para uma área de 54.575 hectares. 
Desse total, 76,95% das propriedades tem menos de 
10 hectares, (média de 0,25 hectares), ocupando 25,9% 
da área total. Os estabelecimentos entre 100 e 1.000 

hectares representam apenas 1,6% e ocupam 26,6% 
da área total (média de 194 hectares).

As APAs podem ser criadas ou formadas por 
áreas privadas. Não se exige, nesse caso, a desapro-
priação das propriedades particulares, nem tampouco 
a expulsão das populações locais. As APAs podem ser 
vistas como um instrumento de ordenamento do uso 
do solo que, como todo instrumento dessa natureza, 
visa conciliar os usos humanos com os imperativos 
de ordem ambiente). Mediante a criação de uma APA, 
impõem-se ao proprietário determinadas restrições o 
uso de sua propriedade, sem, todavia, inviabilizar as 
atividades econômicas e o desenvolvimento local. O 
propósito maior de uma APA é exatamente assegurar 
o desenvolvimento em bases sustentáveis.

Isso não significa dizer que não se deva manter 
determinadas áreas livros de qualquer tipo de inter-
venção antrópica. As áreas destinadas à preservação 
dos ecossistemas, no sentido mais rigoroso do termo, 
são necessárias e desempenham um papel essencial 
na proteção da flora, da fauna e das belezas cênicas, e 
outros serviços ecológicos essenciais. A criação dessas 
áreas, entretanto, deve ser precedida de uma ampla 
consulta deve conter com o apoio das comunidades 
do lugar e, sobretudo, deve estar inserida em um pro-
grama mais amplo de promoção do desenvolvimento 
sócio-econômico local. Nada impede que no contexto 
de criação da APA se reservem áreas para rigorosa 
preservação em benefício das próprias comunidades, 
da sociedade e das gerações futuras. Ao contrário, a 
própria legislação que dispõe sobre as APAS prevê a 
possibilidade de, quando do zoneamento dessas uni-
dades, serem estabelecidas as chamadas zonas de 
vida silvestre, exatamente com esses objetivos.

Estamos seguros de que, assim agindo, estare-
mos construindo as bases para a melhoria das condi-
ções de vida da população da região, condição funda-
mental para podermos assegurar a conservação das 
biodiversidade e beleza cênica da Serra da Meruoca.

Por fim, quero registrar a participação de enti-
dades, prefeitos, parlamentares e personalidades dos 
municípios envolvidos, e especialmente à Universida-
de Vale do Acaraú (UVA), com a colaboração decisi-
va dos professores da Casa de Geografia no parecer 
técnico sobre a viabilidade da APA. Destaco também 
as relevantes contribuições enviadas pela Fundação 
Cepema, Semace e Sr. Heraldo Sanford. Sem essas 
contribuições às duas audiências públicas realizadas 
na região, seria impossível apresentar uma proposta 
compatível com a dimensão da iniciativa em pauta e 
com suas repercussões sócio-econômicas.
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Considerando a relevância da matéria apelamos 
aos nobres parlamentares para aprovação deste im-
portante projeto de lei.

Sala das Sessões, 1º de fevereiro de 2000. – 
Deputado Inácio Arruda, PCdoB/CE.

(Às Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania, e de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle.)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA  
Nº 113, DE 2005 

(Nº 6.459/2002, na Casa de origem)

Dispõe sobre a duração do trabalho 
dos farmacêuticos.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É assegurada aos farmacêuticos duração 

do trabalho normal não superior a 30 (trinta) horas 
semanais.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Diante disso, peço a aprovação da presente pro-
posição pelos Ilustres Pares.

Sala das Sessões 3 de abril de 2002. – José 
Carlos Coutinho, PFL-RJ

(À Comissão de Assuntos Sociais.)

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 6.459, DE 2002

Fixa a jornada de trabalho semanal à 
categoria profissional de farmacêutico

Apense-se ao PL nº 4.928/2001.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica estabelecida jornada de trabalho de 

30 (trinta) horas semanais à categoria profissional de 
farmacêuticos.

Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 3º Revogam-se todas as disposições em 
contrário.

Justificação

A profissão de farmacêutico, estabelece entre 
outros requisitos para o seu exercício ser diplomado 
ou graduado e estar devidamente registrado.

A presente proposição tem por objetivo manter 
igualdade de prerrogativas com outras categorias já 
fixadas de igual nível e complexidade e dificuldade.

Pretendo, assim, assegurar aos farmacêuticos 
paridade legal de tratamento, mormente considerando 
o relevante papel que desempenham no processo de 
desenvolvimento do País.

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 114, DE 2005 
(Nº 3.432/2004, na Casa de origem)

Dispõe sobre o atendimento pessoal 
ao consumidor nas apresas que ofereces 
atendimento por telefone, internet ou outro 
meio similar.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta Lei trata da obrigatoriedade de aten-

dimento pessoal ao consumidor pelas empresas que 
oferecem atendimento por telefone, internet ou outro 
meio similar.

Art. 2º Todo fornecedor de produtos ou serviços 
que ofereça atendimento ao consumidor por telefone, 
internet ou similar é obrigado a disponibilizar local 
apropriado e específico para atendimento pessoal a 
seus clientes, independentemente da manutenção de 
atendimento por outros meios.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor em 90 (noventa) 
dias a contar da data de sua publicação. – Aldo Re-
belo, Presidente.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 3.432, DE 2004

Dispõe sobre o atendimento pessoal 
ao consumidor nas empresas que oferecem 
atendimento por telefone, Internet ou outro 
meio similar.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta lei trata da obrigatoriedade de aten-

dimento pessoal ao consumidor pelas empresas que 
oferecem atendimento por telefone, Internet ou outro 
meio similar.

Art. 2º Todo fornecedor de produtos ou serviços 
que ofereça atendimento ao consumidor por telefone, 
Internet ou similar é obrigado a disponibilizar local 
apropriado e específico para atendimento pessoal a 
seus clientes, independentemente da manutenção de 
atendimento por outros meios.

Art. 3º Esta lei entra em vigor em 90 (noventa) 
dias a contar da data de sua publicação.

Justificação

Muitas empresas têm utilizado os serviços auto-
matizados telefônicos (a exemplo dos 0800) ou outros 
meios como forma de se desobrigarem a oferecer o 
atendimento pessoal ao consumidor. Quando estes 
serviços foram criados, o objetivo era atender apenas 
campanhas promocionais, em que o consumidor po-
deria optar por esta modalidade de serviço.

O problema é que várias empresas hoje se utili-
zam destes serviços automatizados como subterfúgio 
para suspender o atendimento pessoal ao consumidor. 
Além disto, algumas empresas, usando até mesmo de 
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má fé, utilizam este tipo de atendimento no sentido de 
diminuir os seus custos operacionais, dispensando os 
seus atendentes.

Um dos inconvenientes da imposição do serviço 
automatizado telefônico é, justamente, a dispensa de 
funcionários. Com esta atitude, as empresas, ao invés 
de abrirem novas frentes de trabalho, contribuem para o 
crescimento do número de pessoas desempregadas.

Outro problema, que a referida proposição tem 
o objetivo de solucionar, é a imposição do serviço 
automatizado ao consumidor, que deve ter o direito 
de escolher que tipo de atendimento deseja usufruir. 
Além disto, muitos pessoas, especialmente as com 
menor grau de instrução, podem ter dificuldades de 
interagir com o atendimento eletrônico oferecido pe-
las operadoras.

Reconhecemos que os serviços do tipo 0800 são 
importantes, no sentido de que somem o atendimento 
ao consumidor. No entanto, eles não podem, de forma 
alguma, se tornar uma desculpa para que as empre-
sas fechem seus postos de atendimento pessoal ao 
consumidor.

Sala de Sessões, 28 de abril de 2004. – Depu-
tado Welinton Fagundes.

(À Comissão de Meio Ambiente, Defe-
sa do Consumidor e Fiscalização e Controle 
(CMA).)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 115, DE 2005 
(Nº 4.293/2004, na Casa de origem)

Declara Patrona do Feminismo Nacio-
nal a escritora Rose Marie Muraro.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica declarada Patrona do Feminismo Na-

cional a escritora Rose Marie Muraro.
Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 4.293, DE 2004

Declara Patronesse do Feminismo Na-
cional a escritora Rose Marie Muraro.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica declarada Patronesse do Feminismo 

Nacional a escritora Rose Marie Muraro.
Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação.

Justificação

Rose Marie Muraro, 73 anos, é formada em Física 
(antiga Universidade do Brasil), mas nunca exerceu a 
profissão. Desde jovem escrevia para jornais estudan-
tis. Quando começou a trabalhar (1960) foi diretora da 

União Católica de Imprensa na Conferência Nacional 
de Bispos do Brasil. Começou a trabalhar na Editora 
Vozes de Petrópolis em 1961, organizando coleções de 
livros nacionais. Em 1966 escreveu seu primeiro livro 
Mulher na construção do mundo futuro, que vendeu 
dez mil exemplares em três meses. Em meados dos 
anos 60, trouxe para esta editora a produção da Igreja 
Progressista banida pelo regime militar.

Em 1968, escreveu seu segundo livro Automação 
e o futuro do homem, e em 1970 Libertação sexual da 
mulher, ambos pela Editora Vozes. Nesse ano publicou 
também As mais belas orações de todos os tem-
pos e As mais belas orações do nosso tempo em 
parceria com frei Raimundo Cintra pela José Olympio 
Editora. Em conjunto, os dois últimos livros venderam 
até 2000 cerca de 200 mil exemplares.

De 1965 a 1967 foi diretora editorial da Ed. Fo-
rense, tendo fundado a Editora Forense Universitária. 
Em 1968 trabalhou como editora na Fundação Getú-
lio Vargas.

A partir de 1969 assumiu o cargo de editora-
chefe da Editora Vozes. Em 1971 trouxe para o Brasil 
a feminista Betty Friedan, originando um grande mo-
vimento de opinião pública que daria início ao futuro 
Movimento Feminista no Brasil.

Em 1975 foi membro fundador do Centro da Mu-
lher Brasileira. Ainda nesse ano, os militares, por causa 
de sua liderança feminista, proibiram seus livros como 
pornográficos, embora estivessem maciçamente sendo 
adotados em escolas e universidades brasileiras.

A partir de 1977 fez uma série de viagens aos 
Estados Unidos, onde deu aulas e conferências em 
mais de 40 universidades.

Em 1983 publicou A sexualidade da mulher 
brasileira: corpo e classe social no Brasil (Editora 
Vozes). Este livro esteve durante seis meses na lista 
dos mais vendidos do país, tendo conseguido mais de 
sessenta reportagens de primeira página na maioria 
dos jornais e revistas do Brasil. Até hoje é o único tra-
balho desta envergadura na área da sexualidade em 
língua portuguesa, também considerado um dos mais 
importantes da atualidade. A pesquisa foi resultante de 
uma dotação da Fundação Rockefeller e de dotação 
complementar do Fundo Nacional para o Desenvolvi-
mento Educacional (MEC).

Em 1985 foi membro fundador do Conselho Na-
cional dos Direitos da Mulher (Brasília), órgão ligado ao 
Governo Federal, que conseguiu inserir na Constituição 
de 1988 alguns dos Ítens mais progressistas à âmbito 
internacional sobre a condição da mulher.

Ainda em 1985, escreveu junto com diversos teó-
logos Sexualidade, libertação e fé: por uma erótica 
cristã (Editora Vozes). Em 1986 foi desligada desta 
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Editora por ordem do Vaticano, junto com o superinten-
dente frei Ludovico de Castro e frei Leonardo Boff.

Na Vozes publicou mais de 1.200 livros em sua 
grande maioria de escritores brasileiros. Ainda em 
1986, fundou a Editora Espaço e Tempo, onde traba-
lhou até os fins de 1988, tendo ali também publicado 
cerca de cem livros. Em 1990 junto com Laura Civita, 
Neuma Aguiar, Ruth Escobar e a Editora Record fun-
dou a Editora Rosa dos Tempos, a primeira editora de 
mulheres na América Latina, de onde saíram mais de 
duzentos títulos.

Em 1990, nesta última editora, publicou Os seis 
meses em que fui homem e, em 1992, A mulher no 
terceiro milênio. Em fins de 99 publicou Memórias de 
uma mulher impossível, autobiografia como resultado 
de gravações realizadas na Temple University (Filadél-
fia – EUA). Esta é uma das três únicas autobiografias 
de mulheres em toda a história do Brasil. Em janeiro 
de 2000 desligou-se da Editora Rosa dos Tempos. Ao 
todo seus livros venderam 400 mil cópias e publicou 
mais de 1600 livros. Em fins de 2000 publicou Textos 
da Fogueira pela Editora Letraviva (Brasília).

Em 2002 publicou Masculino/Feminino: Uma 
nova consciência para o encontro das diferenças 
(Editora Sextante), em parceria com Leonardo Boff. 
(4ª edição)

Em 2003 publicou Um Novo Mundo em Gesta-
ção (Editora Verus), Porque nada satisfaz as mulhe-
res e os homens não as entendem (Editora Girafa), 
Amor de A a Z (Editora Sextante) e, ainda no prelo, A 
paixão pelo impossível (Editora Girafa).

Foi nomeada em setembro de 2003, pelo Presi-
dente da República, como Conselheira do Conselho 
Nacional dos Direitos da Mulher (CNDM) por notório 
saber em matéria de gênero.

Foi indicada como Mulher do Ano nove vezes por 
diversas instituições e em 1990 e 1999, pela revista 
Desfile, como uma das mulheres do século. Em 1994 
foi indicada Intelectual do Ano pela União Brasileira 
de Escritores. Em 1987, recebeu Medalha de Ouro 
Alvorada do Governo Federal por relevantes serviços 
prestados ao País, e em 8 de março de 1996, pelo 
mesmo motivo, a medalha Tiradentes da Assembléia 
Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, em 8 de mar-
ço de 1999 a Medalha Pedro Ernesto da Câmara dos 
Vereadores do Rio de Janeiro. Em setembro do mesmo 
ano recebeu o Troféu Teotônio Vilella pelo prêmio Ênio 
Silveira como a mais importante Editora na resistência 
à ditadura militar. Em março de 2001 recebeu da Câ-
mara Legislativa do Distrito Federal o título de Cidadã 
Honorária, maior honraria dada a pessoas de outros 
estados. Em 29 de março de 2004: “Cidadã Honorária 
da Cidade de São Paulo. Em 10 de março do mesmo 

ano recebeu o Prêmio Carlota Pereira de Queiroz, que 
é a mais importante condecoração dada a uma mulher 
pela Câmara dos Deputados.

Fez mais de 1.500 conferências no Brasil e no 
exterior em várias instituições. Entre estas incluem-
se Estatais (Petrobras, Vale do Rio Doce, Usiminas, 
Banco Central, Banco do Brasil etc.) e Universidades 
brasileiras e estrangeiras. E é colaboradora na Folha 
de S.Paulo e em outros jornais.

Em 1977 foi agradada com uma Bolsa Fullbrigth, 
tendo lecionado na área dos Five Colleges (Mass.) que 
incluem a Universidade de Massachusetts, Amherst Col-
lege, Smith, New Hampshire e Mount Holyoke. Nesse 
período fez conferências também na área do Consor-
tium (Alabama), Cornell, Duke, Pensilvânia University 
at Pittsburgh, Flórida University at Gainesville, NYU, 
City College, Columbia etc.

Em 1981, 84, 85, 88 recebeu convites por outros 
programas, tendo feito conferências nas Universida-
des de Novo México (Albuquerque), Washington State 
(Seattle), Iowa, Browne (Rhode lsland), Yale, Harvard 
(onde ganhou mas no pôde realizar a Bolsa do Mary 
Bunting Institute), George Town, UCLA, Bertkeley e 
várias outras.

No primeiro semestre de 1997 realizou, na Uni-
versidade de Templo (Filadélfia), pesquisas por um 
semestre por ter recebido outra Bolsa Scholar in Re-
sidence da Fundação Fullbright, onde gravou o depoi-
mento autobiográfico já citado.

Em 1978 foi convidada pela Internacional Sociolo-
gical Association para conferência no seu IX Congresso 
Internacional em Upsala (Suécia).

Em 1988 e em 1990 foi convidada pelo Congresso 
Internacional de Editoras Feministas, respectivamente 
em Montreal e Barcelona.

A partir de 1970, percorreu praticamente todos 
os estados do Brasil, fazendo palestras e conferências 
sobre a condição da mulher, convidada por várias ins-
tâncias da sociedade brasileira (governos estaduais, 
prefeituras, estatais, movimentos de mulheres, congres-
sos, simpósios, universidades etc.). Nos últimos anos 
estas viagens subiram à cifra de 40-50 ao ano. Tem 
também realizado conferência na área empresarial nos 
vários Sesc, Senac, Senai, Federações de Indústrias 
como Fiesp, Fiemg, Fibra, Clubes de Diretores Lojistas 
e em várias estatais como BNDES. Petrobras, Vale do 
Rio Doce, Banco do Brasil, Banco Central, Usiminas, 
Correios e Telégrafos etc.

Na área de gênero, treinou desde 1998 os profes-
sores da rede estadual de educação dos 91 municípios 
do Estado do Rio de Janeiro junto com a ONG Rede 
de Desenvolvimento Humano (REDEH). E iniciou outro 
projeto de treinamento para o pessoal da área de saúde 
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dos 800 municípios do Estado de São Paulo em cola-
boração com a Secretaria de Saúde daquele Estado. 
Ambos os projetos foram concluídos em 2003.

Contamos, assim, com o decisivo apoio de nos-
sos pares no Congresso Nacional para a aprovação 
deste projeto de lei.

Sala das Sessões, 20 de outubro de 2004. – Depu-
tada Laura Carneiro, PFL/RJ.

(À Comissão de Educação.)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 116, DE 2005 
(Nº 4.726/2004, na casa de origem) 

(De iniciativa da Presidência da República)

Altera os arts. 112, 114, 154, 219, 253, 
305, 322, 338, 489 e 555 da Lei nº 5.869, de 
11 de janeiro de 1973 – Código de Proces-
so Civil, relativos à incompetência relativa, 
meios eletrônicos, prescrição, distribuição 
por dependências, exceção de incompe-
tência, revelia, carta precatória e rogatória, 
ação rescisória e vista dos autos; e revoga 
o art. 194 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro 
de 2002 – Código Civil.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Os arts. 112, 114, 154, 219, 253, 305, 

322, 339, 489 e 555 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro 
de 1973 – Código de Processo Civil, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 112  ...............................................
Parágrafo único. A nulidade da cláusula 

de eleição de foro, em contrato de adesão, 
pode ser declarada de ofício pelo juiz, que 
declinará de competência para o juízo de do-
micílio do réu.” (NR)

“Art. 114. Prorrogar-se-á a competência 
se dela o juiz não declinar na forma do pará-
grafo único do art. 112 desta lei ou o réu não 
opuser exceção declinatória nos casos e pra-
zos legais.” (NR)

“Art. 154.  ..............................................
Parágrafo único. Os tribunais, no âmbito 

da respectiva jurisdição, poderão disciplinar 
a prática e a comunicação oficial dos atos 
processuais por meios eletrônicos, atendidos 
os requisitos de autenticidade, integridade, 
validade jurídica e interoperabilidade da In-
fra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira 
– ICP-Brasil.” (NR)

“Art. 219.  ..............................................
... ...........................................................
§ 5º O juiz pronunciará, de ofício, a pres-

crição.

 ..................................................... ”(NR)
“Art. 253.  ..............................................
 ..............................................................
II – quando, tendo sido extinto o proces-

so, sem julgamento de mérito, for reiterado o 
pedido, ainda que em litisconsórcio com outros 
autores ou que seja parcialmente alterados os 
réus da demanda;

III – quando houver ajuizamento de ações 
idênticas, ao juízo prevento.

 ..................................................... ”(NR)
“Art. 305.  ..............................................
Parágrafo único. Na exceção de incom-

petência (art. 112 desta lei), a petição pode 
ser protocolizada no juízo de domicílio do réu, 
com requerimento de sua imediata remessa ao 
juízo que determinou a citação.” (NR)

“Art. 322. Contra o revel que não tenha 
patrono nos autos correrão os prazos indepen-
dentemente de intimação, a partir da publica-
ção de cada ato decisório.

Parágrafo único. O revel poderá intervir 
no processo em qualquer fase, recebendo-o 
no estado em que se encontrar.” (NR)

“Art. 338. A carta precatória e a carta 
rogatória suspenderão o processo, no caso 
previsto na alínea b do inciso IV do art. 265 
desta lei, quando, tendo sido requeridas antes 
da decisão de saneamento, a prova nelas so-
licitada apresentar-se imprescindível.

 ..................................................... ”(NR)
“Art. 489. O ajuizamento da ação rescisó-

ria não impede o cumprimento da sentença ou 
acórdão rescindendo, ressalvada a concessão, 
caso imprescindíveis e sob os pressupostos 
previstos es lei, de medidas de natureza cau-
telar ou antecipatória de tutela.”(NR)

“Art. 555.  ..............................................
 ..............................................................
§ 2º Não se considerando habilitado a 

proferir imediatamente seu voto, a qualquer juiz 
é facultado pedir vista do processo, devendo 
devolvê-lo no prazo de 10 (dez) dias, conta-
dos da data em que o recebeu; o julgamento 
prosseguirá na 1ª (primeira) sessão ordinária 
subseqüente à devolução, dispensada nova 
publicação em pauta.

§ 3º No caso do § 2º deste artigo, não devol-
vidos os autos no prazo, nem solicitada expressa-
mente sua prorrogação pelo juiz, o presidente do 
órgão julgador requisitará o processo e reabrirá 
o julgamento na sessão ordinária subseqüente, 
com publicação em pauta.” (NR)
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Art. 2º Esta lei entra em vigor 90 (noventa) dias 
após a data de sua publicação.

Art. 3º Fica revogado o art. 194 da Lei nº 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 4.726, DE 2004

Altera os arts. 112, 114, 154, 219, 253, 
305, 322, 338, 489 e 555 da Lei nº 5.869, de 
11 de janeiro de 1973 – Código de Proces-
so Civil, relativos à incompetência relativa, 
meios eletrônicos, prescrição, distribuição 
por dependências, exceção de incompe-
tência, revelia, carta precatória e rogatória, 
ação rescisória e vista dos autos, e revoga 
o art. 194 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro 
de 2002 – Código Civil; tendo parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania, pela constitucionalidade, juri-
dicidade, técnica legislativa e, no mérito, 
pela aprovação.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Os arts. 112, 114, 154, 219, 253, 305, 

322, 338, 489 e 555 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro 
de 1973 – Código de Processo Civil, passam a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 112.  ..............................................
Parágrafo único. A nulidade da cláusula 

de eleição de foro, em contrato de adesão, 
pode ser declarada de ofício pelo juiz, que 
declinará de competência para o juízo de do-
micilio do réu.” (NR)

“Art. 114. Prorrogar-se-á a competência 
se dela o juiz não declinar na forma do pará-
grafo único do art. 112, ou o réu não opuser 
exceção declinatória nos casos e prazos le-
gais.” (NR)

“Art. 154.  ..............................................
Parágrafo único. Os tribunais, no âmbito 

da respectiva jurisdição, poderão disciplinar 
a prática e a comunicação oficial dos atos 
processuais por meios eletrônicos, atendidos 
os requisitos de autenticidade, integridade, 
validade jurídica e interoperabilidade da In-
fra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira 
– ICP-Brasil.” (NR)

“Art. 219.  ..............................................
§ 5º O juiz pronunciará, de ofício, a pres-

crição.
 ....................................................  “(NR)
“Art. 253.  ..............................................
II – quando, tendo sido extinto o proces-

so, sem julgamento de mérito, for reiterado o 

pedido, ainda que em litisconsórcio com outros 
autores ou que sejam parcialmente alterados 
os réus da demanda;

III – quando houver ajuizamento de ações 
idênticas, ao juízo prevento.

“  .................................................... (NR)
“Art. 305.  ..............................................
Parágrafo único. Na exceção de incom-

petência (art. 112), a petição pode ser proto-
colizada no juízo de domicílio do réu, com re-
querimento de sua imediata remessa ao juízo 
que determinou a citação.” (NR)

“Art. 322. Contra o revel que não tenha 
patrono nos autos, correrão os prazos inde-
pendentemente de intimação, a partir da pu-
blicação de cada ato decisório.

Parágrafo único. O revel poderá intervir 
no processo em qualquer fase, recebendo-o 
no estado em que se encontrar.”(NR)

“Art. 338. A carta precatória e a carta roga-
tória suspenderão o processo, no caso previsto 
no art. 265, IV, b, quando, tendo sido requeridas 
antes da decisão de saneamento, a prova nelas 
solicitada apresentar-se imprescindível.

“ ..................................................... (NR)
“Art. 489. O juizamento da ação rescisó-

ria não impede o cumprimento da sentença ou 
acórdão rescindendo, ressalvada a concessão, 
caso imprescindíveis e sob os pressupostos 
previstos em lei, de medidas de natureza cau-
telar ou antecipatória de tutela.” (NR)

“Art. 555. ...............................................
§ 2º Não se considerando habilitado a 

proferir imediatamente seu voto, a qualquer 
juiz é facultado pedir vista do processo, de-
vendo devolvê-lo no prazo de dez dias, con-
tados da data em que o recebeu; o julgamen-
to prosseguirá na primeira sessão ordinária 
subseqüente à devolução, dispensada nova 
publicação em pauta.

§ 3º No caso do § 2º, não devolvidos os 
autos no prazo, nem solicitada expressamente 
sua prorrogação pelo juiz, o presidente do ór-
gão julgador requisitará o processo e reabrirá 
o julgamento na sessão ordinária subseqüente, 
com publicação em pauta.” (NR)

Art. 2º Esta lei entra em vigor noventa dias após 
a data de sua publicação.

Art. 3º Fica revogado o art. 194 da Lei nº 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002-Código Civil.
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MENSAGEM Nº 867, DE 2004

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 61 da Constituição, submeto à 

elevada deliberação de Vossas Excelências o texto do 
projeto de lei que “Altera os arts. 112, 114, 154, 219, 
253, 305, 322, 338, 489 e 555 da Lei nº 5.869, de 11 de 
janeiro de 1973 – Código de Processo Civil, relativos à 
incompetência relativa, meios eletrônicos, prescrição, 
distribuição por dependências, exceção de incompe-
tência, revelia, carta precatória e rogatória, ação res-
cisória e vista dos autos, e revoga o art. 194 da Lei nº 
10.406, de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil”.

Brasília, 15 de dezembro de 2004. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

EM nº 184 – MJ

Brasília, 19 de novembro de 2004

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Submeto à consideração de Vossa Excelência o 

anexo projeto de lei que “Altera os arts. 112, 114, 154, 
219, 253, 305, 322, 338, 489 e 555 da Lei nº 5.869, 
de 11 de janeiro de 1973 – Código de Processo Civil, 
relativos à incompetência relativa, meios eletrônicos, 
prescrição, distribuição por dependências, exceção de 
incompetência, revelia, carta precatória e rogatória, 
ação rescisória e vista dos auto, e revoga o art. 194 
da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 — Códi-
go Civil.”

2. Sob a perspectiva das diretrizes estabelecidas 
para a reforma da Justiça, faz-se necessária a altera-
ção do sistema processual brasileiro com o escopo 
de conferir racionalidade e celeridade ao serviço de 
prestação jurisdicional, sem contudo, ferir o direito ao 
contraditório e à ampla defesa.

3. De há muito surgem propostas e sugestões, 
nos mais variados âmbitos e setores, de reforma do 
processo civil. Manifestações de entidades representa-
tivas, como o Instituto Brasileiro de Direito Processual, 
a Associação dos Magistrados Brasileiros, a Associa-
ção dos Juízes Federais do Brasil, de órgãos do Po-
der Judiciário, do Poder Legislativo e do próprio Poder 
Executivo são acordes em afirmar a necessidade de 
alteração de dispositivos do Código de Processo Civil 
e da lei de juizados especiais, para conferir eficiência 
à tramitação de feitos e evitar a morosidade que atu-
almente caracteriza a atividade em questão.

4. A proposta vai nesse sentido. A sugestão de 
redação ao parágrafo único do art. 154 do CPC incor-
pora ao trâmite processual as inovações tecnológicas, 
os sistemas de comunicação modernos, que permitem 
a troca de informações e a prática de atividades de 
maneira eficiente, o que nos parece perfeitamente ade-

quado aos princípios que balisam a política Legislativa 
do governo referentes à reforma processual.

5. No mesmo sentido, louvável a disposição que 
permite ao juiz decretar de ofício, sem necessidade 
de provocação das partes, a prescrição, em qualquer 
caso, conforme proposta de redação inédita ao pará-
grafo 5º do art. 219 do CPC.

6. As alterações ao artigo 253 do CPC ampliam 
os casos de distribuição por dependência, privile-
giando o princípio do juiz prevento como sendo o “juiz 
natural”, assim sendo impedidas manobras tais como 
o ajuizamento sucessivo de demandas idênticas até 
ser ‘encontrado’ um juiz que defira a liminar pretendi-
da pela parte.

7. A proposta de redação do art. 338 do CPC, ao 
tratar da cada precatória, substitui a expressão “des-
pacho saneador” por “decisão de saneamento”, mais 
condizente com as características do ato praticado, e 
toma mais compreensível o dispositivo, pelo que nos 
parece sugestão digna de acolhimento.

8. A nova redação apresentada ao art. 489 do 
CPC apenas incorpora ao ordenamento positivo o 
entendimento dominante na jurisprudência quanto à 
possibilidade de concessão de medidas de urgência 
concomitantes com o ajuizamento de demanda res-
cisória, pelo que não nos parece haver óbice a sua 
aprovação.

9. São, ainda, propostas alterações ao art. 555 
do CPC, que trata da vista do magistrado, no processo 
no qual não se considera habilitado a proferir imedia-
tamente seu voto.

10. Por fim, nos parece que as modificações dos 
arts. 112, 114 e 305 visam apenas à consolidação le-
gislativa da orientação dominante nos tribunais, que 
têm por ‘absoluta’ a competência do foro do domicí-
lio do réu, nos contratos de adesão nos quais conste 
cláusula de eleição de foro favorecendo a parte que 
elaborou os termos contratuais.

II. Estas, Senhor Presidente, as razões que me 
levam a submeter a anexa proposta ao elevado des-
cortino de Vossa Excelência, acreditando que, se acei-
ta, estará contribuindo para a efetivação das medidas 
que se fazem necessárias para conferir celeridade ao 
ritos do processo civil.

Respeitosamente,

LEGISLAÇÃO CITADA 
 ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973

Institui o Código de Processo Civil.

....................................................................................
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Art. 112. Argúi-se, por meio de exceção, a incom-
petência relativa.
....................................................................................

Art. 114. Prorroga-se a competência, se o réu 
não opuser exceção declinatória do foro e de juízo, no 
caso e prazo legais.
....................................................................................

Art. 154. Os atos e termos processuais não de-
pendem de forma determinada senão quando a lei 
expressamente a exigir, reputando-se válidos os que, 
realizados de outro modo, lhe preencham a finalidade 
essencial.
....................................................................................

Art. 219. A citação válida torna prevento o juízo, 
induz litispendência e faz litigiosa a coisa; e, ainda 
quando ordenada por juiz incompetente, constitui em 
mora o devedor e interrompe a prescrição. (Redação 
dada pela Lei nº 5.925, de 1º-10-1973)
....................................................................................

Art. 253. Distribuir-se-ão por dependência as cau-
sas de qualquer natureza: (Redação dada pela Lei nº 
10.358, de 27-12-2001)

I – quando se relacionarem, por conexão ou con-
tinência, com outra já ajuizada; (Redação dada pela 
Lei nº 10.358, de 27-12-2001)

II – quando, tendo havido desistência, o pedido 
for reiterado, mesmo que em litisconsórcio com ou-
tros autores. (Redação dada pela Lei nº 10.358, de 
27-12-2001)

Parágrafo único. Havendo reconvenção ou inter-
venção de terceiro, o juiz, de ofício, mandará proceder 
à respectiva anotação pelo distribuidor.
....................................................................................

Art. 305. Este direito pode ser exercido em qual-
quer tempo, ou grau de jurisdição, cabendo à parte 
oferecer exceção, no prazo de 15 (quinze) dias, con-
tado do fato que ocasionou a incompetência, o impe-
dimento ou a suspeição.
....................................................................................

Art. 322. Contra o revel correrão os prazos inde-
pendentemente de intimação. Poderá ele, entretanto, 
intervir no processo em qualquer fase, recebendo-o 
no estado em que se encontra.
....................................................................................

Art. 338. A cada precatória e a carta rogatória 
não suspendem o processo, no caso de que trata o 
art. 265, IV, b, senão quando requeridas antes do des-
pacho saneador.
....................................................................................

Art. 489. A ação rescisória não suspende a exe-
cução da sentença rescindenda.
....................................................................................

Art. 555. No julgamento de apelação ou de agravo, 
a decisão será tomada, na Câmara ou turma, pelo voto 
de 3 (três) juízes. (Redação dada pela Lei nº 10.352, 
de 26-12-2001)

§ 1º Ocorrendo relevante questão de direito, que 
faça conveniente prevenir ou compor divergência entre 
câmaras ou turmas do tribunal, poderá o relator pro-
por seja o recurso julgado pelo órgão colegiado que o 
regimento indicar; reconhecendo o interesse público 
na assunção de competência, esse órgão colegiado 
julgará o recurso. (Incluído pela Lei nº 10.352, de 26-
12-2001)

§ 2º A qualquer juiz integrante do órgão julgador 
é facultado pedir vista por uma sessão, se não estiver 
habilitado a proferir imediatamente o seu voto. Incluído 
pela Lei nº 10.352, de 26-12-2001)
....................................................................................

LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002.

                 Institui o Código Civil.

....................................................................................
Art. 194. O juiz não pode suprir, de ofício, a ale-

gação de prescrição, salvo se favorecer a absoluta-
mente incapaz.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA  
Nº 117, DE 2005 

(Nº 399/2003, na Casa de origem) 

Altera o art. 3º da Lei nº 9.666, de 21 
de junho de 1993.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O § 1º do art. 3º da Lei nº 9.666, de 21 

de junho de 1993, passa a vigorar acrescido do se-
guinte inciso:

“Art. 3º  ..................................................
§ 1º  .......................................................
 ..............................................................
III – celebrar contrato cuja remuneração 

seja calculada por meio de parcela ou de per-
centual de receita auferida pelo Poder Público 
– decorrência do exercício de poder de polí-
cia atribuído pela legislação à Administração 
Pública.

 ...................................................  “ (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

O Congresso Nacional decreta:
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Art. 1º O § lº do art. 3º da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, passa a vigorar acrescido do seguin-
te inciso:

Art. 3º  ...................................................
§ 1º  .......................................................
 ..............................................................
III – celebrar contrato cuja remuneração 

seja calculada por meio de parcela ou de per-
centual de receita auferida pelo Poder Público 
em decorrência do exercício de poder de polí-
cia atribuído pela legislação à Administração 
Pública;”

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Disseminam-se na administração pública brasi-
leira contratos em que se negocia o exercício do poder 
de polícia do Estado, transformado seu exercício na 
principal fonte de renda de empresários oportunistas, 
o que leva à sua banalização e ao completo desvirtu-
amento de suas finalidades.

Na área do trânsito, acumulam-se motoristas 
severamente punidos por extrapolarem em poucos 
quilômetros o limite de velocidade das vias públicas, 
não por se pretender educar os infratores, mas para 
engordar os cofres de concessionárias. Torna-se claro 
que o objetivo final não é a redução da violência no 
trânsito, limitando-se ao favorecimento indevido de 
particulares.

Por esses bons motivos, espera-se a rápida trami-
tação do projeto e sua aceitação pelos nobres Pares.

Sala das Sessões, 19 de março de 2003. – Car-
los Alberto Leréia

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 399, DE 2003

Altera o art. 3º, § 1º, da Lei nº 8.666, de 
21 de junho de 1993.

Por esses bons e justos motivos, espera-se a 
rápida tramitação do projeto e sua aceitação pelos 
nobres Pares.

Sala das Sessões, l9 de março de 2003. – Depu-
tado Carlos Alberto Leréia.
....................................................................................

LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal, institui normas para 

licitações e contratos da Administração 
Pública e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 3º A licitação destina-se a garantir a obser-

vância do princípio constitucional da isonomia e a sele-
cionar a proposta mais vantajosa para a Administração 
e será processada e julgada em estrita conformidade 
com os princípios básicos da legalidade, da impesso-
alidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, 
da probidade administrativa, da vinculação ao instru-
mento convocatário, do julgamento objetivo e dos que 
lhes são correlatos.

§ 1º É vedado aos agentes públicos:
I – admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de 

convocação, cláusulas ou condições que comprome-
tam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo 
e estabeleçam preferências ou distinções em razão da 
naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de 
qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante 
para o específico objeto do contrato;

II – estabelecer tratamento diferenciado de na-
tureza comercial, legal, trabalhista, previdenciária ou 
qualquer outra, entre empresas brasileiras e estrangei-
ras, inclusive no que se refere a moeda, modalidade 
e local de pagamentos, mesmo quando envolvidos fi-
nanciamentos de agências internacionais, ressalvado 
o disposto no parágrafo seguinte e no art. 3º da Lei nº 
8.248, de 23 de outubro de 1991.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 118, DE 2005 
(Nº 1.153/2003, na casa de origem)

Modifica o inciso II do caput do art. 
44 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O inciso II do caput do art. 44 da Lei nº 

9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 44 ..................................................
 ..............................................................

II – de graduação, abertos a candida-
tos que:

a) tenham concluído o ensino médio ou 
equivalente e tenham sido classificados em 
processo seletivo;

b) tenha concluído a formação em filo-
sofia ou teologia em seminário pelo período 
mínimo de 2 (dois) anos após o ensino médio 
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e classificados em processo seletivo em cur-
sos superiores correspondentes, devendo os 
conteúdos ser aproveitados, mediante avalia-
ção de banca examinadora especial;

 ..................................................... “(NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 1.153, DE 2003

Acrescenta inciso ao artigo 44 da Lei 
nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º 0 artigo 44 da Lei 9394, de 20 de dezembro 

de 1996, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso 
III, transformando-se o inciso III em IV e o IV em V:

“Art. 44. .................................................
 ..............................................................
I –  .........................................................
 ..............................................................
II –  ........................................................
 ..............................................................
III – de graduação, abertos a candidatos 

que tenham concluído o ensino específico de 
filosofia e ou teologia, no mínimo de dois anos, 
a nível de Seminário, após o ensino médio, em 
cursos superiores correspondentes, devendo 
os conteúdos serem aproveitados, via banca 
examinadora especial e tenham sido classifi-
cados em processo seletivo;

IV –  .......................................................
 ..............................................................
V –  ........................................................
 ..............................................................

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O Decreto-Lei nº 1.051/69, que durante muitos 
anos amparou os interessados pelos conhecimentos 
da Filosofia e Teologia, tem sido motivo de diversas 
interpretações no âmbito do conhecimento e pesquisa 
dos estudiosos e investigadores da Nova Lei de Dire-
trizes e Bases 9.394/96.

Uma corrente majoritária de pesquisadores das 
áreas da Educação e do Direito afirma que o Decreto-
Lei nº 1.051/69 ainda está em vigência, uma vez que 
a nova LDB não explicita a sua revogação.

Outra corrente, interna do MEC, pertinente aos 
Pareceres proferidos sobre o assunto entende, que o 
referido Decreto-lei fora revogado, de acordo com o 
artigo 92, da Lei 9394/96.

O Decreto-Lei nº 1.051, de 21 de outubro de 
1969:

“Provê sobre o aproveitamento em cur-
sos de Licenciatura, de estudos realizados em 
Seminários Maiores, Faculdades Teológicas 
ou instituições equivalentes de qualquer con-
fissão religiosa”.

Os Ministros da Marinha de Guerra, do Exército 
e da Aeronáutica Militar, usando das atribuições que 
lhes confere o art. 3º Do Ato Institucional nº 16, de 14-
10-1969, combinado com o § 1º, do artigo 2º do Ato 
Institucional nº 5, de 13-12-1968, e, considerando os 
fundamentos da Indicação nº 11 de 11.07.69, do Con-
selho Federal de Educação; e, considerando as dúvidas 
que se apresentam, a respeito da matéria, nas áreas 
educacionais integradas; decretam:

Art. 1º Os portadores de diplomas de cursos 
realizados, com a duração mínima de dois anos, em 
Seminários Maiores, Faculdades Teológicas ou insti-
tuições equivalentes de qualquer confissão religiosa, 
são autorizados a requerer e prestar exames, em Fa-
culdade de Filosofia, Ciências e Letras, das discipli-
nas que, constituindo parte do currículo de curso de 
Licenciatura, tenha sido estudadas para a obtenção 
dos referidos diplomas.

Art 2º Em caso de aprovação nos exames pre-
liminares, de que trata o artigo anterior, os interessa-
dos poderão matricular-se na Faculdade, desde que 
haja vaga, independentemente de concurso vestibular, 
para concluir o curso, nas demais disciplinas do res-
pectivo currículo.

Art 3º Revogadas as disposições em contrário, o 
presente decreto-Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação.” (185.Pub. no DO de 21-10-69. V. Par. CFE. 
nº 113/71, 166/71, 484/71 e 2.155/73)”.

Comentário:
A Nova LDB 9.394/96 oferece no seu Artigo 47, 

§ 2º, o mesmo amparo do Artigo 1º. Do Dec. Lei nº 
1.051/69, em seu Artigo 1º, quando diz: Art. 47, § 2º 
“Os alunos que tenham extraordinário aproveitamento 
nos estudos, demonstrado por meio de provas e outros 
instrumentos de avaliação específicos, aplicados por 
banca examinadora especial, poderão ter abreviado a 
duração dos seus cursos, de acordo com as normas 
dos sistemas de ensino”.

Obviamente, se os alunos, já conhecedores dos 
conteúdos cursados, podendo ter sido adquiridos em 
cursos realizados em seminários Maiores, com os co-
nhecimentos de Filosofia e Teologia, poderão, depois 
de ingressados na educação superior, classificados 
em processo seletivo, como reza o Artigo 44, inciso 
II, da Lei Nº 9.394/96, serem amparados legalmente, 
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bastando, tão- somente, uma legislação que explicite 
esse entendimento.

É possível penetrar no Artigo com o seu parágrafo 
acima descrito e conceber essa interpretação extensiva; 
Porém tem sido difícil aos administradores do Ensino 
Superior, por ausência de entendimento dos princí-
pios legais, concederem o direito ao aproveitamento 
de conhecimentos aos portadores de certificados de 
cursos seminarísticos.

Quanto ao Artigo 2º Do Decreto – Lei nº 1.051/69, 
é perceptível entendimento e acessibilidade ao Artigo 
50 da Lei nº 9.394/96, quando assim expressa:

“As instituições de educação superior, 
quando da ocorrência de vagas, abrirão ma-
trícula nas disciplinas de seus cursos a alunos 
não regulares que demonstrarem capacidade 
de cursá-las com proveito, mediante processo 
seletivo prévio”.

Ora, o que diferencia do Artigo 50 da Lei nº 
9.394/96 e o Artigo 2º. Do Decreto-Lei 1.051/69 é a 
obrigação de processo seletivo, que a primeira regula 
no seu Artigo 44, inciso II, “... e tenham sido classifi-
cados em processo seletivo”.

“Indicação nº 11/69
Ingresso de podadores de diplomas de Curso de 

Filosofia de Seminário em Faculdades de Filosofia.
Considerações:
O Processo CFE 85 1/69, em que um interessado 

pleiteia a validação dos estudos de Filosofia, realiza-
dos em um Seminário Maior do Brasil, de modo a ob-
ter algum aproveitamento das disciplinas já cursadas, 
no momento em que segue um curso regular, em uma 
Faculdade de filosofia, foi objeto de um fundamentado 
parecer da eminente Cons. Esther Figueiredo Ferraz.

O Parecer, baseando-se em diversas decisões 
anteriores do CFE, conclui pela impossibilidade de se 
aceitar a equivalência pura e simples, entre as disci-
plinas cursadas no Curso de filosofia de Seminário e 
as idênticas em Faculdades.

Se, por um lado, não ousamos defender, de pla-
no, a equivalência em causa, parece-nos, por outro 
lado, que se poderia buscar um meio de não fazer-se 
“tabula rasa” dos estudos de Filosofia realizados em 
Seminário.

Efetivamente, eminentes personalidades do País, 
mesmo se não fazem menção de eclesiásticos e pas-
tares evangélicos, tiveram naqueles estudas a base 
de sua notável formação cultural.

Além disto, o pensamento educacional, adotado 
em nossas dias com uma amplitude cada vez maior, é 
o de dar-se a cada um a possibilidade de prossecução 
em seus estudos, cuidando-se em que não fiquem sem 

consideração os conhecimentos realmente adquiridos, 
em cursos regulares embora não oficializados.

Este mesmo, de resto, é o ponto de vista da emi-
nente Cons. Esther Figueiredo Ferraz, que, em seu 
vota em separado ao Par 330/69 (sobre o Proc CFE. 
1.544/69), a respeito de exames de madureza e sufi-
ciência, assim se expressou: – “O princípio, hoje pa-
cífico e consagrado, do aproveitamento dos estudos”, 
etc. (o grifo é nosso).

Assim como o Par 274/64 (Dec. 31, pág. 69) ad-
mitiu, em nível médio, a equivalência dos estudos do 
seminário Menor, da mesma forma se poderia admitir 
por analogia, alguma equivalência em nível superior.

Diante do exposto, apresentamos a seguinte in-
dicação:

Os portadores de diploma de Curso de filosofia 
em Seminário, de qualquer confissão religiosa, com 
duração mínima de dois anos, serão autorizados a 
prestar exames, em Faculdade de Filosofia, exclusi-
vamente no Curso de Filosofia, das disciplinas que, 
sendo parte do currículo do Curso de Licenciatura 
em Filosofia, tenham sido estudadas no citado curso 
de Seminário.

Se aprovados nesses exames, que serão pre-
liminares, os interessados poderão matricular-se no 
Curso de Filosofia, cursando regularmente as disci-
plinas restantes no currículo de disciplinas adotado 
pela Faculdade.

S.S., em 11/07/69 – (aa) Newton Sucupira, Pre-
sidente da C.E. Su., Dom Luciano Duarte, relator Val-
nir Chagas – (entendendo que a solução poderia ser 
ainda mais ampla com observação de critérios como, 
por exemplo, os fixados na Portaria CFE. 10/63).

Comentários:
A eminente Doutora Esther Figueiredo Ferraz, 

quando, nos idos de 69 antevia o progresso, o nacio-
nalismo, a brasilidade e o direito à cidadania, proferindo 
com denodo, considerações, sobre aproveitamento de 
disciplinas cursadas em curso de Filosofia ou Teologia, 
como notável formação cultural; momento em que de-
fendia que o pensamento educacional adotado era de 
amplitude cada vez maior, isto é, o de dar-se a cada 
um a possibilidade de prossecução em seus estudos, 
cuidando-se que não ficassem sem consideração os 
conhecimentos realmente adquiridos, em cursos re-
gulares embora não oficializados.

É sabido de que a filosofia educacional que nor-
teia a Educação Nacional e o Direito Educacional tem 
como escopo fundamental o pleno desenvolvimento 
da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania 
e sua qualificação para o trabalho, considerando os 
princípios básicos da igualdade de condições para o 
acesso e permanência na escola e o de liberdade de 
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aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, 
a arte e o saber.

Em sendo assim, a lei enseja o entendimento 
de amparo aos portadores de diplomas originários 
de Seminários Maiores, que ainda existem, em ple-
na vigência, necessitando de explicitação legal para 
prosseguimento e inserção nos cursos superiores de 
Filosofia e Teologia, que após o advento do Parecer 
nº 241/99 – CES, aprovado em 15-03-99, de um Con-
selheiro que, dando a sua interpretação pessoal so-
bre o assunto, conseguiu negar o direito do cidadão à 
continuidade e conclusão de seus estudos, embora a 
lei possa ter outra interpretação.

Necessário, portanto, uma legislação própria e 
específica, para que a continuidade e ingresso nos 
cursos superiores de Filosofia e Teologia dos portado-
res de diplomas de cursos de Seminários Maiores se 
faça proeminentemente, cujo cumprimento da norma 
geral fique viável com o entendimento claro para os 
administradores da educação superior.

Reflexões sobre a Lei nº 9.394/96
“Educação comunitária de qualidade com 

humanismo. Embora se diga que a nova LDB 
vai mudar o ensino, não contém tantas ino-
vações. Na verdade, muitos dos dispositivos 
anunciados já se encontravam em vigor espe-
cialmente com a Lei nº 5.692/71”.

“Assim, permitimo-nos colocar aqueles 
que, em nosso entendimento, devem ser os fins 
e valores cultivados pela educação comunitária: 
– cidadania; felicidade; liberdade; solidarieda-
de; libertação (ação libertadora)”.

“Independentemente do estudo já en-
caminhado, visualizamos um quadro síntese 
em que, a partir das características próprias 
à sociedade brasileira, as três grandes agên-
cias educativas – família, comunidade e escola 
– participariam articuladamente do processo 
de educação integral”. (Murilo de Avelar Hin-
gel, ex-Ministro da Educação)

“A lei atual diminuiu a preocupação com 
a humanização como conseqüência da aqui-
sição de ideais e valores de natureza filosó-
fica e buscou privilegiar o processo, que é 
circunstanciai e visa mais a formação para a 
sociedade do que para a vida”.

“A organização da educação profissional, 
convertendo-a num processo de educação 
permanente pois, como diz a Lei, ela deve 
conduzir ‘ao permanente desenvolvimento de 
aptidões para a vida produtiva’. A profissiona-
lização pode ocorrer no sistema formal ou fora 

dele e antes, durante ou após os estudos da 
chamada educação regular”.

“A possibilidade da instituição de ensino 
superior criar formas diferenciadas para aces-
so à Universidade, fora do modelo do nosso 
conhecido e combatido concurso vestibular”. 
(Eurides Brito – Secretária de Educação do 
DF).

“É preciso ambição e audácia” – (Terezi-
nha Saraiva – ex-Secretária de Educação do 
Estado da Guanabara e município do RJ)

“Nas últimas décadas os movimentos 
comunitários multiplicaram-se e alguns deles 
transformaram-se em prática permanente”.

“Aqui é preciso enfatizar que as orga-
nizações que atendem a uma comunidade 
não podem ser consideradas comunitárias 
por atenderem aos interesses da coletividade, 
mas sim pelo fato de mobilizarem a comuni-
dade para que participe ativamente de ações 
que permitam a satisfação de suas necessi-
dades básicas”.

“A Constituição é extremamente objetiva 
nos dez artigos que dedica à educação; preci-
samos cumpri-los para construir a sociedade 
que desejamos. Ali está expressa a tríplice 
finalidade da educação: promover o desen-
volvimento da pessoa, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para 
o trabalho. Ali está a declaração do direito de 
todos à educação, cuja correspondência é a 
imposição do dever do estado e da família de 
promovê-la e incentivá-la com a colaboração 
da sociedade. Ali estão traçados os princí-
pios da igualdade de condições para o aces-
so e permanência na escola; da liberdade de 
aprender e ensinar; do pluralismo de idéias 
e da coexistência de instituições públicas e 
particulares; da gratuidade do ensino público; 
da valorização dos profissionais de ensino; da 
gestão democrática e, como último mas não 
menos importante, o princípio de garantia do 
padrão de qualidade. Ali está também, clara-
mente definido, o regime de colaboração que 
orientará a organização dos”, sistemas de en-
sino da União, dos estados e municípios, os 
dois últimos devendo atuar prioritariamente 
no ensino média, fundamental e na educação 
infantil. Finalmente, como síntese do projeto 
pedagógico da sociedade brasileira, a Cons-
tituição determina que o Plano Nacional de 
Educação, de duração plurianual, visará à ar-
ticulação e ao desenvolvimento do ensino em 
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seus diversos níveis e à integração das ações 
da poder público, com vistas à: erradicação do 
analfabetismo; universalização do atendimento 
escolar melhoria da qualidade do ensino e for-
mação para o trabalho; promoção humanística, 
científica e tecnológica do país. (Terezinha Sa-
raiva – ex-Secretária de Educação do Estado 
da Guanabara e do município do RJ).

Comentários:
Com estes estudiosos e pensadores, sempre 

voltados para a eficiência e aplicabilidade do direito 
à educação, visivelmente, claro está, que ausente o 
Estado, embora com deveres constituídos, o cidadão, 
para exercer o seu direito à educação de modo apra-
zível diante de suas opções de vida, conhecimento e 
trabalho, condição sócio-econômico-cultural, carece 
constituir força política para augurar norma que possa 
atender suas necessidades básicas referentes à busca 
renhida de conhecimentos no âmbito de seus interesses 
pessoais, sedimentados na raiz cultural, moral, ética 
e religiosa, em sintonia com seus princípios de vida, 
donde, muita vez, distanciam-se da normalidade social 
geral, resultando, assim, no desinteresse das institui-
ções superiores ampararem estes casos isolados na 
sociedade, mas que tornam-se prioritários na susten-
tação e equilíbrio do conhecimento e do pensamento 
lógico e racional, que a mais antiga Ciência Filosófica 
legou à humanidade.

A Lei nº 9.394/96 de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional

“Art. 1º A educação abrange os proces-
sos formativos que se desenvolvem na vida 
familiar na convivência humana, no trabalho, 
nas instituições de ensino e pesquisa, nos mo-
vimentos sociais e organizações da sociedade 
civil e nas manifestações culturais”.

§ 1º Esta lei disciplina a educação escolar que se 
desenvolve, predominantemente, por meio do ensino 
em instituições próprias.

§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao 
mundo do trabalho e a prática social.

“Art. 2º A educação, dever da família e do 
Estado, inspirada nos princípios de liberdade e 
nos ideais de solidariedade humana, tem por 
finalidade o pleno desenvolvimento do educan-
do, seu preparo para o exercício da cidadania 
e sua qualificação para o trabalho”.

“Art. 3º O ensino será ministrado com 
base nos seguintes princípios:

I – igualdade de condições para o acesso 
e permanência na escola;

II – liberdade de aprender, ensinar, pes-
quisar e divulgar a cultura, o pensamento, a 
arte e o saber;

III – pluralismo de idéias e de concep-
ções pedagógicas;

IV – respeito à liberdade e apreço a to-
lerância;

V – ... e outros...;”
“Art. 4º O dever do Estado com educa-

ção escolar pública será efetivado mediante 
a garantia de:

I – ... II, III, IV...;
V – acesso aos níveis mais elevados do 

ensino da pesquisa e da criação artística, se-
gundo a capacidade de cada um;...IV;...

VI – oferta de educação escolar regular 
para jovens e adultos, com características e 
modalidades adequadas às suas necessida-
des e disponibilidades, garantindo-se aos que 
forem trabalhadores as condições de acesso 
e permanência na escola; .. IX”.

Art. 7º O ensino é livre a iniciativa privada, aten-
didas as seguintes condições:

I – cumprimento das normas gerais da 
educação nacional e do respectivo sistema 
de ensino;

II – autorização de funcionamento e ava-
liação de qualidade pelo Poder Público;

III – capacidade de auto financiamento, 
ressalvado o previsto no art. 213 da Consti-
tuição Federal.

Art. 36. O currículo do ensino médio ob-
servará o disposto na Seção I deste Capítulo 
e as seguintes diretrizes:

I ...,II ..., III-... § 1º. Os conteúdos, as 
metodologias e as formas de avaliação serão 
organizados de tal forma que ao final do ensi-
no médio o educando demonstre: I – domínio 
dos conhecimentos de Filosofia e Sociologia 
necessários ao exercício da cidadania.

Art. 90. As questões suscitadas na transição en-
tre o regime anterior e o que se institui nesta lei serão 
resolvidos pelo Conselho Nacional de Educação ou, 
mediante delegação deste, pelos órgãos normativos 
dos sistemas de ensino, preservada a autonomia uni-
versitária.

Comentários:
Sem dúvida, os objetivos da lei que norteiam a 

educação são os mais verdadeiros.
Os princípios fundamentais têm como escopo 

a totalidade absoluta de um ser humano desde a cé-
lula familiar, sua vivência em sociedade, o preparo, o 
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desempenho e a evolução em um mundo que exige a 
competência profissional com o desenvolvimento pleno 
do indivíduo em todos os setores da educação.

Ora, como pode ocorrer a funcionalidade e o 
desenvolvimento das potencialidades do educando 
quando o próprio Estado se omite na sua tarefa mais 
nobre que é a de oportunizar ao ser humano o direito 
de se educar, para a sua dignidade de, em conhecen-
do, o saber propicia o seu desenvolvimento nas áre-
as da pesquisa, investigação científica e logicamente 
formará o senso crítico, que por sua vez tornar-se-á 
participativo tendo como conseqüência óbvia, o exer-
cício da cidadania capacitando-se ao trabalho, um dos 
mais importantes objetivos de dignificação da pessoa, 
do cidadão, do sujeito, do eu; e, acima de tudo, contri-
buição para o desenvolvimento sócio-econômico-cul-
tural de uma Nação.

Das poucas transcrições expostas há, visivelmen-
te, a responsabilidade do Estado, o direito do educan-
do, a necessidade do conhecimento, a participação da 
iniciativa privada, para que juntos, desempenhem um 
papel participativo, cujo único resultado é o beneficio 
do cidadão.

Há também, no Artigo 90, a responsabilidade 
expressa de o Conselho Nacional de Educação, solu-
cionar as questões suscitadas referentes às normas 
anteriores e a vigente, no sentido de minimizar o desen-
tendimento e amparar o direito do cidadão, viabilizando 
as instituições de ensino a clarearem o entendimento 
e respectiva solução.

Lamentavelmente, tem sido impossível, pois se-
quer as propostas cogitadas têm oitiva por parte das 
pessoas responsabilizadas, em total negativa de poder 
compreender a necessidade de continuidade do direito 
e entendimento compatível.

No ordenamento jurídico brasileiro de toda “fu-
maça do direito o titular deve pleiteá-lo, tendo norma e 
solução para tudo. Como se pode deixar que pessoas 
fiquem prejudicadas na continuidade de seus direitos 
de aprender, conhecer, se preparar e trabalhar?

De quem se cobrar, afinal?
Há um grande temor de se questionar sobre a 

lei. Para alguns de conhecimento largo, de cunho fi-
losófico, de comprometimento para com a educação, 
menos difícil, dada a constante consulta e pesquisa 
do assunto e de sua aplicabilidade. No entanto, para 
outros, as negativas tremulam como bandeiras, de-
monstrando a existência do óbvio, a Lei, a revogação 
de outras normas.

O novo gera temor, preocupação, insegurança, 
devido a responsabilidade do fazer acontecer. A Lei 
não pára no tempo, ela evolui, é ativa. Porém, exige-
se para, a sua aplicação conhecimentos profundos, 

debates, seminários, posições dos diferentes segui-
mentos da sociedade; afinal, os interessados são os 
cidadãos.

O Decreto – Lei nº 1.051/69, embora implícitos 
seus dois únicos artigos na Lei nº 9.394/96, conforme 
citado acima, mas que não têm sido entendidos, vem 
sendo, ainda, respeitado e aplicado nas instituições a 
nível de Seminário Maior, principalmente, no que per-
mite aos interesses dos cidadãos nas áreas da Filo-
sofia e da Teologia , por dois básicos motivos: opção 
de conhecimentos tendo como suportes a lógica, a 
moral, a ética e Deus, e, o custo financeiro ser aces-
sível com a qualidade verdadeira e necessária de todo 
conhecimento que se busque; porque não se aprende 
Filosofia e Teologia sem qualidade, devido as fontes 
e raízes serem a sustentação de todo conhecimento 
humano.

Muitas são as pessoas que cursaram, cursam e 
querem cursar Filosofia e Teologia, a nível seminarís-
tico, e, certamente, aguardam uma norma qualquer 
que possa amparar a persecução dos conhecimentos 
e diplomação a título superior, além de ser público e 
notório que no Artigo 36 da LDB tem como diretriz, 
no ensino médio, em seu § lº , inc. III,. domínio dos 
conhecimentos de Filosofia e Sociologia necessários 
ao exercício da cidadania.

As instituições de ensino superior não dispõem 
de tantos formandos na Filosofia e na Teologia, para 
atenderem a demanda do mercado de trabalho. Ca-
rece, portanto, de alternativas para que a norma edu-
cacional seja cumprida.

É perceptível, que o domínio dos conhecimentos 
de Filosofia e Sociologia necessários ao exercício da 
cidadania, garantidos por serem a base fundamental 
para qualquer conhecimento da ciência, pesquisa, ló-
gica, moral e ética, no seio e convívio social – porque 
a Filosofia estuda a natureza de todas as coisas e 
suas relações entre si; os valores, o sentido, os fatos e 
princípios gerais da existência, bem como a conduta e 
destino do homem. E a Sociologia em sendo a ciência 
que se ocupa dos assuntos sociais e políticos, espe-
cialmente da origem e desenvolvimento das socieda-
des humanas em geral e de cada uma em particular; 
como disse Augusto Comte: “o conjunto das ciências 
que tratam do homem na sociedade, isto é, sob o as-
pecto moral, jurídico, político, econômico etc”.

Em assim sendo, resta tão-somente, o envolvimen-
to de cidadãos comprometidos para com a educação, 
formação e conhecimento das pessoas e instituições 
interessadas, tomarem algumas medidas passíveis e 
viáveis de entendimento para que a Lei possa amparar 
o direito pleiteado no que diz respeito à continuidade 
dos estudos – direito inalienável constituído.
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Diante desses argumentos, esperamos contar 
com o apoio dos nobres Colegas para ver aprovada 
a presente proposição, por ser medida de direito e de 
justiça.

Sala das Sessões, 27 de maio de 2003. – Wasny 
de Roure, Deputado Federal PT/DF.

LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

....................................................................................

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996

Estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional.

....................................................................................
Art. 44. A educação superior abrangerá os se-

guintes cursos e programas: (Regulamento)
....................................................................................

II – de graduação, abertos a candidatos que te-
nham concluído o ensino médio ou equivalente e te-
nham sido classificados em processo seletivo;
....................................................................................

(À Comissão de Educação)

O Projeto de Lei da Câmara nº 112, de 2005, vai 
às Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania e 
de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscaliza-
ção e Controle; o de nº 113, de 2005, à de Assuntos 
Sociais; o de nº 114, de 2005, à de Meio Ambiente, 
Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle; os 
de nºs 115 e 118, de 2005, à de Educação; e os de 
nºs 116 e 117, de 2005, à de Constituição, Justiça e 
Cidadania.

PARECERES

PARECER Nº 1.896, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 819, de 
2003 (nº 2.594/2002, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a 
Associação Cultural Comunitária de Belo 
Oriente a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Belo Oriente, Es-
tado de Minas Gerais.

Relator: Senador Aelton Freitas

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em cará-
ter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 819, de 2003 (nº 2.594, de 2002, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato que autoriza 
a Associação Cultural Comunitária de Belo Oriente a 

executar serviço de radiodifusão comunitária na cida-
de de Belo Oriente, Estado de Minas Gerais. O ato foi 
submetido à apreciação do Congresso Nacional por 
meio de mensagem presidencial, nos termos do art. 
49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 819, de 2003, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998, 
tendo ocorrido, na Câmara dos Deputados, o ajuste 
do período de validade da outorga, que passa de três 
para dez anos, por força da Lei nº 10.597, de 11 de 
dezembro de 2002, que “altera o parágrafo único do 
art. 6º da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que 
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institui o Serviço de Radiodifusão Comunitária, para 
aumentar o prazo de outorga”.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 819, de 2003, não evidenciou 
violação da legislação pertinente, e não havendo repa-
ros quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridi-

cidade e técnica legislativa, opinamos pela aprovação 
do ato que autoriza a Associação Cultural Comunitá-
ria de Belo Oriente a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Belo Oriente, Estado de Mi-
nas Gerais, na forma do Projeto de Decreto Legislativo 
originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 4 de outubro de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional 

....................................................................................

Art. 49. E da competência exclusiva do Congres-
so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social 

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado princípio da complementaridade dos siste-
mas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI Nº 9.812, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 6º Compete ao Poder Concedente outorgar á 

entidade interessada autorização para exploração do 
Serviço de Radiodifusão Comunitária, observados os 
procedimentos estabelecidos nesta lei e normas regu-
ladoras das condições de exploração do Serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta Lei e demais disposições 
legais vigentes. Redação dada pela Lei nº 10.597, de 
11-12-2002).
....................................................................................

DECRETO Nº 2.515, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

 
LEI Nº 10.597, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2002

Altera o parágrafo único do art. 6º da 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que 
institui o Serviço de Radiodifusão Comuni-
tária, para aumentar o prazo de outorga.

....................................................................................
Art. 1º O parágrafo único do art. 6º da Lei nº 9.612, 

de 19 de fevereiro de 1998, passa a vigorar com a se-
guinte redação:

“Art. 6º ................................................................
Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 

anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta lei e demais disposições 
legais vigentes.” (NR)
....................................................................................
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PARECER Nº 1.897, DE 200

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 1.218, de 
2004 (nº 1.018/2003, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a 
Associação Comunitária da Ponte para o 
Desenvolvimento Social, Cultural e Artís-
tico a executar  serviço de radiodifusão 
Comunitária na cidade de Ponte Serrada, 
Estado de Santa Catarina.

Relator: Leonel Pavan
Relator Ad Hoc: Senador Reginaldo Duarte

I – Relatório 

Chega a esta Comissão, para exame em cará-
ter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo nº 
1.218, de 2004 (nº 1.018, de 2003, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato constante 
da Portaria nº 1.987, de 7 de outubro de 2002, que 
autoriza á Associação Comunitária da Ponte para o 
Desenvolvimento Social, Cultural e Artístico a exe-
cutar serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Ponte Serrada, Estado de Santa Catarina. O ato 
foi submetido à apreciação do Congresso Nacional 
por meio de mensagem presidencial, nos termos do 
art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos 
da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, dá conta de que a presente solicita-
ção foi instruída em conformidade com a legislação 
aplicável, o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Redação daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise 

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 

de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara, destinada a 
aprovar o ato do Poder Executivo sob exame, aten-
de aos requisitos constitucionais formais relativos à 
competência legislativa da União e às atribuições do 
Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 
223 da Constituição. Constata-se que o referido projeto 
não contraria preceitos ou princípios da Lei Maior, nada 
havendo, pois, a objetar no tocante à sua constitucio-
nalidade material. Sob o aspecto de técnica legislativa, 
observa-se que o projeto está em perfeita consonância 
com o disposto na Lei Complementar nº 95, de 26 de 
fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 1.218, de 2004, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998, 
tendo ocorrido, na Câmara dos Deputados, o ajuste 
do período de validade da outorga, que passa de três 
para dez anos, por força da Lei nº 10.597, de 11 de 
dezembro de 2002, que “altera o parágrafo único do 
art. 6º da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que 
institui o Serviço de Radiodifusão Comunitária, para 
aumentar o prazo de outorga”.

III – Voto 

Tendo em vista que o exame da documenta-
ção acompanha o PDS nº 1.218, de 2004, não evi-
denciou violação da legislação pertinente, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de consti-
tucionalidade, juridicidade ou técnica legislativa, 
opinamos pela aprovação do ato que autoriza a 
Associação Comunitária da Ponte para o Desen-
volvimento Social, Cultural e Artístico a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Ponte Serrada, Estado de Santa Catarina, na for-
ma do Projeto de Decreto Legislativo originário da 
Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 4 de outubro de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 1988 

....................................................................................

 
SEÇÃO II 

Das Atribuições do Congresso Nacional 

....................................................................................

Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-
so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciaras atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

 
CAPÍTULO V 

Da Comunicação Social 

....................................................................................

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementariedade dos 
sistemas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou per-
missão dependerá de aprovação de, no mínimo, 
dois quintos do Congresso Nacional, em votação 
nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Con-
gresso Nacional, na forma dos parágrafos ante-
riores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 6º Compete ao Poder Concedente outorgar 

à entidade interessada autorização para exploração 
do Serviço de Radiodifusão Comunitária, observa-
dos os procedimentos estabelecidos nesta Lei e 
normas reguladoras das condições de exploração 
do Serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta Lei e demais disposições 
legais vigentes. (Redação dada pela Lei nº 10.597, de 
11-12-2002)
....................................................................................

 
DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

 
LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  

DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

 
LEI Nº 10.597, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2002

Altera o parágrafo único do art. 6º da 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que 
institui o Serviço de Radiodifusão Comuni-
tária, para aumentar o prazo de outorga.

....................................................................................
Art. 1º O parágrafo único do art. 6º da Lei nº 9.612, 

de 19 de fevereiro de 1998, passa a vigorar com a se-
guinte redação:

“Art. 6º  ...............................................................
Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 

anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta Lei e demais disposições 
legais vigentes.”(NR)
....................................................................................
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PARECER Nº 1.898, DE 2005

Da Comissão de Educação sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 1.357, de 
2004 (nº 509/2003, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que renova a per-
missão outorgada à Rádio Vanguarda do 
Vale do Aço Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada na cidade de Ipatinga, Estado de 
Minas Gerais.

Relator: Senador Aelton Freitas

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em 
caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
(PDS) nº 1.357, de 2004 (nº 509, de 2003, na Câ-
mara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a permissão outorgada à Rádio Vanguarda do Vale 
do Aço Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade de Ipa-
tinga, Estado de Minas Gerais. O ato foi submetido 
à apreciação do Congresso Nacional por meio de 
mensagem presidencial, nos termos do art. 49, XII, 
combinado com o art. 223, § 3º, ambos da Consti-
tuição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise 

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e au-
torização para serviços de radiodifusão sonora e de 

sons e imagens, devendo pronunciar-se também sobre 
a constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem servi-
ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos 
termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, 
nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos 
critérios estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, 
do Senado Federal. Essa norma interna relaciona os 
elementos a serem informados pela entidade preten-
dente e pelo Ministério das Comunicações que devem 
instruir o processo submetido à análise da Comissão 
de Educação.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 1.357, de 2004, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 
1992, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

III – Voto 

Tendo em vista que o exame da documenta-
ção que acompanha o PDS nº 1.357, de 2004, não 
evidenciou violação das formalidades estabelecidas 
na Resolução nº 39, de 1992, do Senado Federal, 
e não havendo reparos quanto aos aspectos de 
constitucionalidade, juridicidade e de técnica legis-
lativa, opinamos pela aprovação do ato que renova 
a permissão outorgada à Rádio Vanguarda do Vale 
do Aço Ltda. Para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade de Ipa-
tinga, Estado de Minas Gerais, na forma do Proje-
to de Decreto Legislativo originário da Câmara dos 
Deputados.

Sala da Comissão, 4 de outubro de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

 
PARECER Nº 1.899, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 1.477, 
de 2004 (nº 723/2003, na Câmara do que 
autoriza o Projeto Avançar a executar s 
Deputados), que aprova o ato serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de João 
Pinheiro, Estado de Minas Gerais.

Relator: Senador Aelton Freitas

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter ter-
minativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 1.477, 
de 2004 (nº 723, de 2003, na Câmara dos Deputados), 
destinado a aprovar o ato que autoriza o Projeto Avançar a 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
João Pinheiro, Estado de Minas Gerais. O ato foi submetido 
à apreciação do Congresso Nacional por meio de mensa-
gem presidencial, nos termos do art. 49, XII, combinado 
com o art. 223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado, pela Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câ-
mara dos Deputados, que seguiu o parecer favorável de 
seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 1.477, de 2004, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998, 
tendo ocorrido, na Câmara dos Deputados, o ajuste 
do período de validade da outorga, que passa de três 
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para dez anos, por força da Lei nº 10.597, de 11 de 
dezembro de 2002, que “altera o parágrafo único do 
art. 6º da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que 
institui o Serviço de Radiodifusão Comunitária, para 
aumentar o prazo de outorga”.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 1.477, de 2004, não eviden-

ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que autoriza a Projeto Avançar a execu-
tar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
João Pinheiro, Estado de Minas Gerais, na forma do 
Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara 
dos Deputados.

Sala da Comissão, 4 de outubro de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
 ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBUCA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

 
SEÇÃO II 

Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................

Art. 49. E da competência exclusiva do Congres-
so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

 
CAPITULO V 

Da Comunicação Social 

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º– O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º –A não renovação da concessão ou permis-
são dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quin-
tos do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º – O ato de outorga ou renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores,

§ 4º – Q cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial

§ 5º – O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................

Art. 6º Compete ao Poder Concedente outorgar 
à entidade interessada autorização para exploração 
do Serviço de Radiodifusão Comunitária, observa-
dos os procedimentos estabelecidos nesta Lei e 
normas reguladoras das condições de exploração 
do Serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta Lei e demais disposições 
legais vigentes.(Redação dada vela Lei nº 10597, de 
11.12.2002)
....................................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art, 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

LEI Nº 10.597, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2002 

Altera o parágrafo único do art. 6º da 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
que institui o Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, para aumentar o prazo de 
outorga.

....................................................................................

Art 1º 0 parágrafo único do art. 6º da Lei nº 9.612, 
de 19 de fevereiro de 1998. passa a vigorar com a se-
guinte redação:

“Art. 6º ................................................................
Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 

anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta Lei e demais disposições 
legais vigentes.” (NR)
....................................................................................
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PARECER Nº 1.900, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 6, de 2005 
(nº 804/2003, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Fundação Rádio e Televisão 
Educativa de Uberlândia, para explorar ser-
viço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Uberlândia, Estado 
de Minas Gerais.

Relator: Senador Aelton Freitas

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em 
caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislati-
vo (PDS) nº 6, de 2005 (nº 804, de 2003, na Câma-
ra dos Deputados), que aprova o ato que renova a 
permissão outorgada à Fundação Rádio e Televisão 
Educativa de Uberlândia para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada na ci-
dade de Uberlândia, Estado de Minas Gerais. O ato 
foi submetido à apreciação do Congresso Nacional 
por meio de mensagem presidencial, nos termos do 
art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos 
da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise 

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e au-
torização para serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, devendo pronunciar-se também sobre 

a constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem servi-
ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos 
termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, 
nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos 
critérios estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, 
do Senado Federal. Essa norma interna relaciona os 
elementos a serem informados pela entidade preten-
dente e pelo Ministério das Comunicações que devem 
instruir o processo submetido à análise da Comissão 
de Educação.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 6, de 2005, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 1992, 
do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

III – Voto 

Tendo em vista que o exame da documenta-
ção que acompanha o PDS nº 6, de 2005, não evi-
denciou violação das formalidades estabelecidas 
na Resolução nº 39, de 1992, do Senado Federal, 
e não havendo reparos quanto aos aspectos de 
constitucionalidade, juridicidade e de técnica legis-
lativa, opinamos pela aprovação do ato que renova 
a permissão outorgada à Fundação Rádio e Televi-
são Educativa de Uberlândia para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Uberlândia, Estado de Minas Gerais, na 
forma do Projeto de Decreto Legislativo originário 
da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 4 de outubro de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
 ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

PARECER Nº 1.901, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 391, de 
2005 (nº 1.399/2004, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a 
Associação Comunitária de Desterro a exe-
cutar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Quiterianópolis, Estado do 
Ceará.

Relator: Senador Reginaldo Duarte

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 
391, de 2005 (nº 1.399, de 2004, na Câmara dos Depu-
tados), destinado a aprovar o ato que autoriza a Asso-
ciação Comunitária de Desterro a executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Quiterianópolis, 
Estado do Ceará. O ato foi submetido à apreciação do 
Congresso Nacional por meio de mensagem presiden-
cial, nos termos do art. 49, XII, combinado com o art. 
223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição.

Constata-se que o referido projeto não contraria 
preceitos ou princípios da Lei Maior, nada havendo, 
pois, a objetar no tocante à sua constitucionalidade 
material. Sob o aspecto de técnica legislativa, ob-
serva-se que o projeto está em perfeita consonância 
com o disposto na Lei Complementar nº 95, de 26 de 
fevereiro de 1998.
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O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 391, de 2005, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 391, de 2005, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 

reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que autoriza a Associação Comunitária 
de Desterro a executar serviço de radiodifusão comu-
nitária na cidade de Quiterianópolis, Estado do Ceará, 
na forma do Projeto de Decreto Legislativo originário 
da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 4 de outubro de 2005.
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CONSTITUIÇÃO DA 
 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permissão, 
antes de vencido o prazo, depende de decisão judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 96,  
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................

Art. 6º Compete ao Poder Concedente outorgar à 
entidade interessada autorização para exploração do 
Serviço de Radiodifusão Comunitária, observados os 
procedimentos estabelecidos nesta Lei e normas regu-
ladoras das condições de exploração do Serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos. permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta Lei e demais disposições 
legais vigentes. (Redação dada pela Lei nº 10.597, de 
11-12-2002)
....................................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

PARECER Nº 1.902, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 395, de 
2005 (nº 1.517/2004, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a As-
sociação Comunitária de Bodoquena-ACB 
– Denominada FM Comunitária da Bodo-
quena a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Bodoquena, Es-
tado do Mato Grosso do Sul.

Relator: Senador Juvêncio da Fonseca
Relator Ad Hoc: Senador Antônio Carlos Va-

ladares

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em cará-
ter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 395, de 2005 (nº 1.517, de 2004, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato que autoriza 
a Associação Comunitária de Bodoquena-ACB – De-
nominada FM Comunitária da Bodoquena a execu-
tar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Bodoquena, Estado do Mato Grosso do Sul. O ato foi 
submetido à apreciação do Congresso Nacional por 
meio de mensagem presidencial, nos termos do art. 
49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câ-
mara dos Deputados, que seguiu o parecer favorável de 
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seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-

rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 395, de 2005, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 395, de 2005, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que autoriza a Associação Comunitária 
de Bodoquena-ACB – Denominada FM Comunitária 
da Bodoquena a executar serviço de radiodifusão co-
munitária na cidade de Bodoquena, Estado do Mato 
Grosso do Sul, na forma do Projeto de Decreto Legis-
lativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 4 de outubro de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 6º Compete ao Poder Concedente outorgar à 

entidade interessada autorização para exploração do 
Serviço de Radiodifusão Comunitária, observados os 
procedimentos estabelecidos nesta lei e normas regu-
ladoras das condições de exploração do Serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-

pridas as exigências desta Lei e demais disposições 
legais vigentes. (Redação dada pela Lei nº 10.597, de 
11-12-2002)
....................................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

PARECER Nº 1.903, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 398, de 
2005 (nº 1.599 2005, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que renova a per-
missão outorgada à Rádio Cidade de Piancó 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade 
de Piancó, Estado da Paraíba.

Relator: Senador Ney Suassuna
Relator ad hoc: Senador Paulo Paim

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 398, 
de 2005 (nº 1.599, de 2005, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão outorgada à 
Rádio Cidade de Piancó Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade 
de Piancó, Estado da Paraíba, O ato foi submetido à apre-
ciação do Congresso Nacional por meio de mensagem 
presidencial, nos termos do art. 49, XII, combinado com 
o art. 223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câ-
mara dos Deputados, que seguiu o parecer favorável de 
seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
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Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão de 
Educação opinar acerca de proposições que versem sobre 
comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, outorga e 
renovação de concessão, permissão e autorização para 
serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, de-
vendo pronunciar-se também sobre a constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem serviços 
de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos 
do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, nesta 
Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos critérios 
estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, do Senado 
Federal. Essa norma interna relaciona os elementos a 
serem informados pela entidade pretendente e pelo Mi-
nistério das Comunicações que devem instruir o processo 
submetido à análise da Comissão de Educação.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 398, de 2005, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 
1992, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 398, de 2005, não evidenciou 
violação das formalidades estabelecidas na Resolução nº 
39, de 1992, do Senado Federal, e não havendo reparos 
quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade 
e de técnica legislativa, opinamos pela aprovação do 
ato que renova a permissão outorgada à Rádio Cidade 
de Piancó Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade de Piancó, 
Estado da Paraíba, na forma do Projeto de Decreto Le-
gislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 4 de outubro de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
 ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUICÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º  A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º  O ato de outorga ou renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º  O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º  O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

PARECER Nº 1.904, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 399, de 
2005 (nº 1.603/2005, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a As-
sociação Comunitária de Radiodifusão de 
Independência – ACORDI a executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de 
Independência, Estado do Ceará.

Relator: Senador Reginaldo Duarte

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em cará-
ter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 399, de 2005 (nº 1.603, de 2005, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato que autoriza a 
Associação Comunitária de Radiodifusão de Indepen-
dência – ACORDI a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Independência, Estado do 
Ceará. O ato foi submetido à apreciação do Congres-
so Nacional por meio de mensagem presidencial, nos 
termos do art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, 
ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição.

Constata-se que o referido projeto não contraria 
preceitos ou princípios da Lei Maior, nada havendo, 
pois, a objetar no tocante à sua constitucionalidade 
material. Sob o aspecto de técnica legislativa, ob-
serva-se que o projeto está em perfeita consonância 
com o disposto na Lei Complementar nº 95, de 26 de 
fevereiro de 1998.
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O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 399, de 2005, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 399, de 2005, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 

juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que autoriza a Associação Comunitária 
de Radiodifusão de Independência – ACORDI a exe-
cutar serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Independência, Estado do Ceará, na forma do 
Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara 
dos Deputados.

Sala da Comissão, 4 de outubro de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 6º Compete ao Poder Concedente outorgar à 

entidade interessada autorização para exploração do 
Serviço de Radiodifusão Comunitária, observados os 
procedimentos estabelecidos nesta Lei e normas regu-
ladoras das condições de exploração do Serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-

pridas as exigências desta lei e demais disposições 
legais vigentes. (Redação dada pela Lei nº 10.597, 
de 11-12-2002)
....................................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95, 
 DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

PARECER Nº 1.905, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 400, de 
2005 (nº 1.611/2005, na Câmara dos Depu-
tados), que aprovou o ato que autoriza a 
Centro Comunitário de Radiodifusão de 
Santa Quitéria a executar serviço de ra-
diodifusão comunitária na cidade de Santa 
Quitéria, Estado do Ceará.

Relatora: Senadora Patrícia Saboya Gomes
Relator Ad Hoc: Senador Marco Maciel

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em cará-
ter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 400, de 2005 (nº 1.611, de 2005, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato que autoriza a 
Centro Comunitário de Radiodifusão de Santa Quité-
ria a executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Santa Quitéria, Estado do Ceará. O ato foi 
submetido à apreciação do Congresso Nacional por 
meio de mensagem presidencial, nos termos do art. 
49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
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vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 

49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 400, de 2005, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 400, de 2005, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que autoriza a Centro Comunitário de 
Radiodifusão de Santa Quitéria a executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Santa Quitéria, 
Estado do Ceará, na forma do Projeto de Decreto Le-
gislativo originário da Câmara dos Deputados.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
 ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ lº O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permissão, 
antes de vencido o prazo, depende de decisão judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 6º Compete ao Poder Concedente outorgar à 

entidade interessada autorização para exploração do 
Serviço de Radiodifusão Comunitária, observados os 
procedimentos estabelecidos nesta lei e normas regu-
ladoras das condições de exploração do Serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta lei e demais disposições 

legais vigentes. (Redação dada pela Lei nº 10.597, de 
11-12-2002)
....................................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

PARECER Nº 1.906, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 401, de 
2005 (nº  1.616/2005, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que outorga per-
missão ao Sistema Casson de Radiodifusão 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade 
de Bicas, Estado de Minas Gerais.

Relator: Senador Aelton Freitas

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 401, 
de 2005 (nº 1.616, de 2005, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão ao Sistema 
Casson de Radiodifusão Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade 
de Bicas, Estado de Minas Gerais. O ato foi submetido à 
apreciação do Congresso Nacional por meio de mensa-
gem presidencial, nos termos do art. 49, XII, combinado 
com o art. 223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câ-
mara dos Deputados, que seguiu o parecer favorável de 
seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.
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II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e au-
torização para serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, devendo pronunciar-se também sobre 
a constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem servi-
ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos 
termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, 
nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos 
critérios estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, 
do Senado Federal. Essa norma interna relaciona os 
elementos a serem informados pela entidade preten-
dente e pelo Ministério das Comunicações que devem 
instruir o processo submetido à análise da Comissão 
de Educação.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 401, de 2005, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 
1992, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 401, de 2005, não evidenciou 
violação das formalidades estabelecidas na Resolução 
nº 39, de 1992, do Senado Federal, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e de técnica legislativa, opinamos pela 
aprovação do ato que outorga permissão ao Sis tema 
Casson de Radiodifusão Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Bicas, Estado de Minas Gerais, na forma 
do Projeto de Decreto Legislativo originário da Câma-
ra dos Deputados.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

PARECER Nº 1.907, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 402, de 
2005 (nº 1.674/2005, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que outorga per-
missão à Fundação José Possidônio Peixo-
to,  para executar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade 
de Caucaia, Estado do Ceará.

Relator: Senador Reginaldo Duarte

I – Relatório

Chega a esta Comissão, em caráter terminati-
vo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 402, de 
2005 (nº 1.670, de 2005, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Fundação 
José Possidônio Peixoto para executar serviço de ra-
diodifusão sonora em freqüência modulada, com fins 
exclusivamente educativos, na cidade de Caucaia, 
Estado do Ceará. O ato foi submetido à apreciação do 
Congresso Nacional por meio de mensagem presiden-
cial, nos termos do art. 49, XII, combinado com o art. 
223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e au-
torização para serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, incumbindo-lhe também pronunciar-
se sobre a constitucionalidade, juridicidade e técnica 
legislativa dessas proposições.

Devido à sua especificidade, os canais de ra-
diodifusão educativa são reservados à exploração da 
União, Estados e Municípios, universidades e funda-
ções constituídas no Brasil, com finalidade educativa, 
conforme preceitua o art. 14 do Decreto-lei nº 236, de 
28 de fevereiro de 1967, que complementou e modificou 
a Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, que instituiu 
o Código Brasileiro de Telecomunicações.

Não se aplicam à radiodifusão educativa as exi-
gências da Resolução do Senado Federal nº 39, de 
1992, que dispõe sobre formalidades e critérios para 
a apreciação dos atos de outorga e renovação de con-
cessão e permissão para o serviço de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.
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A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob exa-
me, atende os requisitos constitucionais formais relati-
vos à competência legislativa da União e às atribuições 
do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, 
e 223 da Constituição.

Constata-se que o referido projeto não contraria 
preceitos ou princípios da Lei Maior, nada havendo, 
pois, a objetar no tocante à sua constitucionalidade 
material. Sob o aspecto de técnica legislativa, ob-
serva-se que o projeto está em perfeita consonância 
com o disposto na Lei Complementar nº 95, de 26 de 
fevereiro de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 402, de 2005, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e de técnica legislativa, opinamos pela 
aprovação do ato que outorga permissão à Fundação 
José Possidônio Peixoto, para executar serviço de ra-
diodifusão sonora em freqüência modulada, com fins 
exclusivamente educativos, na cidade de Caucaia, 
Estado do Ceará, na forma do Projeto de Decreto Le-
gislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 4 de outubro de 2005. – 
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CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
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SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão; 
....................................................................................

 
CAPÍTULO V 

Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

LEI Nº 4.117, DE 27 DE AGOSTO DE 1962

Institui o Código Brasileiro de Teleco-
municações.

....................................................................................

DECRETO-LEI Nº 236,  
DE 28 DE FEVEREIRO DE 1967

Complementa e modifica a Lei nº 4.117 
(*), de 27 de agosto de 1962

....................................................................................
Art. 14. Somente poderão executar serviço de 

televisão educativa:
a) União;
b) os Estados, Territórios e Municípios;
c) as Universidades Brasileiras;
d) as Fundações constituídas no Brasil, cujos 

Estatutos não contrariem o Código Brasileiro de Te-
lecomunicações.

§ 1º As Universidades e Fundações deverão, 
comprovadamente possuir recursos próprios para o 
empreendimento.

§ 2º A outorga de canais para a televisão educa-
tiva não dependerá da publicação do edital previsto do 
artigo 34 do Código Brasileiro de Telecomunicações.
....................................................................................

PARECER Nº 1.908, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 406, de 
2005 (nº 1.480/2004, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a As-
sociação Comunitária Padre Nestor a execu-
tar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Japoatã, Estado de Sergipe.

Relatora: Senadora Maria do Carmo Alves

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em cará-
ter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 406, de 2005 (n2 1.480, de 2004, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato que autoriza a 
Associação Comunitária Padre Nestor a executar ser-
viço de radiodifusão comunitária na cidade de Japoatã, 
Estado de Sergipe. O ato foi submetido à apreciação 
do Congresso Nacional por meio de mensagem presi-
dencial, nos termos do art. 49, XII, combinado com o 
art. 223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
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instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câ-
mara dos Deputados, que seguiu o parecer favorável de 
seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal nº 2 seu art. 102, IV. cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e au-
torização para serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se também 
sobre a constitucionalidade, juridicidade e técnica le-
gislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina especifica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 

exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95. de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 406, de 2005, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 406, de 2005, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade. 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que autoriza a Associação Comunitária 
Padre Nestor a executar serviço de radiodifusão co-
munitária na cidade de Japoatã, Estado de Sergipe, 
na forma do Projeto de Decreto Legislativo originário 
da Câmara dos Deputados.
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CONSTITUIÇÃO DA  
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....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 6º Compete ao Poder Concedente outorgar à 

entidade interessada autorização para exploração do 
Serviço de Radiodifusão Comunitária, observados os 
procedimentos estabelecidos nesta Lei e normas regu-
ladoras das condições de exploração do Serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-

pridas as exigências desta Lei e demais disposições 
legais vigentes. (Redação dada pela Lei nº 10.597, de 
11-12-2002)
....................................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

PARECER Nº 1.909 DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 407, de 
2005 (nº 1.535/2004, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a 
Associação Beneficente e Cultural Comu-
nitária de Baixa Grande a executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de 
Baixa Grande, Estado da Bahia.

Relator: Senador César Borges
Relator ad hoc: Senador Reginaldo Duarte

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em cará-
ter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 407, de 2005 (nº 1.535, de 2004, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato que autoriza a 
Associação Beneficente e Cultural Comunitária de Bai-
xa Grande a executar serviço de radiodifusão comuni-
tária na cidade de Baixa Grande, Estado da Bahia. O 
ato foi submetido à apreciação do Congresso Nacional 
por meio de mensagem presidencial, nos termos do 
art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
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vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 

49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 407, de 2005, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 407, de 2005, não evidenciou 
violação da legislação pertinente, e não havendo repa-
ros quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridi-
cidade e técnica legislativa, opinamos pela aprovação 
do ato que autoriza a Associação Beneficente e Cultural 
Comunitária de Baixa Grande a executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Baixa Grande, 
Estado da Bahia, na forma do Projeto de Decreto Le-
gislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão. – 4 de outubro de  2005. – Re-
lator ad hoc Senador Reginaldo Duarte.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
 ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permissão, 
antes de vencido o prazo, depende de decisão judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 6º Compete ao Poder Concedente outorgar à 

entidade interessada autorização para exploração do 
Serviço de Radiodifusão Comunitária, observados os 
procedimentos estabelecidos nesta Lei e normas regu-
ladoras das condições de exploração do Serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta Lei e demais disposições 

legais vigentes. (Redação dada pela Lei nº 10.597, de 
11-12-2002)
....................................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

PARECER Nº 1.910, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 246, de 
2005 (nº 1.4894/2004, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que outorga per-
missão a Rádio FM Nevasca Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na cidade de São 
Joaquim, Estado de Santa Catarina.

Relatora: Senadora Ideli Salvatti

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em cará-
ter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 
246, de 2005 (nº 1.489, de 2004, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que outorga permissão à Rádio 
FM Nevasca Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade de São Joa-
quim, Estado de Santa Catarina. O ato foi submetido à 
apreciação do Congresso Nacional por meio de mensa-
gem presidencial, nos termos do art. 49, XII, combinado 
com o art. 223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câ-
mara dos Deputados, que seguiu o parecer favorável de 
seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.
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II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão de 
Educação opinar acerca de proposições que versem sobre 
comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, outorga e 
renovação de concessão, permissão e autorização para 
serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, de-
vendo pronunciar-se também sobre a constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem serviços 
de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos 
do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, nesta 
Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos critérios 
estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, do Senado 
Federal. Essa norma interna relaciona os elementos a 
serem informados pela entidade pretendente e pelo Mi-
nistério das Comunicações que devem instruir o processo 
submetido à análise da Comissão de Educação.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 246, de 2005, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 
1992, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 

o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 246, de 2005, não evidenciou 
violação das formalidades estabelecidas na Resolução nº 
39, de 1992, do Senado Federal, e não havendo reparos 
quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade 
e de técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato 
que outorga permissão à Rádio FM Nevasca Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de São Joaquim, Estado de San-
ta Catarina, na forma do Projeto de Decreto Legislativo 
originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 25 de outubro de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUICÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPITULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o principio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º o prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

PARECER Nº 1.911, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 250, de 
2005 (nº 1.521/2004, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que outorga per-
missão á Rádio Imbituba Ltda., para explo-
rar serviço de radiodifusão sonora em fre-
qüência modulada na cidade de Imbituba, 
Estado de Santa Catarina.

Relator: Senador Leonel Pavan
Relator ad hoc: Senador Ideli Salvatti

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em 
caráter terminativo o Projeto de Decreto Legislativo 
(PDS) nº 250, de 2005 (nº 1.521, de 2004, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outorga per-
missão à Rádio Imbituba Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Imbituba, Estado de Santa Catarina. O ato 
foi submetido à apreciação do Congresso Nacional 
por meio de mensagem presidencial, nos termos do 
art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e au-
torização para serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, devendo pronunciar-se também sobre 
a constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem servi-
ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos 
termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, 
nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos 
critérios estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, 
do Senado Federal. Essa norma interna relaciona os 
elementos a serem informados pela entidade preten-
dente e pelo Ministério das Comunicações que devem 
instruir o processo submetido à análise da Comissão 
de Educação.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 250, de 2005, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 
1992, do Senado Federal.
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A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

III – Voto
Tendo em vista que o exame da documentação 

que acompanha o PDS nº 250, de 2005, não evidenciou 
violação das formalidades estabelecidas na Resolução 
nº 39, de 1992, do Senado Federal, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e de técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que outorga permissão à Rádio  Imbituba 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Imbituba, Estado de 
Santa Catarina, na forma do Projeto de Decreto Legis-
lativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 25 de outubro de 2005. 
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA  
FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

PARECER Nº 1.912, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 299, de 
2005 (nº l.488/2004, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que outorga per-
missão à Portugal Telecomunicações Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão so-
nora em freqüência modulada na cidade de 
Rio Negrinho, Estado de Santa Catarina.

Relatora: Senadora Ideli Salvatti

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em ca-
ráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 299, de 2005 (nº 1.488, de 2004, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga permissão 
à Portugal Telecomunicações Ltda., para explorar ser-
viço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Rio Negrinho, Estado de Santa Catarina. 
O ato foi submetido à apreciação do Congresso Nacio-
nal por meio de mensagem presidencial, nos termos 
do art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos 
da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e au-
torização para serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, devendo pronunciar-se também sobre 
a constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem servi-
ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos 
termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, 
nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos 
critérios estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, 
do Senado Federal. Essa norma interna relaciona os 
elementos a serem informados pela entidade preten-
dente e pelo Ministério das Comunicações que devem 
instruir o processo submetido à análise da Comissão 
de Educação.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 299, de 2005, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 
1992, do Senado Federal.
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A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

III – Voto
Tendo em vista que o exame da documentação 

que acompanha o PDS nº 299, de 2005, não evidenciou 
violação das formalidades estabelecidas na Resolução 
nº 39, de 1992, do Senado Federal, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e de técnica legislativa, opinamos pela 
aprovação do ato que outorga permissão à Portugal 
Telecomunicações Ltda., para explorar serviço de ra-
diodifusão sonora em freqüência modulada na cidade 
de Rio Negrinho, Estado de Santa Catarina, na forma 
do Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara 
dos Deputados.

Sala da Comissão, 25 de outubro de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

PARECER Nº 1.913, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 384, de 
2005 (nº 1.536/2004, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a As-
sociação e Movimento Comunitário Aliança 
a executar serviço de radiodifusão comu-
nitária na cidade de Arco Verde, Estado de 
Pernambuco.

Relator: Senador José Jorge

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em cará-
ter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 384, de 2005 (nº 1.536, de 2004, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato que autoriza a 
Associação e Movimento Comunitário Aliança a exe-
cutar serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Arco Verde, Estado de Pernambuco. O ato foi sub-
metido à apreciação do Congresso Nacional por meio 
de mensagem presidencial, nos termos do art. 49, XII, 
combinado com o art. 223, § 3º, ambos da Constitui-
ção Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.
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O exame da documentação que acompanha o 
PDS nS 384, de 2005, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 384, de 2005, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 

reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que autoriza a Associação e Movimento 
Comunitário Aliança a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Arco Verde, Estado de Per-
nambuco, na forma do Projeto de Decreto Legislativo 
originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 25 de outubro de 2005. 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 84, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende da decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95, DE 26  
DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

LEI Nº 9.812, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 6º Compete ao Poder Concedente outorgar à 

entidade interessada autorização para exploração do 
Serviço de Radiodifusão Comunitária, observados os 
procedimentos estabelecidos nesta Lei e normas regu-
ladoras das condições de exploração do Serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta Lei e demais disposições 
legais vigentes.(Redação dada pela Lei nº 10.597, de 
11-12-2002)
....................................................................................

DECRETO Nº 2.815, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

PARECER Nº 1.914 DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 393, de 
2005 (nº 1.421/2004, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a 
Associação Cultural e Comunitária Luiz 
Moraes a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Vicência, Estado 
de Pernambuco.

Relator: Senador José Jorge

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em cará-
ter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 393, de 2005 (nº 1.421, de 2004, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato que autoriza 
a Associação Cultural e Comunitária Luiz Moraes a 
executar serviço de radiodifusão comunitária na ci-
dade de Vicência, Estado de Pernambuco. O ato foi 
submetido à apreciação do Congresso Nacional por 
meio de mensagem presidencial, nos termos do art. 
49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
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da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.6l5, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-

buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 393, de 2005, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.6 12, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 393, de 2005, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que autoriza a Associação Cultural e 
Comunitária Luiz Moraes a executar serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de Vicência, Estado de 
Pernambuco, na forma do Projeto de Decreto Legisla-
tivo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 25 de outubro de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 1988

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 6º Compete ao Poder Concedente outorgar 

à entidade interessada autorização para exploração 
do Serviço de Radiodifusão Comunitária, observa-
dos os procedimentos estabelecidos nesta Lei e 
normas reguladoras das condições de exploração 
do Serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez anos, 
permitida a renovação por igual período, se cumpridas as 

exigências desta Lei e demais disposições legais vigentes. 
(Redação dada pela Lei nº 10.597, de 11-12-2002)
....................................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95, DE 26  
DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

PARECER Nº 1.915, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 411, de 
2005 (nº 803/2003, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que renova a con-
cessão da Sociedade de Radiodifusão Pa-
dre Eduardo Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na 
cidade de Terra Rica, Estado do Paraná.

Relator: Senador Flávio Arns

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 411, 
de 2005 (nº 803, de 2003, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão da Socieda-
de de Radiodifusão Padre Eduardo Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade 
de Terra Rica, Estado do Paraná. O ato foi submetido à 
apreciação do Congresso Nacional por meio de mensa-
gem presidencial, nos termos do art. 49, XII, combinado 
com o art. 223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câ-
mara dos Deputados, que seguiu o parecer favorável de 
seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.
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II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão de 
Educação opinar acerca de proposições que versem sobre 
comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, outorga e 
renovação de concessão, permissão e autorização para 
serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, de-
vendo pronunciar-se também sobre a constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem serviços 
de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos 
do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, nesta 
Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos critérios 
estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, do Senado 
Federal. Essa norma interna relaciona os elementos a 
serem informados pela entidade pretendente e pelo Mi-
nistério das Comunicações que devem instruir o processo 
submetido à análise da Comissão de Educação.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 411, de 2005, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 
1992, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 

o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 411, de 2005, não evidenciou 
violação das formalidades estabelecidas na Resolução nº 
39, de 1992, do Senado Federal, e não havendo reparos 
quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade 
e de técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato 
que renova a concessão da Sociedade de Radiodifusão 
Padre Eduardo Ltda., para explorar serviço de radiodi-
fusão sonora em onda média na cidade de Terra Rica, 
Estado do Paraná, na forma do Projeto de Decreto Le-
gislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 25 de outubro de 2005. – Se-
nador Gerson Camata, Presidente – Senador Flávio 
Arns, Relator.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUICÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4 O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

PARECER Nº 1.916, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 413, de 2005 
(nº 1.583/2005, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que autoriza a Associação 
Comunitária para o Desenvolvimento Artís-
tico e Cultural de Piquete a executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de 
Piquete, Estado de São Paulo.

Relator: Senador Romeu Tuma

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 413, de 2005 (nº 1.583, de 2005, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato que autoriza 
a Associação Comunitária para o Desenvolvimento 
Artístico e Cultural de Piquete a executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Piquete, Esta-
do de São Paulo. O ato foi submetido à apreciação do 
Congresso Nacional por meio de mensagem presiden-
cial, nos termos do art. 49, XII, combinado com o art. 
223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.
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O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 413, de 2005, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 413, de 2005, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 

juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que autoriza a Associação Comunitária 
para o Desenvolvimento Artístico e Cultural de Pique-
te a executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Piquete, Estado de São Paulo, na forma do 
Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara 
dos Deputados.

Sala da Comissão, 25 de outubro de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 6º Compete ao Poder Concedente outorgar à 

entidade interessada autorização para exploração do 
Serviço de Radiodifusão Comunitária, observados os 
procedimentos estabelecidos nesta Lei e normas regu-
ladoras das condições de exploração do Serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-

pridas as exigências desta Lei e demais disposições 
legais vigentes. (Redação dada pela Lei nº 10.597, de 
11-12-2002)
....................................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de Radiodi-
fusão Comunitária.
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95, DE 26  
DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a redação, a altera-
ção e a consolidação das leis, conforme determina o 
parágrafo único do art. 59 da Constituição Federal, e 
estabelece normas para a consolidação dos atos nor-
mativos que menciona.
....................................................................................

PARECER Nº 1.917, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 415, de 
2005 (nº 1.587, de 2005, Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza o 
Centro de Serviços Socioeducativos e Téc-
nico-Científicos para o Desenvolvimento 
Comunitário a executar serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de Solânea, 
Estado da Paraíba.

Relator: Senador Ney Suassuna
Relator Ad Hoc: Senador Augusto Botelho

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 
415, de 2005 (nº 1.587, de 2005, na

Câmara dos Deputados), destinado a aprovar o 
ato que autoriza o Centro de Serviços Socioeducativos 
e Técnico-Científicos para o Desenvolvimento Comu-
nitário a executar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Solânea, Estado da Paraíba, O ato foi 
submetido à apreciação do Congresso Nacional por 
meio de mensagem presidencial, nos termos do art. 
49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câ-
mara dos Deputados, que seguiu o parecer favorável de 
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seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comis-
são de Educação opinar acerca de proposições que 
versem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, 
televisão, outorga e renovação de concessão, per-
missão e autorização para serviços de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronun-
ciar-se também sobre a constitucionalidade, juridici-
dade e técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-

rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 415, de 2005, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 415, de 2005, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que autoriza a Centro de Serviços So-
cioeducativos e Técnico-Científicos para o Desenvolvi-
mento Comunitário a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Solânea, Estado da Paraíba, 
na forma do Projeto de Decreto Legislativo originário 
da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 25 de outubro de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 1988

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o principio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 6º Compete ao Poder Concedente outorgar à 

entidade interessada autorização para exploração do 
Serviço de Radiodifusão Comunitária, observados os 
procedimentos estabelecidos nesta Lei e normas regu-
ladoras das condições de exploração do Serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-

pridas as exigências desta lei e demais disposições 
legais vigentes. (Redação dada pela Lei nº 10.597, 
de 11-12-2002)
....................................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95, DE 26  
DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

PARECER Nº 1.918, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 416, de 
2005 (nº 1.610/2005, na Câmara dos Depu-
tados ), que aprova o ato que autoriza a 
Associação serrote Educativa a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na ci-
dade de Serrolândia, estado da Bahia.

Relator: Senador César Borges

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em cará-
ter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 416, de 2005 (nº 1.610, de 2005, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato que autoriza a 
Associação Serrote Educativa a executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Serrolândia, 
Estado da Bahia. O ato foi submetido à apreciação do 
Congresso Nacional por meio de mensagem presiden-
cial, nos termos do art. 49, XII, combinado com o art. 
223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câ-
mara dos Deputados, que seguiu o parecer favorável de 
seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.
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II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comis-
são de Educação opinar acerca de proposições que 
versem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, 
televisão, outorga e renovação de concessão, per-
missão e autorização para serviços de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronun-
ciar-se também sobre a constitucionalidade, juridici-
dade e técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-

rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 416, de 2005, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 416, de 2005, não evidenciou 
violação da legislação pertinente, e não havendo reparos 
quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade 
e técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato que 
autoriza a Associação Serrote Educativa a executar servi-
ço de radiodifusão comunitária na cidade de Serrolândia, 
Estado da Bahia, na forma do Projeto de Decreto Legis-
lativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, em 25 de outubro de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUICÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95, DE 26  
DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................  

PARECER Nº 1.919, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 419, de 
2005 (nº 1.644 2005, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que outorga per-
missão ao Sistema Plug de Comunicações 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade 
de Sarandi, Estado do Paraná.

Relator: Senador Flávio Arns

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em 
caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
(PDS) nº 419, de 2005 (nº 1.644, de 2005, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outorga per-
missão ao Sistema Plug de Comunicações Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Sarandi, Estado do Paraná. O 
ato foi submetido à apreciação do Congresso Nacional 
por meio de mensagem presidencial, nos termos do 
art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão de 
Educação opinar acerca de proposições que versem sobre 
comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, outorga e 
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renovação de concessão, permissão e autorização para 
serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, de-
vendo pronunciar-se também sobre a constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem serviços 
de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos 
do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, nesta 
Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos critérios 
estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, do Senado 
Federal. Essa norma interna relaciona os elementos a 
serem informados pela entidade pretendente e pelo Mi-
nistério das Comunicações que devem instruir o processo 
submetido à análise da Comissão de Educação.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 419, de 2005, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 
1992, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 

exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 419, de 2005, não evidenciou 
violação das formalidades estabelecidas na Resolução nº 
39, de 1992, do Senado Federal, e não havendo reparos 
quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade 
e de técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato 
que outorga permissão ao Sistema Plug de Comunica-
ções Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na cidade de Sarandi, Estado 
do Paraná, na forma do Projeto de Decreto Legislativo 
originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 25 de outubro de 2005. – Se-
nador Gerson Câmara, Presidente – Senador Flávio 
Arns, Relator.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

PARECER Nº 1.920, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 420, de 
2005 (nº 1.648/2005, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a 
Associação Cultural de Radiodifusão In-
dependente – ACRDI a executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de São 
Sebastião do Passé, Estado da Bahia.

Relator: Senador César Borges

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 420, de 2005 (nº 1.648, de 2005, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato que autoriza a 
Associação Cultural de Radiodifusão Independente 
– ACRDI a executar serviço de radiodifusão comuni-
tária na cidade de São Sebastião do Passé, Estado da 
Bahia. O ato foi submetido à apreciação do Congres-
so Nacional por meio de mensagem presidencial, nos 
termos do art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, 
ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica Legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.
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O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 420, de 2005, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 420, de 2005, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 

juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que autoriza a Associação Cultural de 
Radiodifusão Independente – ACRDI a executar ser-
viço de radiodifusão comunitária na cidade de São 
Sebastião do Passé, Estado da Bahia, na forma do 
Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara 
dos Deputados.

Sala da Comissão, 25 de outubro de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-ERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá eleitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95, DE 26  
DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998
Institui o Serviço de Radiodifusão Comunitá-

ria e dá outras providências.
....................................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

PARECER Nº 1.921, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 421, de 
2005 (nº 1.650/2005, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a 
Associação Nova Esperança de Promoção 
Social a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Malhada de Pe-
dras, Estado da Bahia.

Relator: Senador César Borges

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em cará-
ter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº  421, de 2005 (nº 1.650, de 2005, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato que autoriza 
a Associação Nova Esperança de Promoção Social 
a executar serviço de radiodifusão comunitária na ci-
dade de Malhada de Pedras, Estado da Bahia. O ato 
foi submetido à apreciação do Congresso Nacional 
por meio de mensagem presidencial, nos termos do 
art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
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e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também’ sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 

consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 421, de 2005, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o POS nº 421, de 2005, não evidenciou 
violação da legislação pertinente, e não havendo reparos 
quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade 
e técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato que 
autoriza a Associação Nova Esperança de Promoção 
Social a executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Malhada de Pedras, Estado da Bahia, na forma 
do Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara 
dos Deputados, em 25 de outubro de 2005 .

Sala da Comissão, 25 de outubro de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUICÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
SEÇÃO II 

Das Atribuições do Congresso Nacional
....................................................................................

Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-
so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 6º Compete ao Poder Concedente outorgar à 

entidade interessada autorização para exploração do 
Serviço de Radiodifusão Comunitária, observados os 
procedimentos estabelecidos nesta Lei e normas regu-
ladoras das condições de exploração do Serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta Lei e demais disposições 
legais vigentes. (Redação dada pela Lei nº 10.597. de 
11.12.2002).
....................................................................................

DECRETO Nº 2.616, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................
LEI COMPLEMENTAR Nº 95 

DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................
PARECER Nº 1.922, DE 2005

Da Comissão de Educação, em caráter 
terminativo, sobre o Projeto de Decreto Le-
gislativo nº 422, de 2005 (nº 1.657, de 2005, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que autoriza a Associação Comunitá-
ria Sócio Cultural dos Moradores de Itiúba 
– BA – ACSCMI a executar serviço de ra-
diodifusão comunitária na cidade de Itiúba, 
Estado da Bahia.

Relator: Senador César Borges
I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em cará-
ter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 422, de 2005 (nº 1.657, de 2005, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato que autoriza a 
Associação Comunitária Sócio Cultural dos Morado-
res de Itiúba – BA – ACSCMI a executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Itiúba, Estado 
da Bahia. O ato foi submetido à apreciação do Con-
gresso Nacional por meio de mensagem presidencial, 
nos termos do art. 49, XII, combinado com o art. 223, 
§ 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
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visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 

consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 422, de 2005, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 422, de 2005, não evidenciou 
violação da legislação pertinente, e não havendo reparos 
quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade 
e técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato que 
autoriza a Associação Comunitária Sócio Cultural dos 
Moradores de Itiúba – BA – ACSCMI a executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Itiúba, Estado 
da Bahia, na forma do Projeto de Decreto Legislativo 
originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, em 25 de outubro de 2005.
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Of. Nº CE/147/2005

Brasília, 28 de outubro de 2005

Senhor Presidente
Comunico a Vossa Excelência que esta Comissão 

aprovou, em caráter terminativo, na reunião realizada 
no dia 25 de outubro p.p., os Projetos de Decretos 
Legislativos de nºs 421, 422, 424, 425, 426, 427, 428, 
429, 431, 432 e 436 de 2005.

Atenciosamente, – Senador Gerson Camata, 
Presidente da Comissão de Educação.

PARECER Nº 1.923, DE 2005

Da Comissão de Educação sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 424, de 
2005 (nº 1.664/2005, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que outorga per-
missão à Gráfica e Editora Diário do Sudo-
este Ltda., para explorar serviço de radiodi-
fusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Livramento do Brumado, Estado 
da Bahia.

Relator: Senador César Borges

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em 
caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
(PDS) nº 424, de 2005 (nº 1.664, de 2005, na Câ-
mara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Gráfica e Editora Diário do Sudoeste 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na cidade de Livramento 
do Brumado, Estado da Bahia. O ato foi submetido 
à apreciação do Congresso Nacional por meio de 
mensagem presidencial, nos termos do art. 49, XII, 
combinado com o art. 223, § 3º, ambos da Consti-
tuição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 

de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e au-
torização para serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, devendo pronunciar-se também sobre 
a constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem servi-
ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos 
termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, 
nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos 
critérios estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, 
do Senado Federal. Essa norma interna relaciona os 
elementos a serem informados pela entidade preten-
dente e pelo Ministério das Comunicações que devem 
instruir o processo submetido à análise da Comissão 
de Educação.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 424, de 2005, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 
1992, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 424, de 2005, não evidenciou 
violação das formalidades estabelecidas na Resolução 
nº 39, de 1992, do Senado Federal, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e de técnica legislativa, opinamos pela 
aprovação do ato que outorga permissão à Gráfica e 
Editora Diário do Sudoeste Ltda., para explorar servi-
ço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Livramento do Brumado, Estado da Bahia, 
na forma do Projeto de Decreto Legislativo originário 
da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 25 de outubro de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................
SEÇÃO II 

Das Atribuições do Congresso Nacional
....................................................................................

Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-
so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

PARECER Nº 1.924, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 425, de 
2005 (nº 1.673/2005, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que outorga per-
missão à Rádio Club FM de Nova Aurora 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade 
de Nova Aurora, Estado do Paraná.

Relator: Senador Flávio Arns

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em ca-
ráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 425, de 2005 (nº 1.673, de 2005, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga permissão 

à Rádio Club FM de Nova Aurora Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada na cidade de Nova Aurora, Estado do Paraná. O 
ato foi submetido à apreciação do Congresso Nacional 
por meio de mensagem presidencial, nos termos do 
art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e au-
torização para serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, devendo pronunciar-se também sobre 
a constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem servi-
ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos 
termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, 
nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos 
critérios estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, 
do Senado Federal. Essa norma interna relaciona os 
elementos a serem informados pela entidade preten-
dente e pelo Ministério das Comunicações que devem 
instruir o processo submetido à análise da Comissão 
de Educação.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 425, de 2005, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 
1992, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
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Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 425, de 2005, não eviden-
ciou violação das formalidades estabelecidas na Re-
solução nº 39, de 1992, do Senado Federal, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de constitucio-

nalidade, juridicidade e de técnica legislativa, opina-
mos pela aprovação do ato que outorga permissão 
à Rádio Club FM de Nova Aurora Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada na cidade de Nova Aurora, Estado do Paraná, na 
forma do Projeto de Decreto Legislativo originário da 
Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 25 de outubro de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................
SEÇÃO II 

Das Atribuições do Congresso Nacional
....................................................................................

Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-
so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

PARECER Nº 1.925, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 426, de 2005 
(nº 1.678 2005, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que autoriza a Associação 
Mãe Rainha a executar serviço de radiodifu-
são comunitária na cidade de Independência, 
Estado do Rio Grande do Sul.

Relator: Senador Sérgio Zambiasi
Relator “Ad Hoc”: Senador Edison Lobão

I – Relatório
Chega a esta Comissão, para exame em caráter 

terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 
426, de 2005 (nº 1.678, de 2005, na Câmara dos Depu-
tados), destinado a aprovar o ato que autoriza a Asso-
ciação Mãe Rainha a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Independência, Estado do 

Rio Grande do Sul. O ato foi submetido à apreciação 
do Congresso Nacional por meio de mensagem presi-
dencial, nos termos do art. 49, XII, combinado com o 
art. 223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câ-
mara dos Deputados, que seguiu o parecer favorável de 
seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – Análise
Conforme determina o Regimento Interno do Se-

nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob exame, 
atende aos requisitos constitucionais formais relativos à 
competência legislativa da União e às atribuições do Con-
gresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da 
Constituição. Constata-se que o referido projeto não con-
traria preceitos ou princípios da Lei Maior, nada havendo, 
pois, a objetar no tocante à sua constitucionalidade mate-
rial. Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-se que 
o projeto está em perfeita consonância com o disposto na 
Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 426, de 2005, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto
Tendo em vista que o exame da documentação 

que acompanha o PDS nº 426, de 2005, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que autoriza a Associação Mãe Rainha a 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Independência, Estado do Rio Grande do Sul, na 
forma do Projeto de Decreto Legislativo originário da 
Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, em 25 de outubro de 2005, 
– Senador Gerson Camata, Presidente, Relator “Ad 
Hoc”: Senador Edison Lobão, Relator.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
SEÇÃO II 

Das Atribuições do Congresso Nacional
....................................................................................

Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-
so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º – O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º – A não renovação da concessão ou permis-
são dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quin-
tos do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º – O ato de outorga ou renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º – O cancelamento da concessão ou per-
missão, antes de vencido o prazo, depende de deci-
são judicial.

§ 5º – o prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

Art. 6º Compete ao Poder Concedente outorgar à 
entidade interessada autorização para exploração do 
Serviço de Radiodifusão Comunitária, observados os 
procedimentos estabelecidos nesta Lei e normas regu-
ladoras das condições de exploração do Serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta Lei e demais disposições 
legais vigentes. (Redação dada pela Lei nº 10.597, de 
11-12-2002)
....................................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................
LEI COMPLEMENTAR Nº 95 

DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................
PARECER Nº 1.926, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 427, de 
2005 (nº 1.679/2005, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a As-
sociação Cultural de Difusão Comunitária de 
General Câmara a executar serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de General 
Câmara, Estado do Rio Grande do Sul.

Relator: Senador Paulo Paim
Senador ad hoc: Senadora Maria do Carmo 

Alves
I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em cará-
ter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 427, de 2005 (nº 1.679, de 2005, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato que autoriza a 
Associação Cultural de Difusão Comunitária de General 
Câmara a executar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de General Câmara, Estado do Rio Grande 
do Sul. O ato foi submetido à apreciação do Congres-
so Nacional por meio de mensagem presidencial, nos 
termos do art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, 
ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise
Conforme determina o Regimento Interno do Se-

nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
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visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 

consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 427, de 2005, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 427, de 2005, não evidenciou 
violação da legislação pertinente, e não havendo reparos 
quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade 
e técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato que 
autoriza a Associação Cultural de Difusão Comunitária 
de General Câmara a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de General Câmara, Estado do 
Rio Grande do Sul, na forma do Projeto de Decreto Le-
gislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 25 de outubro de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................
SEÇÃO II 

Das Atribuições do Congresso Nacional
....................................................................................

Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-
so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o principio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a conta do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95, 
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a redação, 
a alteração e a consolidação das leis, con-
forme determina o parágrafo único do art. 
59 da Constituição da Constituição Federal, 
e estabelece normas para a consolidação 
dos atos normativos que menciona.

....................................................................................
LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 6º Compete ao Poder Concedente outorgar à 

entidade interessada autorização para exploração do 
Serviço de Radiodifusão Comunitária, observados os 

procedimentos estabelecidos nesta Lei e normas regu-
ladoras das condições de exploração do Serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta Lei e demais disposições 
legais vigentes. (Redação dada pela Lei nº 10.597, de 
11-12-2002)
....................................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

PARECER Nº 1.927, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 428, de 
2005 (nº 1.688/2005, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a As-
sociação de Radiodifusão Comunitária de 
Ivaiporã – ARCI a executar serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de Ivaiporã, 
Estado do Paraná.

Relator: Senador Flávio Arns

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 428, de 2005 (nº 1.688, de 2005, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato que autoriza a 
Associação de Radiodifusão Comunitária de Ivaiporã 
– ARCI a executar serviço de radiodifusão comunitá-
ria na cidade de Ivaiporã, Estado do Paraná. O ato foi 
submetido à apreciação do Congresso Nacional por 
meio de mensagem presidencial, nos termos do art. 
49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câ-
mara dos Deputados, que seguiu o parecer favorável de 
seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de propo3ições que ver-
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sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 

consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 428, de 2005, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 428, de 2005, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela aprova-
ção do ato que autoriza a Associação de Radiodifusão 
Comunitária de Ivaiporã – ARCI a executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Ivaiporã, Estado 
do Paraná, na forma do Projeto de Decreto Legislativo 
originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 25 de outubro de 2005. – Se-
nador Gerson Camata, Presidente – Senador Flávio 
Arns, Relator.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
SEÇÃO II 

Das atribuições do Congresso Nacional
....................................................................................

Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-
so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão Sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em nação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95, 
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................
LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 6º Compete ao Poder Concedeste outorgar 

à entidade interessada autorização para exploração 
do Serviço de Radiodifusão Comunitária, observados 

os procedimentos estabelecidos nesta Lei e normas 
regedoras das condições de exploração do Serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta Lei e demais disposições 
legais vigentes. (Redação dada pela Lei nº 10.597, de 
11-12-2002).
....................................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

PARECER Nº 1.928, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o Pro-
jeto de Decreto Legislativo nº 429, de 2005 (nº 
1.689 2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação Co-
munitária Beneficente Rural de São Sebastião 
do Paraíso a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de São Sebastião do 
Paraíso, Estado de Minas Gerais.

Relator: Senador Wellington Salgado de Oli-
veira

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em cará-
ter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 429, de 2005 (nº 1.689, de 2005, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato que autoriza a 
Associação Comunitária Beneficente Rural de São Se-
bastião do Paraíso a executar Serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de São Sebastião do Paraíso, 
Estado de Minas Gerais. O ato foi submetido à apre-
ciação do Congresso Nacional por meio de mensagem 
presidencial, nos termos do art. 49, XII, combinado com 
o art. 223, § 3º ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
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e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 

consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 429, de 2005, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 429, de 2005, não evidenciou 
violação da legislação pertinente, e não havendo reparos 
quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade 
e técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato que 
autoriza a Associação Comunitária Beneficente Rural de 
São Sebastião do Paraíso a executar serviço de radiodifu-
são comunitária na cidade de São Sebastião do Paraíso, 
Estado de Minas Gerais, na forma do Projeto de decreto 
legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 25-10-05.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
SEÇÃO II 

Das Atribuições do Congresso Nacional
....................................................................................

Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-
so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permissão, 
antes de vencido o prazo, depende de decisão judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 96, 
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................

Art. 6º Compete ao Poder Conceder outorgar à 
entidade interessada autorização para exploração do 
Serviço de Radiodifusão Comunitária, observados os 
procedimentos estabelecidos nesta Lei e normas regu-
ladoras das condições de exploração do Serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta Lei e demais disposições 
legais vigentes. (Redação dada pela Lei nº 10.597, de 
11-12-2002)
....................................................................................

DECRETO Nº 2.615, 
DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

PARECER Nº 1.929, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 431, de 
2005 (nº 3.744/2005, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que outorga per-
missão á Rádio Magia Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüên-
cia modulada na cidade de Não-Me-Toque, 
Estado do Rio Grande do Sul.

Relator: Senador Paulo Paim
Relator: ad hoc Senadora Maria do Carmo Alves

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em ca-
ráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 431, de 2005 (nº 1.744, de 2005, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio Magia Ltda., para explorar serviço de radiodi-
fusão sonora em freqüência modulada na cidade de 
Não-Me-Toque, Estado do Rio Grande do Sul, O ato 
foi submetido à apreciação do Congresso Nacional 
por meio de mensagem presidencial, nos termos do 
art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
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considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão de 
Educação opinar acerca de proposições que versem sobre 
comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, outorga e 
renovação de concessão, permissão e autorização para 
serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, de-
vendo pronunciar-se também sobre a constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem serviços 
de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos 
do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, nesta 
Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos critérios 
estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, do Senado 
Federal. Essa norma interna relaciona os elementos a 
serem informados pela entidade pretendente e pelo Mi-
nistério das Comunicações que devem instruir o processo 
submetido à análise da Comissão de Educação.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 431, de 2005, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 
1992, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 431, de 2005, não evidenciou 
violação das formalidades estabelecidas na Resolução nº 

39, de 1992, do Senado Federal, e não havendo reparos 
quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade 
e de técnica legislativa, opinamos pela aprovação do 
ato que outorga permissão à Rádio Magia Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Não-Me-Toque, Estado do Rio 
Grande do Sul, na forma do Projeto de Decreto Legis-
lativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 25 de outubro de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º – O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º – A não renovação da concessão ou permis-
são dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quin-
tos do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º – O ato de outorga ou renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º – O cancelamento da concessão ou per-
missão, antes de vencido o prazo, depende de deci-
são judicial.

§ 5º – O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

 
PARECER Nº 1.930, DE 2005

Da Comissão de Educação, terminati-
vo, sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 
432, de 2005 (nº 1.745/2005, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que autoriza a 
AMEI – Associação Comunitária Municipal 
Educacional e Informativa a executar servi-
ço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Aragarças, Estado de Goiás.

Relator: Senador Demóstenes Torres
Relator Ad Hoc: Senador Geraldo Mesquita

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 432, de 2005 (nº 1.745, de 2005, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato que autoriza a 
AMEI – Associação Comunitária Municipal Educacio-
nal e Informativa a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Aragarças, Estado de Goi-
ás. O ato foi a, Comunicação e Informática da Câma-
ra dos Deputados, que seguiu o parecer favorável de 
seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e 
de Cidadania daquela Casa, o projeto foi considera-
do jurídico, constitucional e vazado em boa técnica 
legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 

95, de 26 de fevereiro de 1998.
O exame da documentação que acompanha o 

PDS nº 432, de 2005, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998, 
submetido à apreciação do Congresso Nacional por 
meio de mensagem presidencial, nos termos do art. 
49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.
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O referido projeto foi aprovado pela Comissão de 
Ciência e Tecnologia.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 432, de 2005, não evidenciou 
violação da legislação pertinente, e não havendo repa-
ros quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridi-

cidade e técnica legislativa, opinamos pela aprovação 
do ato que autoriza a AMEI – Associação Comunitária 
Municipal Educacional e Informativa a executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Aragarças, 
Estado de Goiás, na forma do Projeto de Decreto Le-
gislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 25-10-05.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 1988

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permissão, 
antes de vencido o prazo, depende de decisão judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI Nº 9.812, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 6º Compete ao Poder Concedente outorgar à 

entidade interessada autorização para exploração do 
Serviço de Radiodifusão Comunitária, observados os 
procedimentos estabelecidos nesta Lei a normas regu-
ladoras das condições de exploração do Serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta lei e demais disposições 

legais vigentes. (Redação dada pela Lei nº 10.597, de 
11-12-2002)
....................................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de Radio-
difusão Comunitária.
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95, 
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

PARECER Nº 1.931, DE 2005

Da Comissão de Educação sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 436, de 
2005 (nº 1.754/2005, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a 
Associação Comunitária Cultural de Itagi a 
executar serviço de radiodifusão comunitá-
ria na cidade de Itagi, Estado da Bahia.

Relator: Senador César Borges

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 436, de 2005 (nº 1.754, de 2005, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato que autoriza a 
Associação Comunitária Cultural de Itagi a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Itagi, 
Estado da Bahia. O ato foi submetido à apreciação do 
Congresso Nacional por meio de mensagem presiden-
cial, nos termos do art. 49, XII, combinado com o art. 
223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.
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II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu ar. 102, IV, cumpre à Comissão de 
Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e au-
torização para serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se também 
sobre a constitucionalidade, juridicidade e técnica le-
gislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 

Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 

95, de 26 de fevereiro de 1998.
O exame da documentação que acompanha o 

PDS nº 436, de 2005, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 436, de 2005, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que autoriza a Associação Comunitária 
Cultural de Itagi a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Itagi, Estado da Bahia, na 
forma do Projeto de Decreto Legislativo originário da 
Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 25 de outubro de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUICÃO DA 
 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII - apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPíTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 6º Compete ao Poder Concedente outorgar à 

entidade interessada autorização para exploração do 
Serviço de Radiodifusão Comunitária, observados os 
procedimentos estabelecidos nesta Lei e normas regu-
ladoras das condições de exploração do Serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez anos, 
permitida a renovação por igual período, se cumpridas as 

exigências desta Lei e demais disposições legais vigentes. 
(Redação dada pela Lei nº 10.597. de 11-12-2002)
....................................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

OFÍCIOS 
DO PRESIDENTE DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO

Of. Nº CE/140/2005

Brasília, 28 de outubro de 2005

A Sua Excelência o Senhor
Senador Renan Calheiros
Presidente do Senado Federal
Nesta

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comissão 

aprovou, em caráter terminativo, na reunião realizada no 
dia 4 de outubro p.p., os Projetos de Decretos Legislativos 
de nºs: 819 de 2003, 1.218, 1.357 e 1.477 de 2004, 6, 391, 
395, 398, 399, 400, 401, 402, 406 e 407 de 2005.

Atenciosamente, – Senador Gerson Camata, 
Presidente da Comissão de Educação.

Of nº CE/146/2005

Brasília, 28 de outubro de 2005

A Sua Excelência o Senhor
Senador Renan Calheiros
Presidente do Senado Federal
Nesta

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comissão 

aprovou, em caráter terminativo, na reunião realizada 
no dia 25 de outubro p.p., os Projetos de Decretos 
Legislativos de nºs 246, 250, 299, 384, 393, 411, 413, 
415, 416, 419 e 420 de 2005.

Atenciosamente, – Senador Gerson Camata, 
Presidente da Comissão de Educação.
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Of. Nº CE/147/2005

Brasília, 28 de outubro de 2005

A Sua Excelência o Senhor
Senador Renan Calheiros
Presidente do Senado Federal
Nesta

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comissão 

aprovou, em caráter terminativo, na reunião realizada 
no dia 25 de outubro p.p., os Projetos de Decretos 
Legislativos de nºs 421, 422, 424, 425, 426, 427, 428, 
429, 431, 432 e 436 de 2005.

Atenciosamente, - Senador Gerson Camata, 
Presidente da Comissão de Educação.

AVISOS 
 DA PRESIDÊNCIA

Abertura do prazo de cinco dias úteis para inter-
posição de recurso, por um décimo da composição 

da Casa, para que os Projetos de Decretos Legislati-
vos nºs 819, de 2003, 1.218, 1.357 e 1.477 de 2004, 
6, 391, 395, 398, 399, 400, 401, 402, 406, 407, 246, 
250, 299, 384, 393, 411, 413, 415, 416, 419, 420, 421, 
422, 424, 425, 426, 427, 428, 429, 431, 432 e 436, de 
2005, cujos pareceres foram publicados anteriormente 
sejam apreciados pelo Plenário.

Medida Provisória nº 266, de 2005, que “Abre 
crédito extraordinário, ao Orçamento Fiscal da União, 
em favor dos Ministérios dos Transportes, da Inte-
gração Nacional e das Cidades, no valor global de 
R$673.621.312,00 (seiscentos e setenta e três mi-
lhões, seiscentos e vinte e um mil, trezentos e doze 
reais), para os fins que especifica.”, será encaminhada, 
nos termos do § 6º do art. 2º da Resolução nº 1, de 
2002-CN, à Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização, após o término do prazo para 
recebimento de emendas.

Fica estabelecido o seguinte calendário de tra-
mitação:
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39414 Sábado 12 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2005

A SRA. PRESIDENTE (Iris de Araújo. PMDB  GO)  

Está encerrada a reunião.

(Levanta-se a reunião às 9 horas e 32 

minutos.)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL 
(52ª LEGISLATURA) 

 
 

BAHIA PFL  Heráclito Fortes 
PFL Rodolpho Tourinho PMDB  Mão Santa 
PFL Antonio Carlos Magalhães RIO GRANDE DO NORTE 
PFL César Borges BLOCO - PTB  Fernando Bezerra 

RIO DE JANEIRO PMDB  Garibaldi Alves Filho 
BLOCO - PT Roberto Saturnino PFL  José Agripino 
PL Marcelo Crivella SANTA CATARINA 
PMDB Sérgio Cabral PFL   Jorge Bornhausen 

MARANHÃO BLOCO - PT  Ideli Salvatti 
PMDB Ribamar Fiquene   PSDB  Leonel Pavan 
PFL  Edison Lobão ALAGOAS 
PMDB  Mauro Fecury P - SOL   Heloísa Helena  

PARÁ PMDB   Renan Calheiros 
PMDB  Luiz Otávio PSDB  Teotonio Vilela Filho 
BLOCO - PT  Ana Júlia Carepa SERGIPE 
PSDB  Flexa Ribeiro PFL  Maria do Carmo Alves 

PERNAMBUCO PSDB  Almeida Lima 
PFL  José Jorge BLOCO - PSB  Antonio Carlos Valadares 
PFL  Marco Maciel AMAZONAS 
PSDB  Sérgio Guerra PMDB  Gilberto Mestrinho 

SÃO PAULO PSDB  Arthur Virgílio 
BLOCO - PT  Eduardo Suplicy  PDT  Jefferson Péres 
BLOCO - PT  Aloizio Mercadante PARANÁ 
PFL  Romeu Tuma PSDB  Alvaro Dias 

MINAS GERAIS BLOCO - PT  Flávio Arns 
PL  Aelton Freitas PDT  Osmar Dias 
PSDB  Eduardo Azeredo ACRE 
PMDB Wellington Salgado  Oliveira BLOCO - PT  Tião Viana  

GOIÁS P - SOL  Geraldo Mesquita Júnior 
PMDB Maguito Vilela BLOCO - PT  Sibá Machado 
PFL  Demóstenes Torres MATO GROSSO DO SUL 
PSDB  Lúcia Vânia PDT  Juvêncio da Fonseca 

MATO GROSSO BLOCO - PT  Delcídio Amaral 
Sem Partido  Luiz  Soarez PMDB  Ramez Tebet 
PFL Gilberto Goellner DISTRITO FEDERAL 
BLOCO - PT  Serys Slhessarenko PP  Valmir Amaral 

RIO GRANDE DO SUL Sem Partido  Cristovam Buarque 
PMDB  Pedro Simon PFL  Paulo Octávio 
BLOCO - PT  Paulo Paim TOCANTINS 
BLOCO - PTB  Sérgio Zambiasi PSDB  Eduardo Siqueira Campos  

CEARÁ PSB  Nezinho Alencar 
PSDB  Reginaldo Duarte  PMDB  Leomar Quintanilha 
Sem Partido  Patrícia Saboya Gomes AMAPÁ 
PSDB  Tasso Jereissati PMDB  José Sarney 

PARAÍBA BLOCO - PSB  João Capiberibe 
PMDB  Ney Suassuna PMDB  Papaléo Paes 
PFL  Efraim Morais RONDÔNIA 
PMDB  José Maranhão PMDB Amir Lando 

ESPÍRITO SANTO BLOCO - PT  Fátima Cleide 
PMDB  João Batista Motta  PMDB  Valdir Raupp 
PMDB  Gerson Camata RORAIMA 
PL  Magno Malta PTB  Mozarildo Cavalcanti 

PIAUÍ PDT  Augusto Botelho 
PMDB  Alberto Silva PMDB  Romero Jucá 
12-9-2005 
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SECRETARIA DE COMISSÕES  

Diretora Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz Ramais: 3488/89/91 
Fax: 1095 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS 
E PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

 
Diretor Wanderley Rabelo da Silva (Ramal: 3623 – Fax: 3606) 

Secretários 

Francisco Naurides Barros 
Hermes Pinto Gomes 
Irani Ribeiro dos Santos 
Verônica de Carvalho Maia 
José Augusto Panisset Santana 
Izaias Faria de Abreu 
Angélica Passarinho Mesquita 

(Ramal: 3508) 
(Ramal: 3510) 
(Ramal: 4854) 
(Ramal: 3511) 
(Ramal: 4854) 
(Ramal: 3514) 
(Ramal: 3501) 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 

Diretor Sérgio da Fonseca Braga (Ramal: 3507 – Fax: 3512) 

Secretários 

Maria de Fátima Maia de Oliveira 
Ivanilde Pereira Dias de Oliveira 
Maria Consuelo de Castro Souza 
Rilvana Cristina de Souza Melo 

(Ramal: 3520) 
(Ramal: 3503) 
(Ramal: 3504) 
(Ramal: 3509) 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 

Diretor José Roberto Assumpção Cruz (Ramal: 3517) 

Secretários 

CAE 
CAS 
CCJ 
CE 
CMA 
CDH 
CRE 
CI 
CDR 
CRA 

Luiz Gonzaga Silva Filho 
Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Gildete Leite de Melo 
Júlio Ricardo Borges Linhares 
José Francisco B. de Carvalho 
Altair Gonçalves Soares 
Maria Lúcia Ferreira de Mello 
Celso Antony Parente 
Ednaldo Magalhães Siqueira 
Marcello Varella 

(Ramal: 4605) 
(Ramal: 4608) 
(Ramal: 3972) 
(Ramal: 4604) 
(Ramal: 3935) 
(Ramal: 1856) 
(Ramal: 4777) 
(Ramal: 4354) 
(Ramal: 3517) 
(Ramal: 3506) 

 
 



COMISSÕES TEMPORÁRIAS 
 

 
1) Comissão Externa, composta de oito Senhores Senadores e Senhoras Senadoras, com a 

finalidade de acompanhar as investigações sobre o assassinato da missionária norte-
americana naturalizada brasileira Dorothy Stang, que vêm sendo desenvolvidas pela 
Polícia Federal e pela Polícia Militar do Estado do Pará. 

 
(Ato do Presidente nº 8, de 2005) 

 
Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Vice-Presidente: Senador Flexa Ribeiro – PSDB/PA 

Relator: Demóstenes Torres – PFL/GO 
 

Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Eduardo Suplicy – PT/SP 
Fátima Cleide – PT/RO 

Flexa Ribeiro – PSDB/PA 
Luiz Otávio – PMDB/PA 

Demóstenes Torres – PFL/GO 
Serys Slhessarenko – PT/MT 

Sibá Machado – PT/AC 
Prazo Final: 18.3.2005 

Designação: 16.2.2005 
 
 



 
COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Luiz Otávio – PMDB 

Vice-Presidente: Senador Romeu Tuma - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

César Borges – PFL 1. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 2. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 4. João Ribeiro – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. José Jorge – PFL 
Romeu Tuma – PFL 6. Roseana Sarney – PFL 
Almeida Lima – PSDB 7. Arthur Virgílio – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Alvaro Dias – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 9. Leonel Pavan – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 10. Flexa Ribeiro – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 11. Teotônio Vilela Filho – PSDB 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Ney Suassuna 
Luiz Otávio 2. Hélio Costa 
Garibaldi Alves Filho 3. Valmir Amaral 
Romero Jucá 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Mão Santa 
Maguito Vilela 6. Gerson Camata 
Valdir Raupp 7. Papaléo Paes 
José Maranhão 8. João Batista Motta 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aloizio Mercadante 1. Ideli Salvatti 
Ana Júlia Carepa 2. Aelton Freitas 
Delcídio Amaral 3. Antonio Carlos Valadares 
Eduardo Suplicy 4. Roberto Saturnino 
Fernando Bezerra 5. Flávio Arns 
João Capiberibe 6. Siba Machado 
Patrícia Saboya Gomes 7. Serys Slhessarenko 

PDT 
Osmar Dias Jefferson Peres 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 
 



1.1) SUBCOMISSÃO  TEMPORÁRIA DE TURISMO 
 (7 titulares e 7 suplentes) 

 
Presidente:  

 Vice-Presidente: 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 18:30 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE MINERAÇÃO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator: 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 9:30 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
 

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A  
ACOMPANHAR A EVOLUÇÃO DA DÍVIDA PÚBLICA DOS ESTADOS 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 18:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - LIQUIDAÇÃO DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 

(21 titulares e 21 suplentes)* 
 

Presidente: Senador Antônio Carlos Valadares - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Patrícia Saboya Gomes – PPS 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. César Borges – PFL 
Edison Lobão – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. José Jorge – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 4. Marco Maciel – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. Romeu Tuma – PFL 
Roseana Sarney – PFL 6. (vago) – PFL 
Flexa Ribeiro – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Leonel Pavan – PSDB 8. Alvaro Dias – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 9. Almeida Lima – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 10. Arthur Virgílio – PSDB 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 11. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
João Batista Motta 1. Hélio Costa 
Mário Calixto 2. Ramez Tebet 
Valdir Raupp 3.José Maranhão 
Mão Santa 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Romero Jucá 
Papaléo Paes 6. Gerson Camata 
(vago) 7. (vago) 
(vago) 8. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aelton Freitas 1. Cristovam Buarque 
Antonio Carlos Valadares 2. Ana Júlia Carepa 
Flávio Arns 3. Francisco Pereira 
Ideli Salvatti 4. Fernando Bezerra 
Marcelo Crivella 5. Eduardo Suplicy 
Paulo Paim 6. Fátima Cleide 
Patrícia Saboya Gomes 7. Mozarildo Cavalcanti 
Siba Machado 8. João Capiberibe 

PDT 
Augusto Botelho 1. Juvêncio da Fonseca 
(vago) 2. (vago) 

* De acordo com a Resolução nº 1, de 22.02.2005, a composição da Comissão de Assuntos Sociais foi 
reduzida de 29 para 21 membros. 

 
Secretário: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Reuniões: Quintas – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113515 Fax: 3113652 

E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 
 

 
 



2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO MEIO AMBIENTE 
(8 titulares e 8 suplentes) 

 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DAS PESSOAS PORTADORAS DE NECESSIDADES ESPECIAIS 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113515 Fax: 3113652 

E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE SAÚDE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Vice-Presidente: Senador Maguito Vilela - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Romeu Tuma – PFL 
César Borges – PFL 2. Maria do Carmo Alves – PFL 
Demóstenes Torres – PFL  3. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
José Jorge – PFL 5. Rodolpho Tourinho – PFL 
Almeida Lima – PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Alvaro Dias – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 8. Leonel Pavan – PSDB 
Osmar Dias – PDT (cedida pelo PSDB) 9. Geraldo Mesquita Júnior – s/ partido (cedida pelo PSDB) 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Luiz Otávio 
Ney Suassuna 2. Hélio Costa 
José Maranhão 3. Sérgio Cabral 
Maguito Vilela 4. Gérson Camata 
Romero Jucá 5. Leomar Quintanilha 
Pedro Simon 6. Garibaldi Alves Filho 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aloizio Mercadante 1. Delcídio Amaral 
Eduardo Suplicy 2. Paulo Paim 
Fernando Bezerra 3. Sérgio Zambiasi 
Francisco Pereira 4. João Capiberibe 
Ideli Salvatti 5. Siba Machado 
Antonio Carlos Valadares 6. Mozarildo Cavalcanti 
Serys Slhessarenko 7. Marcelo Crivella 

PDT 
Jefferson Peres 1. Juvêncio da Fonseca 

 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3113972 Fax: 3114315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 



 
3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ASSESSORAR A PRESIDÊNCIA DO SENADO EM 

CASOS QUE ENVOLVAM A IMAGEM E AS PRERROGATIVAS DOS PARLAMENTARES E DA 
PRÓPRIA INSTITUIÇÃO PARLAMENTAR 

(5 membros) 
 
 

 
3.2) SUBCOMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  
Relator: Geral:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3113972 Fax: 3114315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 
 



 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
 

PRESIDENTE: SENADOR GERSON CAMATA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR AUGUSTO BOTELHO 

 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

 
TITULARES         SUPLENTES 

BLOCO DA MINORIA (PFL e PSDB) 
DEMÓSTENES TORRES - PFL GO-2091/99 1-ROSEANA SARNEY - PFL MA-3070/4171 
JORGE BORNHAUSEN - PFL SC-4206/07 2-GILBERTO GOELLNER – PFL MT-2272/2275 
JOSÉ JORGE - PFL PE-3245/47 3-CÉSAR BORGES - PFL BA-2213/2217 
MARIA DO CARMO ALVES - PFL SE-1306/4055 4-JOSÉ AGRIPINO - PFL RN-2361/62 
EDISON LOBÃO - PFL MA-2311/13 5-MARCO MACIEL - PFL PE-5710/24 
MARCELO CRIVELLA – PMR (2) RJ-5225/90 6-ROMEU TUMA - PFL SP-2051/57 
TEOTÔNIO VILELA FILHO - PSDB AL-4685/1102 7-EDUARDO AZEREDO – PSDB MG-2321/23 
GERALDO MESQUITA – P-SOL (1) AC-1078/1278 8-SÉRGIO GUERRA - PSDB PE-2382/2385 
LEONEL PAVAN - PSDB SC-4041/14 9-LÚCIA VÂNIA - PSDB GO-2038/2844 
REGINALDO DUARTE – PSDB CE-1149/3249 10-TASSO JEREISSATI - PSDB CE-4846 

PMDB 
WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA MG-2244/2245 1-AMIR LANDO RO-3130/3132 
ÍRIS DE ARAÚJO GO-1132/1440 2-GARIBALDI ALVES FILHO RN-2371/77 
VALDIR RAUPP RO-2252/53 3-(VAGO)  
GERSON CAMATA ES-1403/3204 4-PAPALÉO PAES (5) AP-3252/2984 
SÉRGIO CABRAL RJ-2432/34 5-MÃO SANTA PI-2334/36 
JOSÉ MARANHÃO PB-1892/2231 6-LUIZ OTÁVIO PA-3050/4393 
NEY SUASSUNA PB-1892/2231 7-ROMERO JUCÁ RR-2111/17 
GILBERTO MESTRINHO AM-3104/3106 8-(VAGO)  

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT, PSB e PL) (4) 
AELTON FREITAS - PL MG-4740/5067 1-(VAGO)  
PAULO PAIM - PT RS-5227/5232 2-ALOÍZIO MERCADANTE - PT SP-1313/5198 
FÁTIMA CLEIDE - PT RO-2391/97 3-FERNANDO BEZERRA – PTB (3) RN-2461/2464 
FLÁVIO ARNS - PT PR-2402/05 4-DELCÍDIO AMARAL – PT MS-2451/2455 
IDELI SALVATTI - PT SC-2171/72 5-ANTÔNIO CARLOS VALADARES-PSB SE-2201/2206 
ROBERTO SATURNINO - PT RJ-4229/4231 6-MAGNO MALTA - PL ES-4161/1654 
MOZARILDO CAVALCANTI – PTB(3) RR-4078/1160 7-PATRÍCIA SABOYA GOMES – PSB CE-2301/2302 
SÉRGIO ZAMBIASI – PTB (3) RS-1207/1607 8-JOÃO RIBEIRO - PL TO-2161/63 

PDT 
AUGUSTO BOTELHO RR-2041/48 1-JUVÊNCIO DA FONSECA (6) MS-1128/1228 

 
OBSERVAÇÕES:  
(1) VAGA CEDIDA PELO PSDB 
(2) VAGA CEDIDA PELO PFL 
(3) O PTB DEIXOU DE INTEGRAR O BLOCO DE APOIO AO GOVERNO EM 08/06/05 
(4) O PPS DEIXOU DE INTEGRAR O BLOCO DE APOIO AO GOVERNO EM 24/06/05 
(5) O SENADOR PAPALÉO PAES PASSOU A INTEGRAR A BANCADA DO PSDB 
(6) O SENADOR JUVÊNCIO DA FONSECA PASSOU A INTEGRAR A BANCADA DO PSDB 
 

REUNIÃO:  3ª FEIRA  ÀS 11:00 HORAS  SALA Nº 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LINHARES TEL. DA SALA DE REUNIÃO:  3311-3276 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3311-4604/3498  
FAX: 3311-3121 ATUALIZADA EM: 27/10/2005 
E-MAIL: julioric@senado.gov.br  

 



 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA 

 (12 titulares e 12 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

TITULARES SUPLENTES 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Sala nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 311-3276 Fax: 311-3121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 

 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 



 
5) - COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha - PMDB 

Vice-Presidente: Senador Jonas Pinheiro - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Heráclito Fortes – PFL 1. Jorge Bornhausen – PFL 
João Ribeiro – PFL 2. José Jorge – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Almeida Lima – PSDB 
Alvaro Dias – PSDB 4. Leonel Pavan – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 5. (vago) 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. (vago) 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Valmir Amaral 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Gerson Camata 3. (vago) 
Valdir Raupp 4. (vago) 
Leomar Quintanilha 5. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aelton Freitas 1. Mozarildo Cavalcanti 
Ana Júlia Carepa 2. Cristovam Buarque 
Delcídio Amaral 3. (vago) 
Ideli Salvatti 4. (vago) 
Serys Slhessarenko 5. (vago) 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 
 



 
5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A FISCALIZAR AS AGÊNCIAS REGULADORAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3113935 Fax: 3111060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 
5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE OBRAS INACABADAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 
 



 
5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A ACOMPANHAR O PROSSEGUIMENTO DAS 

INVESTIGAÇÕES REALIZADAS PELA POLÍCIA FEDERAL NO QUE DIZ RESPEITO À 
DENOMINADA “OPERAÇÃO POROROCA” 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

Relator:  
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 
 



 
6) - COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Juvêncio da Fonseca - PDT 
Vice-Presidente: Senador Valmir Amaral - PMDB  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Edison Lobão – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 2. Demóstenes Torres – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
José Agripino – PFL 4. Marco Maciel – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 6. Almeida Lima – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 7. Alvaro Dias – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Luiz Otávio 
Valmir Amaral 2. Maguito Vilela 
José Maranhão 3. Mão Santa 
Sérgio Cabral 4. Romero Jucá 
Garibaldi Alves Filho 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Cristovam Buarque 1. Serys Slhessarenko 
Fátima Cleide 2. Siba Machado 
João Capiberibe 3. Antonio Carlos Valadares 
Marcelo Crivella 4. Mozarildo Cavalcanti 
Paulo Paim 5. Francisco Pereira 

PDT 
Juvêncio da Fonseca 1. Osmar Dias 

 
Secretária: Maria Dulce V. de Queirós Campos 

Telefone 3111856 Fax: 3114646 
E – Mail: mariadul@senado.br . 



 
7) - COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Cristovam Buarque - PT 
Vice-Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
João Ribeiro – PFL 2. Edison Lobão – PFL 
José Agripino – PFL 3. Maria do Carmo Alves – PFL 
Marco Maciel – PFL 4. Rodolpho Tourinho – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Roseana Sarney – PFL 
Alvaro Dias – PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 7. Lúcia Vânia – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Gilberto Mestrinho* 1. Ney Suassuna 
Pedro Simon 2. Ramez Tebet 
Mão Santa 3. Valdir Raupp 
Hélio Costa 4. Valmir Amaral 
Gerson Camata 5. Mário Calixto 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Cristovam Buarque 1. Marcelo Crivella 
Eduardo Suplicy 2. Flávio Arns 
Mozarildo Cavalcanti 3. Aelton Freitas 
Roberto Saturnino 4. Ana Julia Carepa 
Sérgio Zambiasi 5. Fernando Bezerra 

PDT 
Jefferson Peres 1. Osmar Dias 

* O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 

E – Mail: luciamel@senado.gov.br 
 



 
7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS  

CIDADÃOS BRASILEIROS NO EXTERIOR 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente: Senador  
Vice-Presidente:  

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 
E – Mail: luciamel@senado.gov.br 



 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 
E – Mail: luciamel@senado.gov.br 



 
8) - COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Heráclito Fortes - PFL 
Vice-Presidente: Senador Alberto Silva - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
João Ribeiro – PFL 2. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 3. Jonas Pinheiro – PFL 
Marco Maciel – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 8. Almeida Lima – PSDB 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 9. Arthur Virgílio – PSDB 

PMDB 
Gerson Camata 1. Ney Suassuna 
Alberto Silva 2. Luiz Otávio 
Valdir Raupp 3. Pedro Simon 
Valdir Amaral 4. João Batista Motta 
Gilberto Mestrinho* 5.  Mário Calixto 
Mão Santa 6. Romero Jucá 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Delcídio Amaral 1. Roberto Saturnino 
Francisco Pereira 2. Paulo Paim 
João Capiberibe 3. Fernando Bezerra 
Mozarildo Cavalcanti 4. Fátima Cleide 
Serys Selhessarenko 5. Sérgio Zambiasi 
Siba Machado 6. (vago) 
Aelton Freitas 7. (vago) 

PDT 
Juvêncio da Fonseca 1. Augusto Botelho 

* O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 

 
Secretário: Celso Parente 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3114607 Fax: 3113286 

E – Mail: cantony@senado.gov.br. 



 
9) - COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Tasso Jereissati - PSDB 
Vice-Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Demóstenes Torres – PFL 
César Borges – PFL 2. João Ribeiro – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 3. Roseana Sarney – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 4. Reginaldo Duarte – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
Gilberto Mestrinho* 1. Ney Suassuna 
Papaléo Paes 2. Valdir Raupp 
Garibaldi Alves Filho 3. Luiz Otávio 
José Maranhão 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Leomar Quintanilha 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Ana Júlia Carepa 1. João Capiberibe 
Fátima Cleide 2. Delcídio Amaral 
Fernando Bezerra 3. Siba Machado 
Mozarildo Cavalcanti 4. Sérgio Zambiasi 
Patrícia Saboya Gomes 5. Aelton Freitas 

PDT 
Jefferson Peres 1. Augusto Botelho 

* O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 



 
10) - COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Alvaro Dias – PSDB 1. Reginaldo Duarte – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 2. Lúcia Vânia – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Leonel Pavan – PSDB 
Jonas Pinheiro – PFL 4. Edison Lobão – PFL 
Marco Maciel – PFL 5. Heráclito Fortes – PFL 
Roseana Sarney – PFL 6. Rodolpho Tourinho – PFL 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Hélio Costa 
Pedro Simon 2. Mário Calixto 
Leomar Quintanilha 3. João Batista Motta 
Gerson Camata 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Flávio Arns 1. Serys Slhessarenko 
Aelton Freitas 2. Delcídio Amaral 
Sibá Machado 3. Francisco Pereira 
Ana Júlia Carepa 4. Sérgio Zambiasi 
Antônio Carlos Valadares 5. (vago) 

PDT 
Osmar Dias 1. Juvêncio da Fonseca 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

  
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 13/03/2003) 
  

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 3ª Eleição Geral: 27.06.2001 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 

  
Presidente: Senador JOÃO ALBERTO SOUZA   

Vice-Presidente: Senador DEMÓSTENES TORRES  
PMDB 

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
(Vago)      1. 1.        Ney Suassuna PB 4345 
João Alberto Souza  MA 1411 2. 2.        Pedro Simon RS 3232 
Ramez Tebet MS 2222 3. 3.        Gerson Camata  ES 3256 
Luiz Otavio PA 3050 4. 4.        Alberto Silva PI 3055 

PFL  
Paulo Octávio DF 2011 1. 1.        Jonas Pinheiro  MT 2271 
Demóstenes Torres GO 2091 2. 2.        César Borges  BA 2212 
Rodolpho Tourinho BA 3173 3. 3.        (Vago)     

PT  
Heloísa Helena (PSOL) AL 3197 1. 1.        Ana Julia Carepa PA 2104 
Sibá Machado AC 2184 2. 2.        Fátima Cleide RO 2391 
(vago)     3. 3.        Eduardo Suplicy  SP 3213 

PSDB  
Sérgio Guerra PE 2385 1. 1.          (Vago)      
Antero Paes de Barros  MT 4061 2. 2.          Arthur Virgílio AM 1201 

PDT 
Juvêncio da Fonseca (PSDB) MS 1128 1. 1.        Augusto Botelho  RR 2041 

PTB 
(Vago)     1. 1.        Fernando Bezerra  RN 2461 

PSB , PL e PPS 
Magno Malta (PL) ES 4161 1. 1.        (Vago)      

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(Atualizada em 04.10.2005) 
  
  
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 311-4561 e 311-5258 

sscop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 

 



CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993) 

  
COMPOSIÇÃO 1 

  
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) Corregedor  

Senador Hélio Costa (PMDB-MG)2 1º Corregedor Substituto 

Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 2º Corregedor Substituto 

Senador Teotônio Vilela Filho (PSDB-AL)  3º Corregedor Substituto 
(Atualizada em 04.10.2005) 

  
Notas: 
1 Eleitos na Sessão Ordinária de 25.03.2003, nos termos da Resolução nº 17, de 17.3.93. 
2 Afastado em decorrência da posse como Ministro de Estado das Comunicações em 8.7.2005. 

  
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 
Ala Senado Dinarte Mariz, sala nº 6 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 

 



PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

  

  
  

COMPOSIÇÃO 
  

Ramez Tebet (PMDB-MS) PMDB e Bloco de Apoio ao Governo 
Demóstenes Torres (PFL-GO) Bloco Parlamentar da Minoria 

Alvaro Dias (PSDB-PR) Bloco Parlamentar da Minoria 
Fátima Cleide (PT-RO) Bloco de Apoio ao Governo 

Amir Lando (PMDB-RO) PMDB 
(Atualizado em 04.10.2005) 

  
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 311-4561 e 311-5257 

sscop@senado.gov.br 
 



CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
  
  

COMPOSIÇÃO 
  

1ª Designação Geral : 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 

  
Presidente: Senadora Serys Slhessarenko 

Vice-Presidente: Senador Geraldo Mesquita Júnior 
PMDB 

Senador Papaléo Paes (AP) - PSDB 
PFL 

Senadora Roseana Sarney (MA) 
PT  

Senadora Serys Slhessarenko (MT) 
PSDB 

Senadora Lúcia Vânia (GO) 
PDT 

Senador Augusto Botelho (RR) 
PTB 

Senador Sérgio Zambiasi (RS) 
PSB 

Senador Geraldo Mesquita Júnior (AC) – PSOL 
PL 

Senador Magno Malta (ES)  
PPS 

Senadora Patrícia Saboya Gomes (CE) – PSB 
(Atualizada em 04.10.2005) 

  
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 311-4561 e 311-5259 

sscop@senado.gov.br 
 



CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Aldo Rebelo (PC do B/SP) 

PRESIDENTE 
Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado José Thomaz Nonô (PFL-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Antero Paes de Barros (PSDB-MT) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Inocêncio Oliveira (PL-PE) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais  (PFL-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Nilton Capixaba (PTB-RO) 

2º SECRETÁRIO 
Senador João Alberto Souza (PMDB-MA) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Eduardo Gomes (PSDB-TO) 

3º SECRETÁRIO 
Senador Paulo Octávio (PFL-DF) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado João Caldas (PL-AL) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Eduardo Siqueira Campos (PSDB-TO) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Henrique Fontana  (PT-RS) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Ney Suassuna (PMDB-PB) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado José Carlos Aleluia (PFL-BA) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 
Senador José Jorge (PFL-PE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Antonio Carlos Biscaia (PT-RJ) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Antonio Carlos Magalhães (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Aroldo Cedraz (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Roberto Saturnino (PT-RJ) 
(Atualizada em 06.10.2005) 

 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 311-4561 e 311-5258 

sscop@senado.gov.br  
 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(13 titulares e 13 suplentes) 
  

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

  
Presidente: Arnaldo Niskier 

Vice-Presidente: Luiz Flávio Borges D’Urso 
 

  
LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 
Representante das empresas de 
rádio (inciso I) 

Paulo Machado de Carvalho 
Neto Emanuel Soares Carneiro 

Representante das empresas de 
televisão (inciso II) Gilberto Carlos Leifert Antônio de Pádua Teles de 

Carvalho 
Representante de empresas da 
imprensa escrita (inciso III) Paulo Tonet Camargo Sidnei Basile 

Engenheiro com notórios 
conhecimentos na área de 
comunicação social (inciso IV) 

Fernando Bittencourt Roberto Dias Lima Franco 

Representante da categoria 
profissional dos jornalistas (inciso 
V) 

Daniel Koslowsky Herz Celso Augusto Schöder 

Representante da categoria 
profissional dos radialistas (inciso 
VI) 

Eurípedes Corrêa Conceição Márcio Leal 

Representante da categoria 
profissional dos artistas (inciso 
VII) 

Berenice Isabel Mendes Bezerra Stepan Nercessian 

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo 
(inciso VIII) 

Geraldo Pereira dos Santos Antônio Ferreira de Sousa Filho 

Representante da sociedade civil   
(inciso IX) Dom Orani João Tempesta Segisnando Ferreira Alencar 

Representante da sociedade civil  
(inciso IX) Arnaldo Niskier Gabriel Priolli Neto 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) Luiz Flávio Borges D’Urso Phelippe Daou 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) Roberto Wagner Monteiro Flávio de Castro Martinez 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) João Monteiro de Barros Filho  Paulo Marinho 

(Atualizada em 04.10.2005) 
  
  
1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 
  
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 311-4561 e 311-5258 

sscop@senado.gov.br 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

  
COMISSÕES DE TRABALHO 

(Conselheiros designados na Reunião do Conselho de Comunicação Social realizada em 4.4.2005) 
  
01 - Comissão de Regionalização e Qualidade da Programação 
§ §          Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) - Coordenador 
§ §          Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ §          Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão)  
§ §          Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ §          Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ §          Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ §          João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil)  
  
02 - Comissão de Tecnologia Digital  
§ §          Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhecimentos na área de comunicação social) - 

Coordenador 
§ §          Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio)  
§ §          Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita)  
§ §          Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas)  
§ §          Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ §          Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ §          Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ §          Luiz Flávio Borges D’Urso (Representante da sociedade civil) 
§ §          Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil)  
  
03 - Comissão de Radiodifusão Comunitária  
§ §          Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais cinema e vídeo) - 

Coordenador 
§ §          Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ §          Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ §          Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ §          Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ §          Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ §          Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ §          João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil)  
  
04 - Comissão de TV por Assinatura 
§ §          Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) - 

Coordenadora  
§ §          Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ §          Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ §          Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita)  
§ §          Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas)  
§ §          Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ §          João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil)  
  
05 - Comissão de Concentração na Mídia  
§ §          Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) - Coordenador 
§ §          Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ §          Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita)  
§ §          Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ §          Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas)  
§ §          Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ §          Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ §          Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 311-4561 e 311-5258 

 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
Representação Brasileira 

COMPOSIÇÃO  
16 Titulares (8 Senadores e 8 Deputados) e 16 Suplentes (8 Senadores e 8 Deputados) 

Mesa Diretora eleita em  28.04.2005 
Presidente: Senador SÉRGIO ZAMBIASI Vice-Presidente: Senador PEDRO SIMON 
Secretário-Geral: Deputado DR. ROSINHA Secretário-Geral Adjunto: Deputado 

LEODEGAR TISCOSKI 
  

MEMBROS NATOS  
Senador ROBERTO SATURNINO 

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional do Senado Federal 

Deputado AROLDO CEDRAZ 
Presidente da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional da Câmara dos Deputados 

SENADORES 
TITULARES SUPLENTES 

BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA (PFL/PSDB) 
JORGE BORNHAUSEN  (PFL/SC) 1. JOSÉ JORGE (PFL/PE) 
PAULO OCTÁVIO (PFL/DF) 2. ROMEU TUMA (PFL/SP) 
SÉRGIO GUERRA (PSDB/PE) 3. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PMDB 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. SÉRGIO CABRAL (PMDB/RJ) 
RAMEZ TEBET (PMDB/MS) 2. LEOMAR QUINTANILHA (PC do B/TO) 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PSB/PL/) 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1.  
EDUARDO SUPLICY (PT/SP) 2.  

PDT 
  1.  

PSOL (Resolução nº 2/2000-CN) 
  1. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PSOL/AC) 

 DEPUTADOS 
TITULARES SUPLENTES 

PT 
DR. ROSINHA (PT/PR) 1. MANINHA (PSOL/DF) 
MAURO PASSOS (PT/SC) 2. TARCÍSIO ZIMMERMANN (PT/RS) 

PMDB 
EDISON ANDRINO (PMDB/SC) 1. OSMAR SERRAGLIO (PMDB/PR) 

Bloco PFL/Prona 
GERVÁSIO SILVA (PFL/SC) 1. JOÃO HERRMANN NETO (PDT/SP) (cessão) 

PSDB 
JÚLIO REDECKER (PSDB/RS) 1. EDUARDO PAES (PSDB/RJ) 

PP 
LEODEGAR TISCOSKI (PP/SC) 1. CELSO RUSSOMANO (PP/SP) 

PTB 
FERNANDO GONÇALVES (PTB/RJ) 1. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB/SP) 

PL 
WELLINGTON FAGUNDES (PL/MT) 1. MIGUEL DE SOUZA (PL/RO) 

PPS  
JÚLIO DELGADO (PSB/MG) 1. CLÁUDIO MAGRÃO (PPS/SP) 

(Atualizada em 06.10.2005) 
   

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 
Telefone: (55) (61) 3216-6875   Fax: (55) (61) 3216-6880 

cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 



CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE 
INTELIGÊNCIA 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

  
  

COMPOSIÇÃO  
  

Presidente: Senador ROBERTO SATURNINO 

  

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
  

HENRIQUE FONTANA 
PT-RS 

LÍDER DA MAIORIA 
  

NEY SUASSUNA 
PMDB-PB 

LÍDER DA MINORIA 
  

JOSÉ CARLOS ALELUIA 
PFL-BA 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA  
  

JOSÉ JORGE 
PFL-PE 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

  
AROLDO CEDRAZ 

PFL-BA 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

  
ROBERTO SATURNINO 

PT-RJ 
(Atualizada em 05.10.2005) 

  

  
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP)  
Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 

Telefones: 311-4561 e 311- 5258 
sscop@senado.gov.br 

www.senado.gov.br/ccai 

 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DO “DIPLOMA DO MÉRITO EDUCATIVO DARCY 

RIBEIRO” 
Constituído pela Resolução nº 2, de 1999-CN, regulamentada pelo Ato Conjunto dos 

Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados nº 2, de 2001 
  
  

Composição 
  

(AGUARDANDO DESIGNAÇÃO) 
  

Presidente: RENAN CALHEIROS(1)  
  

Deputados Senadores 

  Renan Calheiros (
2) 

    
    

Atualizada em 24.2.2005 

  
Notas: 
(1)

 Presidência exercida pelo Presidente do Congresso Nacional, até que o Conselho realize eleição para esse fim, 
nos termos do art. 3º e parágrafo único da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
(2) 

Membro nato, nos termos do art. 3º da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP)  

Telefones: 311-4561 e 311-5255 
sscop@senado.gov.br 

 



SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
 

CNPJ 00.530.279/0005-49 
Avenida N/2 S/Nº Praça dos Três Poderes – Brasília DF – CEP 70165-900 

Fones: 311-3803 ou 311 3772 – Fax: (061) 224-5450 
 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$   31,00 
Porte do Correio R$   96,60 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 127,60 

 
PREÇO DE ASSINATURA 

ANUAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$ 62,00 
Porte do Correio R$ 193,20 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 255,20 

 
OBS: Caso sejam feitas as assinaturas dos Diários do Senado e da Câmara dos Deputados, receberá 
GRACIOSAMENTE o Diário do Congresso Nacional 

 
NÚMERO AVULSO 

Valor do número avulso R$ 0,30 
Porte avulso R$ 0,80 

 
ORDEM BANCÁRIA 

UG - 020055 GESTÃO 
00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho a favor do FUNSEEP ou fotocópia 
da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser retirada no site: 
http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru_simples.asp, código de recolhimento apropriado e 
o número de referência 28815-2 e 00002 e o código da Unidade favorecida – UG/gestão: 
020055/00001 preenchida e quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas 
pretendidas e enviar a esta Secretaria. 
 
OBS.: NÃO SERÁ ACEITO PEDIDO ATRAVÉS DE CHEQUE VIA CARTA PARA 
EFETIVAR ASSINATURA DOS DCNs. 
 
 Maiores informações pelo telefone (0XX-61) 311-3803 e 311-3772, fax: 224-5450 
Serviço de Adminstração Econômico - Financeira/Controle de Assinaturas, falar com Mourão ou 
Solange. 
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